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1-Introdução 
 

 

O relatório que agora se apresenta tem como primeiro objetivo caracterizar a atividade 

desenvolvida, bem como os resultados obtidos pela DGAE no período compreendido 

entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2012, e foi desenvolvido de acordo com o 

estabelecido no Decreto-Lei nº 183/96, de 27 de setembro, e nos artigos 8º e 15º da 

Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro. 

 

O ano de 2012 foi marcado por grandes alterações na estrutura da Administração 

Central do Estado. O Plano de Redução e Melhorias da Administração Central (PREMAC), 

correspondeu ao arranque da reforma da organização do Estado e implicou alterações 

substanciais quer na orgânica do Ministério dos Negócios Estrangeiros, quer na estrutura 

orgânica da Direção-Geral. 

A nova lei orgânica da Direção-geral visou a reorganização e racionalização da estrutura 

existente, no sentido de lhe dar maior coerência e uma maior capacidade de resposta no 

desempenho das funções que lhe cabe assegurar. A Direção-Geral ajustou o conjunto 

das suas atribuições à atual realidade do processo de construção europeia. Reforçou 

ainda o acompanhamento das relações bilaterais com os Estados-membros, os países 

candidatos, os membros do Espaço Económico Europeu e com São Marino, Mónaco e 

Suíça, incluindo as questões relativas ao relacionamento económico. 

No sentido de concretizar o esforço de racionalização estrutural, a Comissão 

Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso-espanholas (CILBH) passou a 

funcionar junto da DGAE, passando o Diretor-Geral dos Assuntos Europeus, a assegurar, 

por inerência, a presidência da Comissão. 

 

Foi neste contexto de alterações significativas na sua estrutura orgânica, com redução 

dos cargos dirigentes a nível dos cargos de Direção superior e dos cargos de Direção 

intermédia, com a nomeação de novas chefias intermédias, que a DGAE desenvolveu a 

sua atividade em 2012, mantendo todavia a sua capacidade de atuação, quer no que se 

refere à preparação das posições nacionais a assumir nas instâncias europeias, quer 

através do reforço da coordenação ministerial. 
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O processo negocial do Quadro Financeiro Plurianual (QFP) especificamente no que se 

refere à negociação do pacote regulamentar relativo à Politica de Coesão para o período 

2014-2020 exigiu um acréscimo muito significativo na elaboração de documentos 

técnicos para apoio a encontros ministeriais, e de alto nível, e levou à intensificação das 

ações de coordenação. 

 

Face à situação atrás descrita importará sublinhar o desempenho da DGAE, evidenciado 

ao nível do resultado global do QUAR 2012- 4,350 - com superação de 13 das 18 metas 

(72,2%), e com um resultado na dimensão “Eficiência de 4,800. 

 

Os resultados aqui sumariamente apresentados não teriam sido possíveis sem o intenso 

trabalho de trabalhadores e dirigentes, em inúmeros casos com uma dedicação e 

empenho além do exigível de que a Direção pretende aqui dar justo e público 

testemunho. 

 

Lisboa, 15 de abril de 2013 

 

O Diretor-Geral 

 

 

  (Francisco Duarte Lopes) 

 

  A SubDiretora-Geral                                                      A SubDiretora-Geral 

 

 

(Maria João Botelho)                                                          (Rita Faden) 
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1.  2-Caraterização da DGAE 

 

A Direção Geral dos Assuntos Europeus (DGAE) é um serviço central do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) que se rege pelo Decreto-Lei n.º 

121/2011, de 29 de dezembro.  

 
2.1-Missão 

 
A DGAE tem como missão orientar a ação portuguesa nas instituições próprias da União 

Europeia, as relações bilaterais com os respetivos Estados-Membros e outros admitidos 

como candidatos, bem como acompanhar e coordenar a definição das posições 

nacionais sobre as políticas da União Europeia, em conjunto com todos os ministérios 

setoriais competentes e com os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira. 

 
Junto da DGAE funcionam: 

 

a)-A Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus (CIAE), que tem por 

missão assegurar a coordenação dos diversos ministérios e órgãos de governo 

próprio das Regiões Autónomas, com vista ao estabelecimento de orientações 

concertadas e à definição das posições portuguesas, a nível técnico, junto das 

diferentes instituições da União Europeia; 

 
b)-A Comissão Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso-

Espanholas (CILBH), que tem por missão assegurar a participação portuguesa nas 

reuniões das comissões mistas luso-espanholas previstas no tratado de Limites entre 

Portugal e Espanha, assinado em 29 de setembro de 1864, e na Convenção sobre 

Cooperação para a Proteção e o Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias 

Hidrográficas Luso-espanholas, assinada em Albufeira em 30 de novembro de 1998. 

 
c)-A Comissão Luso-Espanhola para a Cooperação Transfronteiriça, que é o 

órgão intergovernamental responsável pela supervisão e avaliação da aplicação da  
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Convenção entre a República Portuguesa e o Reino de Espanha sobre Cooperação 

Transfronteiriça entre Instâncias e Entidades Territoriais. 

 

A DGAE integra ainda: 

  

O Centro de Informação Europeia Jacques Delors, que tem como missão 

substantiva contribuir para a difusão da política de informação e comunicação da União 

Europeia em Portugal, bem como promover e organizar cursos, ciclos de estudos, 

seminários, encontros e estágios sobre temas relacionados com a União Europeia. Cabe 

igualmente ao Centro a divulgação dos procedimentos de seleção de funcionários das 

instituições da União Europeia. 

 
2.2- Principais Atribuições 
 
A missão da DGAE comporta no essencial quatro grandes eixos de atuação:   

 
 2.2.1-Coordenação Interministerial 
 

a)-Coordenar a preparação da participação portuguesa nas reuniões do Conselho 

Europeu, do Conselho dos Assuntos Gerais, e nas sessões das diversas 

formações do Conselho da União Europeia; 

b)- Coordenar a definição da posição nacional nas questões relacionadas com o 

processo de decisão e o sistema institucional da União Europeia, incluindo os 

processos de revisão dos tratados e os processos de alargamento, bem como 

em matérias de justiça e assuntos internos, e no que diz respeito às questões 

financeiras da União Europeia; 

c)-Acompanhar as negociações das ações da União Europeia em todas as matérias 

referentes ao mercado interno; 

d)-Articular a posição portuguesa no âmbito das relações externas da União 

Europeia; 

e)-Coordenar as ações para a definição da posição portuguesa em todos os casos 

de pré-contencioso e contencioso da União Europeia.  
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2.2.2-Representação do Estado Português 
 

a)-Preparar e assegurar a representação portuguesa nas reuniões do Comité da 

Política Comercial, previsto no artigo 207º do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia  

b)-Assegurar a representação do Estado Português junto do Tribunal de Justiça da 

União Europeia. 

 

2.2.3-Relações Bilaterais 
 

 a)-Assegurar o acompanhamento das relações bilaterais, incluindo os assuntos de 

natureza económica, com os Estados-Membros da União Europeia e com outros 

países e áreas geográficas que recaiam na sua área de atribuições; 

b)- Coordenação e articulação da delegação nacional da Comissão Luso-Espanhola para 

a Cooperação Transfronteiriça, incluindo a necessária preparação das reuniões, bem 

como acompanhar e tratar a totalidade das matérias que se enquadram no âmbito 

desta Comissão. 

 

2.2.4-Promoção do conhecimento dos temas ligados à UE  
 

A DGAE tem ainda como missão promover o conhecimento dos temas ligados à UE, 

através da divulgação de informação, da realização de ações de formação e de 

animação pedagógica e de outras iniciativas de sensibilização que contribuam para uma 

maior participação das cidadãs e dos cidadãos na vida e construção europeias. 

 
Para além das atividades que estes quatro grandes eixos pressupõem, a DGAE:  

 

a)-Estuda, recolhe e analisa informação com vista à elaboração de pareceres e à 

apresentação de propostas de atuação sobre todos os assuntos atinentes às 

atribuições que prossegue, bem como a assegurar o apoio ao exercício das 

funções de coordenação político-diplomática; 

 
b)-Presta apoio técnico em matéria de definição e estruturação das políticas, 

prioridades e objetivos do MNE; 
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c)-Assegura a representação do MNE no Conselho Económico e Social, na Comissão 

Interministerial para os Assuntos do Mar e na Rede de Coordenação Nacional da 

Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico; 

 
d)-Assegura o funcionamento do Centro SOLVIT- Portugal  estrutura nacional da rede 

europeia SOLVIT que visa dar uma resposta pragmática às dificuldades decorrentes 

de uma aplicação incorreta da legislação do mercado interno pelas autoridades 

públicas; 

 
e)-Integra a Equipa Interdepartamental para a Igualdade de Género do MNE 

encarregue da execução das medidas transversais e específicas do IV Plano 

Nacional para a Igualdade, Género, Cidadania e Não Discriminação-2011-2013.  

  

2.3-Questões horizontais 
 

Para além das atividades adiante explicativamente inventariadas para cada uma das 

suas áreas funcionais, a DGAE desenvolveu ao longo de 2012 diversas outras atividades 

de caráter horizontal que igualmente merecem menção, seja pelas responsabilidades 

que lhes estão associadas, seja pela afetação significativa de recursos humanos na sua 

concretização. 

 
Assim, das atividades em causa destacam-se: 

a)- “Portugal na União Europeia” 
 

Coordenação do exercício visando a elaboração do relatório “Portugal na União 

Europeia” que, por força do disposto no n.º 3 do art. 5.º da Lei 43/2006, de 25 de 

agosto,1 o Governo remete anualmente à Assembleia da República.  

 
Trata-se de um relato circunstanciado dos desenvolvimentos registados em 2012 no 

processo de integração europeia e do papel desempenhado pelo nosso País neste 

contexto, cuja realização é da responsabilidade desta Direção -Geral desde 1987, e que 

aqui se dá por inteiramente reproduzido. 

 
 

                                                 
1 E desde 1987 por força sucessivamente do art.º 6.º da Lei 28/87, de 29 de junho; do art.º 6.º da Lei 111/88, de 

15 de dezembro; do n.º 3 do art.º 2.º da Lei 20/94, de 15 de junho. 
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A elaboração deste relatório implicou a intervenção de todas as unidades orgânicas da 

DGAE, e uma vasta ação de coordenação interministerial e com os Governos Regionais. 

  
b)- Informação e formação sobre a União Europeia 

 
A organização de ações, complementares às desenvolvidas pelo CIEJD, a participação 

em iniciativas de sensibilização, informação e formação sobre questões europeias 

visando públicos muito específicos quer nacionais quer estrangeiros.  

 
2.4- Para quem atua e com quem se relaciona a DGAE 
 
No quadro das atribuições atrás enunciadas, os principais destinatários diretos ou finais 

da ação desenvolvida pela DGAE são os seguintes: 

 
a)-A Assembleia da República, destinatária final do balanço anual sobre a 

participação de Portugal no processo de construção europeia, coordenado e 

elaborado pela DGAE; 

 
b)-O Primeiro-Ministro; o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros; o 

Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Europeus, bem como os restantes 

Secretários de Estado do MNE;  

 
c)-A Representação Permanente junto da UE (REPER); os serviços internos e 

externos (Embaixadas e Missões) do Ministério dos Negócios Estrangeiros;  

 
d)-Os Ministérios setoriais, os Gabinetes dos Ministros da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares e os Governos das Regiões Autónomas, no âmbito da rede da 

Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus (CIAE);  

 
e)-As (Os) Eurodeputadas (os) portuguesas (es);  

 
 f)-As organizações da sociedade civil e as cidadãs e os cidadãos em geral, 

nomeadamente no que respeita: 

  ao acesso à informação relativa à UE e à participação de Portugal no 

processo de construção europeia; 

  à resolução de litígios decorrentes da má aplicação das regras comunitárias;  
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 e à promoção-através da prestação de informação de candidaturas ao 

funcionalismo e a estágios nas instituições da EU, e ainda ao apoio à 

atribuição de bolsas de estudo no Colégio da Europa e no Instituto 

Universitário de Florença; 
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2.5-Estrutura orgânica 
 
A DGAE encontrava-se estruturada conforme se indica no organograma abaixo: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CIEJD 
 

DS 
Centro de 

Informação 
Europeia 
Jacques 
Delors 

 

Clotilde Câmara 
Pestana 
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A DGAE dispõe ainda de quinze unidades orgânicas flexíveis integradas nas Direções de 

Serviço, referidas no organograma atrás apresentado, como segue: 

 

Direções de Serviço Divisões 

 Assuntos Institucionais -INS 
             

Assuntos Institucionais 

Coordenação e Acompanhamento de 
Questões Transversais 

 Relações Bilaterais-BLT Relações Bilaterais  

 

 Políticas Internas e Setoriais-SPS 
Politicas Setoriais 

Mercado Interno 

 Agricultura e Pescas 

 Justiça e Assuntos Internos-JAI Segurança e Justiça 

.Assuntos Jurídicos-JUR Assuntos Jurídicos  

Acompanhamento da Aplicação do 
Direito da UE. 

 Questões Económicas e Financeiras-QEF Política de Coesão Económica, Social e 
Territorial 

Política Económica e Financeira 

 Relações Externas Europeias e 
Alargamento-REA 

Relações da UE com Ásia, Oceânia, 
África, América Latina e Caraíbas. 

Relações da UE com os Países da 
Vizinhança a Sul e Leste, Balcânicos e 
Médio Oriente. 

Alargamento e de Relações da EU no 
quadro EEE, com os países EFTA e 
com a América do Norte. 

 Política Comercial Comum-PCC Política Comercial 
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3. 
Autoavaliação. Relatório QUAR 2012   

 

3.1- Nota introdutória 

 

No âmbito da Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, e em articulação com o Decreto-

Lei nº 186/96, de 27 de setembro, apresenta-se o relatório de autoavaliação do Quadro 

de Avaliação e Responsabilização da Direção-Geral dos Assuntos Europeus (DGAE), para 

o período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2012. 

 

A elaboração do presente Relatório e autoavaliação do QUAR 2012 contou, para além 

do apoio da equipa de monitorização do ISCTE/MNE, com a participação ativa de todos 

os dirigentes da DGAE, nomeadamente através de reuniões de coordenação com todas 

as unidades orgânicas. 

 

O QUAR da DGAE para 2012 foi objeto de um regime de exceção, uma vez que com a 

publicação em 29 de dezembro de 2011, da nova estrutura orgânica decorrente do 

Plano de Redução e Melhorias da Administração Central (PREMAC), a proposta do QUAR 

foi apenas apresentada no dia 1 de março e mereceu despacho de concordância de S. 

Exa. o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, em 23 de abril de 2012. 

A monitorização do progresso da atividade desenvolvida pela DGAE, ao longo do ano de 

2012, suportou a proposta formulada em outubro de 2012 para a revisão das metas 

previstas em alguns indicadores do QUAR. 

A análise dos resultados finais obtidos em 2012, permite salientar o cumprimento de 

todas as 18 metas propostas para 2012, sendo que 72,2% (13) foram superadas. 
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3.2-Objetivos, indicadores e metas 

 

Em 2012, e à semelhança de anos anteriores, no âmbito das competências que 

legalmente lhe estão atribuídas, a DGAE efetuou o acompanhamento sistemático de 

todas as políticas e ações da União Europeia nas várias instâncias e níveis institucionais 

de decisão, bem como assegurou uma maior informação aos cidadãos nacionais sobre os 

assuntos ligados à participação de Portugal na UE. Estas intervenções foram devidamente 

tidas em conta na construção do QUAR da Direção-Geral para 2012 e  foram traduzidas 

em objetivos de eficiência, eficácia e qualidade, conforme consta do respetivo 

documento.  

Das ações desenvolvidas pela DGAE em 2012, salienta-se: 

 a promoção da coordenação interministerial, em especial com vista à definição 

das posições nacionais nas diferentes matérias em negociação ou preparação2 

bem como o registo e seguimento destes procedimentos; 

 a preparação da participação ministerial em todas as sessões dos Conselhos 

Europeus e dos Conselhos de Assuntos Gerais bem como, sempre que 

solicitada, a contribuição para a preparação e participação, a nível nacional, em 

outras formações do Conselho, incluindo a de Negócios Estrangeiros;  

 a organização dos briefings preparatórios3 de diversas formações do Conselho 

às Embaixadas dos Estados-membros da UE acreditadas em Lisboa; 

 a elaboração das agendas anotadas das diversas formações do Conselho para 

instrução das Embaixadas de Portugal nos países da UE;  

 a preparação de visitas e encontros bilaterais, quer em Portugal, quer no 

estrangeiro e ainda  à margem de várias reuniões interministeriais, sempre que 

estiveram envolvidos países membros da União Europeia ou países candidatos. 

 

 

                                                 
22Reuniões da Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus, reunião interministerial de acompanhamento 

do processo de transposição das Diretivas UE para o Direito Interno, subcomissão do mercado interno, para além 
de outras, de âmbito mais específico 
3 Conselho de Assuntos Gerais e Conselhos JAI, em particular, mas também Conselhos Competitividade. 
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 a colaboração com os outros serviços do Ministério sempre que foi solicitado o 

contributo da DGAE; 

 a informação regular às Embaixadas de Portugal nos Estados-membros da UE e 

dos países candidatos sobre os principais assuntos em discussão na União 

Europeia;  

 a organização de reuniões e/ou  ações com vista à coordenação das posições 

nacionais em diversos dossiers sectoriais, de que se destacam as áreas do 

mercado interno, justiça, segurança e liberdade e questões financeiras; 

 a organização de ações de coordenação com os ministérios setoriais,  em sede 

de  articulação da posição nacional, incluindo, quando necessário, a consulta à 

Comissão Europeia; 

 a atualização trimestral das fichas temáticas dos serviços;  

 a consolidação dos contatos com as redes de Embaixadas acreditadas em 

Lisboa, implicando a difusão de informação atualizada e a resposta às suas 

solicitações; 

 a informação e a promoção do conhecimento sobre a União Europeia, com vista 

à participação dos cidadãos no processo de construção da UE; 

 a preparação de contributos e informações atualizadas para os órgãos  de 

soberania, de que se destacam o Presidente da República e o Presidente da 

Assembleia da República. 

Com base nas competências atrás identificadas foram definidos quatro objetivos 

estratégicos plurianuais, respeitantes às áreas-chave de intervenção da Direção-Geral: 

OE1 - Garantir a participação portuguesa nas instâncias da U.E, de acordo 

com os objetivos estabelecidas pelo Governo; 

OE2 - Assegurar a eficácia na coordenação das posições da União Europeia; 

OE3 -Fomentar a participação na construção europeia, contribuindo para uma 

maior informação e interesse dos cidadãos nacionais; 

OE4 - Assegurar a eficiência e eficácia operacional dos recursos atribuídos  
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Os dois primeiros objetivos estão diretamente relacionados com a Missão da DGAE, e 

enquadram-se no Programa do Governo, designadamente no nº2 do seu Capítulo VIII -

Defesa Nacional, Política Externa, Integração Europeia e Comunidades Portuguesas -sob 

o título “Portugal na construção europeia”. 

O terceiro objetivo enquadra-se nas atribuições do Centro de Informação Europeia 

Jacques Delors (CIEJD), serviço que tem um papel relevante na divulgação e na 

promoção do conhecimento da UE junto dos cidadãos. Por outro, lado, é o Organismo 

Intermediário no contexto da Parceria de Gestão celebrada entre o Governo Português e 

a Comissão Europeia, assegurando a gestão e a monitorização de atividades de 

informação sobre a UE, a nível nacional. 

O quarto objetivo estratégico tem em vista uma melhoria sustentada do funcionamento 

corrente da própria DGAE, que é também condição essencial para a realização da sua 

Missão 

Para 2012, foram priorizados onze (11) objetivos operacionais anuais para um conjunto 

de dezoito (18) indicadores de desempenho, os quais de acordo com os parâmetros de 

avaliação, foram assim selecionados: 

1-  quatro (4) objetivos de eficácia e oito (8) indicadores;  

2-  cinco (5) objetivos de eficiência e sete (7) indicadores; 

3-  dois (2) objetivos de qualidade e três (3) indicadores. 

Os objetivos de eficácia foram essencialmente alinhados com a necessidade da DGAE 

sistematizar e monitorizar um conjunto de indicadores diretamente relacionados com as 

suas funções de coordenação e representação do Estado Português, informação, 

formação, e realização dos atos da sua competência previstos para o cumprimento do 

Tratado de Limites. 

Os objetivos de eficiência incidiram principalmente na necessidade de consolidar uma 

metodologia de desenvolvimento de boas práticas de gestão, e de resposta adequada às 

diversas solicitações internas e externas. 

No que respeita à dimensão qualidade, os objetivos e indicadores fixados, visaram, para 

além de aferir a qualidade dos serviços prestados e a satisfação das entidades externas, 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

 

Relatório de Atividades 2012 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 19 

assegurar um conjunto de políticas de gestão com vista à qualificação dos seus 

colaboradores 4 

3.3- Reformulação de objetivos, indicadores e metas 

A evolução do contexto interno e externo à DGAE justificou a reformulação de alguns 

objetivos, indicadores e metas, tendo por base as seguintes razões: 

1-Obj.1,indicador 1- alteração da meta de 80% para 70% - Fatores 

exógenos à DGAE, com particular relevância para os fortes constrangimentos 

orçamentais nas rubricas de bens e serviços, obrigaram a alterar 

substancialmente o número e duração inicialmente previstas para participação 

nas reuniões relevantes. 

2-Obj.1,indicador 5- alteração da meta de 80% para 90% - O bom 

desempenho do CIEJD, na sua qualidade de Organismo Intermediário da 

Comissão Europeia, que lhe permitiu em 2012 a obtenção de verbas adicionais 

de cerca de 100.000 euros, possibilitou-lhe a realização de mais duas ações de 

comunicação sobre a União Europeia. Este novo contexto traduziu-se no 

acréscimo, quer dos indicadores físicos, quer financeiros do Plano de 

Comunicação previstos para 2012. 

3.4-Análise dos resultados alcançados 

Dos ajustamentos aos objetivos, indicadores e metas resultou o QUAR atualizado 

conforme quadro abaixo, bem como o mapa de objetivos que resume para cada 

indicador e metas a correspondente ponderação, bem como a avaliação final respeitante 

aos resultados, taxa de realização, classificação média e avaliação final. 

 

 

 

 

                                                 
 
4
 Foram realizados inquéritos de satisfação junto dos colaboradores e entidades externas. 
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Da análise global ao QUAR da DGAE para 2012, constata-se que todos os objetivos e 

indicadores foram alcançados, tendo sido superadas 13 metas (72,2%), e as restantes 5 

cumpridas (27,8%), com um resultado final de 4,350. 

QUAR-DGAE2012 

Objetivos operacionais Indicadores Monitorização 

Cumprido Superado 

Eficácia                01 

02 

 

03 

 

 

 

 

04 

Ind.1 

                Ind.2 

                Ind.3 

 

Ind.4 

Ind.5 

Ind.6 

Ind.7 

Ind.8 

X 

 

X 

 

 

X 

 

 

 

X 

 

 

X 

 

X 

X 

X 

 

Eficiência            05 

06 

 

07 

08 

 

09 

 

Ind.9 

Ind.10 

Ind.11 

Ind.12 

Ind.13 

Ind.14 

Ind.15 

 

 

X 

 

X 

 

X 

X 

X 

X 

X 

 

Qualidade          010 

011 

 

 

Ind.16 

Ind.17 

Ind.18 

 

 

X 

 

X 

X 

Fonte: Apoio à Direção 
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A taxa de realização global atingida em 2012 foi de 109,26%, com uma avaliação global de 

4,350.Em cada uma das dimensões, Eficácia, Eficiência e Qualidade a avaliação foi, 

respetivamente de 4,000, 4,800 e 4,600. 

A análise do mapa, permite constatar ainda que, tendo em consideração a ponderação, de 

entre os objetivos operacionais mais relevantes (O1,O2,O3,O4 e O5) se encontram 6 

indicadores superados e 3 cumpridos. 

Analisa-se seguidamente a taxa de realização dos objetivos operacionais da DGAE para 2012. 

01- Assegurar a participação nas reuniões relevantes (OE1)  

Este objetivo foi aferido através do indicador ”Taxa de participação nas reuniões 

relevantes”. 

A exemplo do ocorrido em 2011, os fortes constrangimentos orçamentais nas rubricas de 

bens e serviços, alteraram substancialmente o número e duração das deslocações 

inicialmente previstas. Tratando-se de um fator exógeno à Direção-geral foi proposto o 

reajustamento da meta inicialmente fixada, que se situava nos 80% para os 70% 

A DGAE participou, em 2012, em 72 das 109 reuniões relevantes previstas, verificando-se 

assim uma taxa de participação de 66%. A taxa de realização face à meta prevista foi de  

100%. 

 

02 - Desenvolver atividades de coordenação (OE2) 

As ações de coordenação interministerial correspondem a um dos principais eixos de 

atuação da DGAE, e são efetuadas em conjunto com todos os ministérios setoriais 

competentes e com os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas. 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores” Taxa de ações de coordenação” e “Taxa de 

reuniões de coordenação”. 

No que se refere ao primeiro dos indicadores, em 2012, foram realizadas nas diversas 

áreas de intervenção da DGAE, 586 ações de coordenação, número ligeiramente superior 

ao inicialmente previsto (578 ações). Verificou-se assim uma taxa de participação de 101%. 

A taxa de realização face à meta definida para 2012 fixou-se nos 106%. 
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Trata-se de um indicador de difícil previsão à priori, porque muito dependente de 

calendários externos, dificultando um planeamento adequado das tarefas a realizar e 

obrigando a frequentes reprogramações de atividades. 

Todavia, importar realçar, a exemplo do que vem ocorrendo nos últimos anos, que um 

elevado número de ações de coordenação são concretizadas por via eletrónica e telefónica, 

tornando praticamente inviável a sua contabilização. A necessidade de consulta/ resposta 

rápida, tornam impraticáveis a utilização dos mecanismos formais de consulta sob pena da 

posição portuguesa ser tardia e, como tal, não refletida na posição da UE. 

 

No que se refere ao segundo indicador ” Taxa de reuniões de coordenação” foram 

realizadas 166 reuniões das 178 previstas, verificando-se assim um nível de participação 

que ronda os 93%. A taxa de realização, face à meta prevista foi assim de 100%. 

03 - Executar as ações de informação, formação e animação (OE3) 

Os quatro indicadores definidos para aferição deste objetivo, são na sua totalidade da 

responsabilidade do CIEJD. 

No que se refere ao “Nº de conteúdos pedagógicos de formação e animação pedagógica”, 

a meta inicialmente prevista de 15 conteúdos foi ultrapassada, tendo sido elaborados ao 

longo de 2012, 20 apresentações sobre temáticas diversas que vão desde o Ano Europeu  

do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre Gerações, aos 20 Anos do Mercado Único 

Europeu. A taxa de realização situou-se nos 118%, tendo sido superada a meta prevista. 

No que respeita ao indicador ”Grau de execução do Plano de Comunicação”, a meta foi 

reajustado para 90%, uma vez que em 2012, e como resultado da performance do CIEJD, 

na sua qualidade de Organismo Intermediário da Comissão Europeia, foi-lhe atribuído uma 

verba adicional de cerca de 100.000 euros. Este novo contexto traduziu-se no acréscimo, 

quer dos indicadores físicos quer financeiros do Plano de Comunicação previsto para 2012. 

O grau de execução final deste indicador situou-se nos 100%. 

O indicador “ Nº de utilizadores ativos na comunidade eletrónica do CIEJD” teve uma 

participação, no final de 2012, de 42.593 utilizadores. A disponibilização de novas 
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ferramentas tecnológicas, e novos conteúdos digitais, permitiu um mais fácil acesso aos 

conteúdos e um acréscimo substancial do número de utilizadores.  

A meta para 2012, que se situava nos 40.000 utilizadores, foi superada. A taxa de 

realização final situou-se nos 106%. 

O indicador “ Nº de visitas ao Universo Internet do CIEJD” foi largamente superado com 

uma taxa de realização final de 144%. As estimativas iniciais apontavam para um número 

próximo dos 750.000 visitantes. Todavia, com a disponibilização de novos sítios de 

informação, com particular destaque para os sítios “Carreiras Internacionais”, “ Trabalhar 

na União Europeia” e “Oportunidades de negócio na União Europeia”, atingiu-se no final do 

ano 1.227.235 cidadãos. 

04-Garantir a realização dos atos da sua competência previstos para o 

cumprimento do Tratado de Limites. 

Face à meta inicialmente definida a taxa de realização deste indicador situou-se nos 118%, 

tendo sido superada a meta inicialmente prevista. 

Os 37 Municípios fronteiriços elaboraram e enviaram dentro dos prazos previstos as Atas de 

Reconhecimento de Fronteira. Em relação ao Município de Campo Maior, que elaborou as 

Atas de Reconhecimento de Fronteira com o Ayuntamento de Albuquerque em 20 de 

dezembro último, continua a aguardar a assinatura das Atas pelo Ayuntamento de Badajoz,  

sendo este o único Ayuntamento que está em falta do lado espanhol. Em 2012 foram 

elaboradas 120 Atas, verificando-se uma execução da ordem dos 100%. 

05-Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE 

com vista à sua maior operacionalidade (OE4) 

A DGAE definiu como objetivo nessa área, para 2012, a concretização de quatro (4) boas 

práticas de gestão e tratamento da informação e comunicação, ações a desenvolver pela 

Direção, pela Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos e pelo CIEJD, e que a seguir se 

identificam: 

a)  Maior utilização do gestor documental SMARTdoc´s para tratamento e circulação da  

informação interna e externa. Neste âmbito foram consolidados ao longo de 2012 
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diversos procedimentos internos, para redução ou mesmo eliminação do papel, com 

particular destaque para as comunicações com os serviços internos do MNE. 

Nesse âmbito procedeu-se à desmaterialização de um (1) procedimento interno, tendo 

sido disponibilizado na Extranet do MNE o questionário de aferição do grau de 

satisfação dos colaboradores da DGAE.  

b)  A Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos aderiu à fase experimental do sistema 

eletrónico E-Curia e, com a sua operacionalização em 2012, substituiu todos os 

procedimentos relativos ao envio e troca de informação do TJUE em suporte de papel 

(peças processuais) pelos procedimentos informáticos da plataforma eletrónica E-

CURIA como suporte de toda a informação de e para as secretarias das jurisdições do 

TJUE. 

A adesão a este sistema assegurou uma maior eficiência e eficácia dos recursos da 

DGAE, permitindo: 

  Aumentar a eficiência e produtividade dos trabalhadores através da diminuição 

de custos diretos com a afetação de recursos humanos às atividades 

relacionadas com a gestão das peças processuais do TJUE em formato de 

papel; 

 Melhorar a saúde e segurança dos trabalhadores através de uma redução 

drástica do tempo de exposição a riscos para a saúde resultantes da utilização 

de fotocopiadoras durante longos períodos de tempo5; 

 Contribuir para as boas práticas ambientais da DGAE/MNE através da redução 

significativa do consumo de papel, de energia e da produção de resíduos 

sólidos e líquidos relacionados com a produção de cópias de papel;6 

                                                 
5
O pó de toner é considerado não-tóxico e não-perigoso. No entanto, devido ao tamanho extremamente pequeno de suas partículas 

( de 3 a 8 mícrons - 1micron mícron equivale a 1 milésimo de milímetro), ele pode causar irritação no trato respiratório de pessoas 

expostas a largas quantidades e por longos períodos . (HP2009) 

6
 Algumas estatísticas ambientais a este respeito: em 1998 mais de 184 milhões de cartuchos jato de tinta foram descartados nos 

Estados Unidos. Colocados lado a lado estes percorreriam a distância de 16.000 quilômetros, o que daria para dar a volta ao mundo 
duas vezes.- 
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 Tornar Portugal um dos Estados Membros pioneiros na utilização de 

ferramentas eletrónicas da União Europeia destinadas a modernizar aas 

administrações europeias. 

 

c)  O CIEJD, na linha da introdução de boas práticas que vem seguindo, aproveitou de 

forma positiva a circunstância de mudança física de instalações e da sua Biblioteca 

para implementar duas boas práticas, contribuindo para a meta definida.  

Uma das práticas insere-se na linha da responsabilidade social. Com efeito, o CIEJD 

associou-se à campanha «Papel por Alimentos», promovida pela Federação 

Portuguesa dos Bancos Alimentares e entregou a instituições de solidariedade social 

todo o papel que se encontrava destinado a abate – material que, desta forma, pôde 

ser trocado por alimentos. 

 

d)  A outra boa prática insere-se na linha da redução de custos. Com a mudança física de 

instalações e como resultado de uma boa negociação efetuou-se a virtualização dos 

servidores da Biblioteca Infoeuropa  e do servidor de domínio, o que permitiu por um 

lado eliminar os custo associados aos contratos de assistência anuais dos  dois 

servidores, e por outro eliminar a necessidade de aquisição de um novo equipamento  

para substituir o existente. Foi assim garantida uma maior flexibilidade ao sistema 

instalado, com redução dos encargos associados ao mesmo. 

As medidas inicialmente previstas foram concretizadas a 100%. Face à meta prevista a  

taxa de realização final situou-se nos 118%. 

 

06-Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado 

Interno (OE2) 

Este objetivo reveste-se para a DGAE da maior importância por constituir indicador de 

benchmarking internacional, com metas impostas para comparação das instâncias 

europeias. 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores ”Tempo médio de resposta” e “Taxa de casos 

solucionados”. No primeiro dos indicadores a meta prevista situava-se nos 73 dias, tendo 

diminuído ao longo de 2012 para 49 dias. Face à meta inicialmente definida a taxa de 

realização situou-se nos 100%. 
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O segundo indicador ”Taxa de casos solucionados” ultrapassou largamente a percentagem 

inicialmente prevista (75%), tendo-se situado nos 96%. Face à meta definida no início do 

ano obteve-se uma taxa de realização da ordem dos 120%. 

07- Promover o acompanhamento, divulgação e sensibilização no âmbito da  

Convenção de Albufeira 

 O indicador “ Prazo de preparação das respostas aos pedidos de parecer e esclarecimento 

da Assembleia da República e de outras entidades”, teve em 2012 uma taxa de realização 

de 125%. O prazo de 10 dias inicialmente indicado para resposta às diversas solicitações 

externas, foi definido tendo por base o facto dos pareceres no âmbito da Convenção de 

Albufeira terem de ser validados pelo APA-MAMAOT, dado existir uma tutela partilhada. 

Contrariamente ao expetável gerou-se em 2012 entre os dois Serviços, uma maior fluidez 

de trocas de informação pelo que o tempo médio de resposta  se situou nos 3 dias. Para 

além deste aspeto é de salientar que no último trimestre de 2012 não se registaram 

quaisquer pedidos de parecer. 

O indicador foi superado 

 

08.Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, quer 

às solicitações da rede dos serviços externos, quer para as reuniões e encontros 

no quadro da UE ou de foro bilateral (OE 1,2,3) 

Este objetivo foi aferido unicamente através de dois indicadores ”Percentagem de 

contributos entregues no prazo e com adequação expetável” e “Percentagem de fichas 

temáticas relevantes atualizadas no prazo adequado”. A percentagem de contributos 

entregues no prazo definido situou-se nos 97,5%. Face à meta inicialmente definida, cuja 

meta para 2012 se situava nos 92,5%, a taxa de realização final atingiu os 103%. 

As novas metodologias de trabalho, com recurso mais frequente ao uso do correio 

eletrónico para transmissão de informação relevante, associadas à necessidade de 

cumprimento do calendário superiormente definido para entrega dos contributos tornam 

quase obrigatória uma taxa de realização nunca inferior aos 100%. 
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No que se refere ao segundo indicador ”Percentagem de fichas temáticas atualizadas no 

prazo adequado”, o resultado final situou-se nos 98,7%, tendo sido claramente superada a 

meta prevista, que se situava nos 92,5%. Assim a taxa de realização deste indicador 

situou-se nos 104%, tendo sido superado, uma vez que todos os contributos solicitados à 

DGAE foram elaborados nos prazos superiormente definidos. 

 

09.Implementar metodologias/procedimentos internos que assegurem o 

controlo das despesas. 

Este objetivo operacional, transversal a outros Serviços do MNE, foi introduzido pela 

primeira vez em 2012. Face aos constrangimentos orçamentais espelhados no orçamento 

atribuído à DGAE para 2012, tornou-se evidente logo no início do ano a necessidade de 

adoção de medidas urgentes de contenção de despesas. Decorrem deste objetivo 

iniciativas como a redução dos encargos de funcionamento corrente, nomeadamente os 

encargos com a limpeza das instalações, manutenção de equipamentos, encargos com as 

instalações e comunicações, entre outros. 

No primeiro trimestre do ano foram circuladas por todos (as) trabalhadores (as) 

orientações genéricas no sentido de adoção de rotinas e procedimentos tendo em vista a 

redução de encargos. 

Concomitantemente foi proposto ao Departamento Geral de Administração, na sua 

qualidade de Serviço responsável pela gestão dos recursos financeiros e patrimoniais da 

Secretaria – Geral, a adoção de diversas medidas de contenção orçamental. 

As medidas delineadas pela Direção – Geral em 2012, abrangeram: 

a) Redução dos encargos das instalações- água, eletricidade aquecimento, etc. 

em pelo menos 10% – Para além uma campanha de sensibilização, foi proposto ao 

DGA a análise e redefinição do circuito elétrico existente. Em todas as intervenções 

no sistema de iluminação substituíram-se as lâmpadas existentes por outras de baixo 

consumo energético. Redefiniu-se o circuito elétrico da cave da DGAE e melhoraram-

se as condições de iluminação na área. Foram igualmente efetuadas auditorias para 

avaliar, para além da manutenção, as condições de funcionamento dos sistemas de 

aquecimento da DGAE. 
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No que se refere ao sistema de abastecimento de água, foi solicitada à EPAL através 

do DGA, a realização de uma auditoria, no sentido de verificar a razão do alto 

consumo faturado. 

Após a intervenção da EPAL, o consumo médio/dia de água da DGAE que se situava 

no 1º semestre nos 100m3 passou para 30m3 no 2º semestre. 

b)  Redução dos encargos com os contratos de assistência técnica- 

fotocopiadoras, faxes, etc.- Após uma análise cuidada aos contratos de assistência 

técnica em vigor, foi proposto ao DGA a desativação de alguns equipamentos, 

reduzindo por unidades orgânicas o número de equipamentos em uso. Em 2012 

foram desativados cerca de 12 equipamentos. 

Rescindiu-se o contrato de assistência técnica respeitante ao gestor documental 

FORTIS. Tratando-se de contratos de assistência anuais as implicações na redução de 

despesa só terão efeitos significativos em 2013.  

c) Redução dos encargos com “Limpeza e Higiene” da DGAE. Sem prejuízo da 

manutenção das adequadas condições de higiene nas instalações da DGAE foi  

proposto ao DGA, no momento de renegociação do contrato-Novembro de 2012, a 

redução do número de (as) trabalhadores (as) a afetar à limpeza das instalações da 

DGAE, numa percentagem entre 10 a 15% dos (as) atuais trabalhadores (as). Trata-

se de uma medida cujas implicações na redução de despesa só terão efeitos 

significativos em 2013.  

d) Redução dos encargos com comunicações – No início do ano foi difundida 

por todos (os) os (as) trabalhadores (as) da DGAE, um circular na qual se chamava a 

tenção para a necessidade de observância de determinados comportamentos tendo 

em vista a redução das despesas de funcionamento corrente, nas quais se incluíam 

as despesas com comunicações. Além das medidas de sensibilização para contenção 

de despesas foi proposto o cancelamento de diversas assinaturas móveis que desde 

algum tempo não estavam operacionais, mas cuja assinatura continuava a ser 

debitada à Direção-Geral. 

e) Redução de horas extraordinárias -O pagamento de horas foi acompanhado 

ao longo de todo o ano de 2012 com particular cuidado, com objetivo de reduzir 

significativamente o número de horas extraordinárias realizadas. Se compararmos o 
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número médio de horas extraordinárias pagas no 2º semestre com as realizadas no 

1º semestre de 2012, constatamos que se verificou uma redução de cerca de 33%. 

f) Redução do número de missões de serviço público- Face à dotação atribuída 

em 2012 à Direção-Geral, bastante inferior ao despendido em 2012, foram instruídos 

os serviços no sentido de que só seriam autorizadas as missões de serviços públicas, 

cujas despesas de transporte fossem reembolsadas pela Comissão ou pelo Conselho 

da União Europeia e as que, embora não reembolsáveis, fossem consideradas como 

imprescindíveis. Das 109 missões inicialmente previstas apenas foram realizadas 72, 

o que representa uma redução superior a 30%.  

g) Desmaterialização de processos-Redução do consumo de consumíveis -

Foram desenvolvidas ao longo de 2012 pelas diversas unidades orgânicas diversas 

medidas para redução de consumíveis com particular destaque para a redução do 

consumo do papel.  

A Direção desmaterializou 1 procedimento, disponibilizando na Extranet do MNE o 

questionário de aferição do grau de satisfação dos colaboradores da DGAE. 

O impacto financeiro da implementação na DGAE do sistema do TJUE-E-Curia no 

orçamento da DGAE é bastante significativo.  

Tendo em conta, o número de processos (média) com intervenção de Portugal, o 

número de páginas das peças processuais, os custos de portes de correio, o impacto 

financeiro do E-Curia no orçamento do MNE é de cerca de pelo menos 100 mil euros. 

Face ao atrás exposto, e em conclusão podemos referir que na gestão das rubricas 

de funcionamento corrente a Direção Geral conseguiu, sem por em causa o 

funcionamento normal, efetuar uma gestão eficiente dos recursos colocados à sua 

disposição. 

Foram assim concretizadas todas as medidas previstas para 2012-100%. Face à meta 

inicialmente prevista (80%) a taxa de realização final deste indicador situou-se nos 118%.  
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010. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores. 

No sentido de aferir o “ Nível de satisfação dos Utilizadores” a DGAE lançou um 

questionário destinado às entidades externas que mais diretamente se relacionam com a 

DGAE no sentido de conhecer o seu grau de satisfação com a atuação da Direção-Geral.  

Para além dos Gabinetes dos Membros do Governo do MNE e dos serviços Internos do MNE 

com quem a DGAE se relaciona com maior frequência, foi pela primeira vez alargado o 

inquérito aos ministérios setoriais. 

O inquérito teve por base o modelo CAF (Common Assessment FrameworK), adaptado à 

realidade da Direção Geral e foi disponibilizado por correio eletrónico para os Ministérios 

setoriais, e por Nota Interna para os Gabinetes dos Membros do Governo e Serviços 

Internos, que no seu conjunto constituíram a amostra do questionário-20 entidades. 

A realização destes inquéritos decorreu entre 22 de janeiro e 15 de fevereiro de 2013. 

Considerando o número total de respostas obtidas (11 respostas), a taxa de resposta 

alcançada rondou os 55%. 

Quadro – Resultados do Inquérito para avaliação, por amostragem,  
Da satisfação das entidades externas à DGAE em 2012 

Satisfação com… Grau de Satisfação 
Sugestões 

De melhoria 

Imagem global da 
organização 

Desempenho da DGAE 4,4 

Relevante a criação de uma 
imagem consolidada fora do 

âmbito institucional  

Flexibilidade e autonomia 
dos colaboradores na 
resposta às solicitações 

4,1 

As melhorias implementadas 
na DGAE 

4,0 

Envolvimento e 
participação 

Capacidade de resposta nos 
moldes mais adequados às 
solicitações. 

4,2  

Capacidade de resposta 
pelos interlocutores 
responsáveis. 

4,5  

Acessibilidade 

Acessibilidade aos meios de 
comunicação disponíveis 
(presencial, telefónico, e-
mail, videoconferência)  

4,4, 
Relevante a disponibilização 
de uma página website da 

DGAE 

 Informação disponível 4,0  

Produtos e Serviços Qualidade da informação 
disponibilizada em resposta 

4,3  
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às solicitações 

Capacidade de iniciativa e de 
apresentação de propostas 
de ação 

4,0  

Tempo de resposta às 
solicitações 

4,5  

Avaliação Global (média) 4,2  

 

A média dos resultados obtidos situa-se no 4,2 pontos tendo sido apontados como pontos 

a melhorar a necessidade de criação de uma página website. Uma vez que o universo dos 

inquiridos se alargou substancialmente, tendo sido pela primeira vez consultados os 

ministérios setoriais, não faz sentido comparar o resultado obtido em 2012 com o resultado 

de 2011. Todavia, uma vez que o resultado final alcançado foi de 4,2 pontos, a meta 

inicialmente prevista (3 a 3,999) foi superada. 

011-Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a 

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores (OE4) 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores distintos.“Taxa de execução do plano de 

formação aprovado” e “ Nível de satisfação dos colaboradores”. No respeitante ao primeiro  

dos indicadores, apesar da formação dos trabalhadores da DGAE ser da competência da 

Secretaria - Geral e do Instituto Diplomático, e para além das ações de formação internas à 

DGAE, foi possível em 2012 integrar os (as) trabalhadores (as) da DGAE em ações de 

formação programadas por aqueles dois Organismos.  

Em colaboração com o IDI foi proporcionado aos trabalhadores (as) da DGAE diversos 

cursos de línguas (francês, alemão, russo, e inglês), abrangendo 5 trabalhadores (as), e 

com uma duração de 60 horas cada. 

Em colaboração com a Direção de Serviços de Cifra e Informática, foi realizada uma ação 

de formação sobre o sistema de gestão documental SMARTdoc´s, com a duração de 12 

horas, para todos os trabalhadores que iniciaram funções na DGAE em 2012, e que foi 

frequentada por 6 trabalhadores. 

Foram ainda organizadas 3 ações de formação interna sobre temas relacionados com a 

União Europeia- Comitologia, Sistema de Reporte dos Auxílios de Estado (SARI) e SOLVIT, 

frequentadas por 54 trabalhadores. 
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A ação de formação sobre a “Desmaterialização das missões de serviço público” 

programada pelo Departamento Geral de Administração, foi frequentada por cerca de 90 

trabalhadores(as) da DGAE. 

Foi ainda possível assegurar a 2 trabalhadoras da DGAE a frequência de uma ação de 

formação sobre o SIADAP. 

Face ao atrás exposto, e tendo em consideração o universo de trabalhadores (as) da DGAE 

-127, a taxa de cobertura dos colaboradores da DGAE que frequentaram em 2012 uma 

ação de formação foi de cerca de 71%. Foi assim possível à DGAE, nos termos da 

legislação em vigor, garantir a frequência de, pelo menos, uma ação de formação a 1/3 dos 

trabalhadores (as), meta que correspondia a 100%. A taxa de realização deste indicador 

situou-se assim nos 118%. 

No que diz respeito ao segundo indicador ”Nível de satisfação dos colaboradores”, a DGAE 

procedeu, à realização de um questionário que foi disponibilizado, por via eletrónica através 

da EXTRANET do Ministério, entre os dias 8 e 15 de fevereiro. Este questionário incidiu 

sobre um conjunto de questões relativas ao modo como o trabalhador perceciona a 

organização, de modo a aferir o seu grau de satisfação e de motivação no exercício das 

atividades que desenvolve.  

Do número total de potenciais respondentes -123, foram obtidas 56 respostas, a que 

corresponde uma taxa de resposta na ordem dos 45,5%. Não responderam 67 

trabalhadores (as) -54,5% 

Comparativamente a 2011, a percentagem de respostas foi inferior à verificada em 2011-

56,6%, resultado que poderá ser justificado pela introdução de um novo método de 

recolha de respostas. Considera-se no entanto que se trata de uma boa prática e  melhoria 

de procedimentos de trabalho que importa nos próximos anos melhorar e solidificar.  

As questões que foram classificadas em função de uma escala de 1 a 5 valores, (Muito 

insatisfeito a Muito satisfeito). 

Tendo em conta o nº global de avaliações registadas (1297) e a correspondente notação 

atribuída (entre 1 e 5), o nível global de avaliação é 3,99, repartido entre grau de 

satisfação e grau de motivação: 
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A análise comparativa com os resultados obtidos com o mesmo questionário em 2010e 2011, 

permite-nos concluir que o nível de satisfação e de motivação dos colaboradores da DGAE 

melhorou em 2012, com particular relevo para a melhoria do nível de motivação.  

 

Critérios avaliados 2010 2011 2012 

1. Satisfação global  3,2 3,5 3,95 

2. Níveis de motivação 3,2 3,7 4,17 

Avaliação global DGAE  3,2 3,6 3,99 

Fonte: Apoio Direção- DGA/POC 

  
As sugestões de melhoria expressas com maior frequência prendem-se com a necessidade de 

atualização dos equipamentos informáticos disponibilizados e software disponíveis, de forma a 

adequar estes equipamentos às atuais necessidades da DGAE (acesso vídeo ou ao serviço de 

cliping do MNE). 

Há frequentes referências às dificuldades de acesso à Extranet do MNE, bem como a 

necessidade de melhorar os níveis e condições de segurança do hardware e software 

informático.  

No que se refere às condições de trabalho foi assinalada a necessidade de substituição dos 

aparelhos de ar condicionado, substituição de mobiliário e melhoria das condições de 

iluminação. 

No que se refere à avaliação efetuada aos órgãos de Direção, as sugestões de melhoria 

passam por um maior envolvimento dos (as) trabalhadores (as) nas tomadas de decisão da 

Direção-Geral, aumentando as ações de comunicação e informação interna. 

O SIADAP foi referenciado como um projeto muito burocrático, sem qualquer ligação com a 

realidade de funcionamento dos Serviços. 

A formação interna, especificamente nos assuntos relacionados com a União Europeia foi 

elencada como um dos aspetos a melhorar e a desenvolver. 
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3.5- Evolução histórica  dos indicadores da DGAE 

Da análise comparativa dos indicadores- QUAR 2012, QUAR 2011 e Quar 2010- conforme 

quadro abaixo resulta, na generalidade, uma evolução positiva do desempenho conseguido 

pela DGAE, designadamente no que se refere ao número de utilizadores ativos na 

comunidade eletrónica do CIEJD, bem como uma evolução favorável nos resultados dos 

inquéritos de satisfação dos colaboradores que passou de 3,2 em 2010 para 3,99 em 2012. 

O número de visitas ao Universo internet do CIEJD, embora não comparável com anos 

anteriores, uma vez que se trata de um indicador incluído pela primeira vez em 2012, é sem  

qualquer dúvida um dos aspetos mais relevantes da atuação do CIEJD em 2012, atingindo 

mais de 1 milhão de visitantes. 

Regista-se, no entanto, um nível de execução do Plano de Comunicação em 2012 inferior ao 

verificado em anos anteriores, como resultado da alteração da meta inicialmente prevista de 

80% para 90%, como resultado da performance  do CIEJD, que lhe permitiu em 2012 de um 

dotação adicional de 100 mil euros. 

No que se refere aos indicadores dependentes de variáveis exógenas, nomeadamente o 

relacionado com a participação nas reuniões relevantes, que está diretamente relacionado 

com os constrangimentos orçamentais, a taxa de participação em 2012 (66%) inferior à 

verificada em anos anteriores é resultado desta situação. Por outro lado a introdução no 

indicador da palavra “relevante” em 2011 impossibilita uma comparação com os anos 

anteriores, nomeadamente com a taxa obtida em 2010. 

No que se refere à taxa de reuniões de coordenação (OE2), o resultado obtido em 2012 

evidencia, não só a dificuldade de apriori  prever o número de reuniões a realizar, uma vez 

que este indicador está muito dependente de calendários externos.   

Os resultados obtidos pelo SOLVIT em 2012 (Ind. 10 e 11) enquadram-se nos indicadores de 

benchmarking divulgados pela Comissão. 
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Objetivos Operacionais 

EFICÁCIA       

O1. Assegurar a participação nas reuniões relevantes (OE1) 

Indicadores 2012 2011 2010 

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões relevantes -  86% 90% 

O2. Desenvolver atividades de coordenação (OE2) 

Indicadores 2012 2011 2010 

Ind  2. Taxa de ações de coordenação 101% 99,8% 106,7% 

Ind  3. Taxa de reuniões de coordenação 93% 98% - 

O3. Executar as ações de informação, formação e animação (OE 3) 

Indicadores 2012 2011 2010 

Ind  4. N.º de conteúdos pedagógicos de formação e 
animação pedagógica 

20 n. d n.d. 

Ind  5. Grau de execução do Plano de Comunicação 85% 100% 95% 

Ind 6. Nº de utilizadores ativos na comunidade 
eletrónica do CIEJD 

42.593 37570 34.551 

Ind 7. Nº de visitas ao universo internet do CIEJD 1.227.235 n.d. n.d. 

O4. Garantir a realização dos atos da sua competência ,previstos para o cumprimento do Tratado  de 
Limites 

Indicadores 2010 2011 2012 

Ind.8.Percentagens de atas de reconhecimento de 
fronteira recebidas. 

100% 100% 100% 

EFICIÊNCIA    

O5. Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com vista à sua maior 
operacionalidade (OE4) 

Indicadores 2012 2011 2010 

Ind 9. Taxa de execução de boas práticas e 
melhorias 

100% 100% n.d. 

O6. Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado Interno (OE 2) 

Indicadores 2012 2011 2010 

Ind 10. Tempo médio de resposta 49 dias 45 dias 53 dias 

Ind 11. Taxa de casos solucionados 96% 90% 99% 

07.Promover o acompanhamento, divulgação e sensibilização no âmbito da Convenção de Albufeira 

Indicadores 2012 2011 2010   2012 

Ind.12. Prazo de preparação das respostas aos 

pedidos de parecer e esclarecimento da Assembleia 

da República e de outras entidades  

3 3 - 

O8. Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, para as reuniões e 
encontros no quadro da EU ou de foro bilateral (OE1, 2 e 3)quer às solicitações da rede dos serviços 
externos, quer para as  reuniões e encontros no quadro da EU ou de foro bilateral (OE 1, 2,3). 
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Indicadores 2012 2011 2010 

Ind 13. Percentagem de contributos entregues no 

prazo e com adequação expectável 
97,5% 99% - 

Ind 14. Percentagem de fichas temáticas relevantes 

atualizadas no prazo adequado 
98,7% 99% 100% 

09. Implementar metodologias/ procedimentos internos que assegurem o controlo das despesas 

Indicadores 2012 2011 2010 

Ind. 15-Taxa de execução das iniciativas previstas 

com impacto no controlo da despesa 
118% n. d n.d 

QUALIDADE    

O10. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores  

Indicadores 2012 2011 2010 

Ind 16. Nível de Satisfação dos Utilizadores 
 

4,2 
 

4,5 4,6 

O9. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e 
satisfação dos colaboradores (OE4) 

Indicadores 2012 2011 2010 

Ind 17. Taxa de execução das ações de formação 

aprovadas para a DGAE 
100% 100% 100% 

Ind 18. Nível de Satisfação dos Colaboradores 3,99 3,6 3,2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

 

Relatório de Atividades 2012 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 41 
 

 

3.6-Análise dos recursos utilizados: humanos e financeiros 

No que se refere aos recursos humanos os desfasamentos temporais verificados ao longo 

de 2012 entre as várias saídas e entradas de pessoal, sobretudo na categoria de técnicos 

superior, redundaram no final de 2012 num superavit de 50 UERH (Unidade Equivalente de 

Recursos Humanos).  

 

Recursos Humanos - 2012 Pontuação 
Pontos 

Planeados 
Pontos 

Executados 
Desvio 

Dirigentes - Direção superior  20 80 60 
-20 

Dirigentes - Direção 
intermédia e Chefes de 
equipa 

16 416 352 
-64 

Diplomata 12 144 156 
12 

Técnico Superior  12 528 672 
144 

Coordenador Técnico 8 9 0 
-9 

Assistente Técnico  8 232 224 
-8 

Assistente Operacional  5 30 
25 
 

-5 
 

Total 
  

1439 
 

1489 
 

 
50 

              

 

Nº de Efetivos no Serviço 31-12-2010 
 

31-12-2011 
 

31-12-2012 

Nº de efetivos a exercer 
funções no Serviço 

130  122 127 

 

A entrada em vigor do Decreto-Regulamentar nº 12/2012, de 19 janeiro, que aprovou, 

em cumprimento do Plano de Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), a 

nova orgânica da Direção-Geral dos Assuntos Europeus, veio redefinir para além da sua 

missão e atribuições, a sua organização interna, que se refletiu no número de unidades 

orgânicas e cargos dirigentes de nível superior e intermédio.  

Verificou-se assim a redução de 1 cargo de Direção superior, ao nível de Subdiretor- 

Geral, e 4 cargos de direção intermédia. 
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Os (as) trabalhadores (as) que anteriormente à entrada em vigor da nova orgânica da 

DGAE ocupavam lugares dirigentes transitaram a partir daquela data para a carreira 

técnica superior.  

No final de 2012, o desvio nesta categoria era de 144 pontos, resultantes não só da 

situação atrás descrita, como também do saldo positivo ocorrido ao longo do ano de 2012 

entre as entradas e as saídas nesta categoria de trabalhadores (as). 

Ao longo do ano de 2012, saíram 23 trabalhadoras (es) O motivo de saída é variável, de 

acordo com o grupo de trabalhadoras (es), estando relacionado com as situações 

profissionais que a seguir se enunciam: 

  Exercício de funções noutros serviços do MNE; 

 Aposentação; 

 Início de mobilidade interna noutros serviços; 

 Cedência de interesse público 

 Fim da situação de mobilidade interna na DGAE; 

 Colocação nos serviços externos do MNE. 

Ao longo de 2012 verificou-se a entrada de 26 trabalhadoras (es). Com exceção de 3 

entradas ao abrigo do regime de mobilidade entre serviços públicos, e 2 entradas como 

resultado do Protocolo entre a AICEP e o MNE ao abrigo de contrato de cedência de 

interesse público, todas as restantes entradas resultaram de mobilidade interna entre 

serviços do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Apesar de se verificar em 2012 um acréscimo no número total de efetivos por referência ao 

número apurado em 2011, se compararmos com o número de efetivos em 2010, 

verificamos que no período entre 2010-2012, se verificou uma variação negativa de cerca 

de (-2,3%). 

Da análise ao Balanço Social da DGAE, em anexo, verifica-se que do total dos (as) 

trabalhadores (as) em exercício de funções na DGAE no final de 2012, que a maior 

percentagem de trabalhadores (as) corresponde à categoria de técnico superior (44,1%), e 

assistentes técnicos (22 %), que no conjunto totalizam 66,1%.  
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Trabalhadores por grupo/cargo /carreira 

Grupo/cargo/carreira N.º % 

Dirigente Superior (c. diplomática)  1 0,8 

Dirigente Superior (Regime geral)  2 1,6 

Dirigente Intermédio (c. diplomática)  3 2,4 

Dirigente Intermédio (Regime geral) 19 14,9 

Diplomatas 13 10,3 

Técnicos Superiores 56 44,1 

Assistentes Técnicos  28 22,0 

Assistentes Operacionais  5 3,9 

TOTAL 127 100 

       Fonte: Apoio à Direção 

 
Recursos Financeiros (euros) -2012 

Recursos 

Financeiros 

Orçamento 

Corrigido 

Executado Desvio 

Orçamento Funcionamento 4.624.577,00 4.463.276,00 161.301 

- Aquisição bens e serviços 648.724,00 554.247,00 94.477 

 - Despesas com o Pessoal 3.932.180,00 3.875.992,00 56.188 

-Outras despesas correntes 42.685,00 32.050,00 10.635 

PIDDAC - -  

Outros 5.000,00 4.000,00    -1.000,00 

Fonte: Apoio à Direção  

No que respeita aos recursos financeiros verificou-se, relativamente a 2011, uma 

redução no orçamento corrigido no montante de 999.904 euros, em linha com o esforço 

de contenção da despesa pública consagrada na Lei do Orçamento de Estado para 2012, 

e que se repercutiu em todas as rubricas, incluindo as despesas com Pessoal. 

A redução das despesas com Pessoal foi resultante não só da manutenção em 2012 

das reduções remuneratórias determinadas em 2011 (artigo 2Oº da LOE 2012), como 

da suspensão do pagamento dos subsídios de férias e de Natal, a todas as pessoas 

identificadas no nº9 do artigo 19º da LOE 2011 e aos aposentados e reformados 

identificados no nº1 do artigo 25º da LOE 2012. 
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Por outro lado, e no que se refere às rubricas de bens e serviços, a atuação da DGAE 

durante todo o ano de 2012, pautou-se pela introdução de medidas de gestão visando 

a racionalização e redução das despesas de funcionamento corrente, que originaram 

poupanças em 2012. 

A execução do orçamento de funcionamento da DGAE em 2012 foi de 4.463.276,00 euros, 

o que significa uma taxa de execução da ordem dos 96,5%. 

O montante referenciado no QUAR da DGAE como “Outros” no montante de 5.000 Euros, 

corresponde ao apoio do Banco de Portugal para atribuição do Prémio Jacques Delors - 

concurso anual, que visa distinguir o melhor trabalho de investigação, da autoria de 

licenciados, sobre temas comunitários em língua portuguesa. 

O Prémio no montante de 4.000 Euros foi atribuído em 2012 à obra “ A responsabilidade 

civil do Estado-legislador por violação do Direito da união Europeia-breves notas sobre o 

caso português”, da autoria da Prof. Sophie Perez Fernandes. 
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4-Avaliação das atividades e ações realizadas em 2012 por unidade 
orgânica. 
 
O QUAR reflete as grandes linhas estratégicas e operacionais das ações desenvolvidas pela 

DGAE, muito embora a realidade não se esgote nos objetivos ali fixados. O Plano de 

Atividades da DGAE para 2012 alinhou os programas e projetos das diversas unidades 

orgânicas com os objetivos estratégicos e operacionais do QUAR, conforme se explicita nas 

respetivas Fichas resumo por unidade orgânica. 

A taxa de realização global do Plano de Atividades da DGAE em 2012 atingiu os 100%, tendo 

sido executadas todas as atividades e ações inicialmente previstas. 

Como se poderá comprovar pela avaliação das unidades orgânicas a seguir referida foram 

desenvolvidas ao longo de 2012 diversas atividades não previstas no Plano inicial de 

Atividades, mas que foram impostas pelo calendário e solicitações externas.  
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Direção de Serviços de Assuntos Institucionais (INS) 

 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços dos Assuntos Institucionais         

 Responsável: Ana   Branco Rodrigues Leitão 

Atribuições/Missão:  
- Preparação e coordenação das reuniões do Conselho Europeu e do Conselho dos Assuntos Gerais; 
 
- Acompanhar a atividade das instituições e demais órgãos da União Europeia (nomeadamente Parlamento     

Europeu, Conselho Europeu, Conselho, Comissão e Tribunal de Justiça da União Europeia); 

 
- Preparar e coordenar a posição nacional nos assuntos institucionais, nomeadamente as questões relacionadas 

com o processo de decisão da União Europeia e com eventuais implicações para a revisão dos tratados; 
 
- Apoiar a candidatura e a participação dos nacionais portugueses no quadro das instituições europeias; 
 
- Apoiar a participação nos diferentes comités e grupos de trabalho onde, ainda que indiretamente, sejam 

suscitadas questões institucionais da União Europeia.  
 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Formulação da 
posição 

portuguesa sobre 
as questões 

relacionadas com 
o processo de 

decisão da União 
Europeia 

x 

 
Cumprido. 
 

A DS INS formulou e desenvolveu a posição portuguesa sobres as questões 

relacionadas com o processo de decisão da União Europeia, no quadro da 

doutrina habitual de Portugal. Tem também participado na reflexão sobre a 

evolução dessa mesma doutrina, face aos desenvolvimentos recentes, 

muitos deles com origem nas tentativas de resolução da crise económica e 

financeira. 

Neste campo, destaca-se a preparação da participação de Seixa MENE no 

grupo informal de reflexão sobre “O Futuro da Europa”.  

Coordenação 

geral e 

elaboração de 

contributos 

próprios e  da 

Direção-Geral 

 

 

 

x 

Cumprido. 

 

A DS INS assegurou a preparação das reuniões do Conselho Europeu e do 

Conselho de Assuntos Gerais, assim como de visitas, encontros bilaterais e 

pedidos sobre diversas questões específicas, através de uma intensa 

coordenação com os restantes departamentos internos do MNE. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Acompanhamento 

da 

implementação 

do Serviço 

Europeu para a 

Ação Externa 

 

 

x 

Cumprido. 

A DS INS acompanhou a implementação do Serviço Europeu para a Ação 

Externa, procurando sempre vincar os princípios de neutralidade, 

representatividade e equilíbrio geográfico. A DS INS tem também dado 

parecer, quando solicitada, a questões de representação externa ligadas ao 

papel do da União, do Serviço e da Comissão em instâncias internacionais. 

Preparou, em coordenação com os departamentos relevantes do MNE, a 

participação do GSG nas reuniões informais de Secretários-gerais da UE, 

assim como a visita a Portugal do SG do Serviço Pierre Vimont do MNE.  

Acompanhamento 

das instituições 

x 

 

Cumprido. 

A DS INS acompanhou a evolução interna das instituições, na sua dimensão 

interna mas mais ainda tendo como pano de fundo a dinâmica 

interinstitucional, sobretudo no quadro do Tratado de Lisboa caracterizado 

não tanto pelo habitual triângulo Comissão- Conselho-Parlamento Europeu 

como por um novo “trapézio institucional”, com a passagem a instituição do 

Conselho Europeu. 

A DS INS preparou contributos e reflexões nesta área, intimamente ligada a 

revisões do processo de tomada de decisão, e preparou contributos para 

visitas de representantes ligados ao Parlamento Europeu e à Comissão. 

Promoção de 

candidaturas 

x 

 

Cumprido. 

A DS INS coordenou a candidatura de S.EXA o Secretário de Estado do 

Desporto e da Juventude, Dr. Alexandre Mestre, ao cargo de Representante 

dos Estados-Membros no Conselho de Fundadores da Agência Mundial 

Antidopagem. 

A DS INS coordenou a elaboração da posição nacional relativamente a 

várias candidaturas de Estados-membros a cargos em agências e 

organismos da UE.  

Preparação da 

CIAE 

x 

 

Cumprido  

A DS INS assegurou a organização das reuniões da Comissão 

Interministerial para os Assuntos Europeus ao nível técnico. Circulou pela 

rede de emails dos Representantes na CIAE os seguintes documentos: para 

comentários, os projetos de Conclusões de todos os Conselhos Europeus de 

2012; para informação, os relatos dos Coreper I e II. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Instituto 

Universitário 

Europeu de 

Florença e 

Colégio da Europa 

x 

 

Cumprido  

A DS INS, em colaboração com os relevantes departamentos internos, 

procedeu à seleção dos candidatos quer para o Instituto Universitário 

Europeu, quer para o Colégio da Europa.  

A DS INS preparou e acompanhou as reuniões do Conselho Superior e do 

Comité Orçamental do Instituto Universitário Europeu. 

Implementação 

do projeto de 

Iniciativa de 

Cidadania 

Europeia 

 

 

x 

 

Cumprido 

No seguimento da adoção do Regulamento UE n.º 211/2011, a DS INS 

coordenou o respetivo processo de implementação a nível nacional, 

definindo, através de um Protocolo de cooperação assinado em junho deste 

ano, as obrigações das autoridades nacionais envolvidas nas várias fases de 

uma Iniciativa de cidadania. O referido Protocolo criou ainda uma estrutura 

de acompanhamento da Iniciativa de Cidadania que reúne os 

representantes das autoridades envolvidas e é coordenada pela DS INS. 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

N/PREVISTAS PLANO 

2012 

 

MOTIVO 

 

 

Apesar das tarefas cometidas à DS INS serem de caráter muitas vezes 

imprevisível, não se descrevem atividades não-previstas visto que estas 

acabam por ser subsumidas na atividade de coordenação geral. 

 Recursos   Humanos      

 Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 
2 

Diplomatas 
3 

Técnico Superior 
1 

Assistente Técnico 
1 

 
 

Total 
7 
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AUTOAVALIAÇÃO 
 

A Direção de Serviços dos Assuntos Institucionais (DS INS) conseguiu cumprir todas as metas definidas no 

QUAR; formular e propor à Tutela a posição portuguesa sobre matéria institucional para a afirmação dos 

interesses de Portugal; reforçar a coordenação sobre assuntos europeus na DGAE e com os relevantes serviços 

internos de outras Direções gerais do MNE; dar apoio à Direção -Geral. 

A DS INS efetuou 140 ações de coordenação e 10 reuniões de coordenação. 

 

Em 2012, a DS INS continuou a cumprir e superar os objetivos atingidos, procurando acrescentar uma mais-

valia ao seu trabalho de coordenação. Destacam-se os esforços de produção de modelos ou contributos-base, 

de forma a facilitar a inserção dos contributos das restantes direções de serviços e a facilitar a leitura e 

compreensão do resultado final. 

Pela suas caraterísticas de coordenação e apoio à Direção-Geral, muitas das tarefas da DS INS são de caráter 

imprevisível, não se adaptando bem a uma descrição e planificação antecipada. Saliente-se que em 2012 o 

pelouro institucional teve a particularidade de estar intrinsecamente ligado às medidas de aprofundamento da 

União Económica e Monetária, da competência de outros serviços, e de ter tido desenvolvimentos mais 

informais do que resultado de um processo formal nas instâncias da União. 

Só foi possível responder a estes desafios particulares, assim como assegurar as tarefas mais regulares de 

coordenação, graças à aptidão, espírito de iniciativa e entusiasmo dos trabalhadores da DS INS para 

adquirirem competências noutras áreas. De um modo geral, regista-se assim o cumprimento das metas 

definidas, o lançamento de novas iniciativas e a melhoria dos procedimentos internos. 
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Direção de Serviços  das Relações Bilaterais (BLT) 

 
  Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Relações Bilaterais 

 Responsável: João Neves da Costa 

 Atribuições/Missão: 
- Assegurar o acompanhamento e o desenvolvimento das relações bilaterais de Portugal com os Estados – 

membros da União Europeia 
 
- Assegurar o acompanhamento e o desenvolvimento das relações bilaterais de Portugal com os Estados 

candidatos à União Europeia, do Espaço Económico Europeu e ainda Andorra, Mónaco, São Marino e Suíça. 
 
- Acompanhar e analisar as políticas internas e externas dos Estados da sua área de competência e as 

implicações dessas políticas no relacionamento com Portugal e com a União Europeia promovendo a 
necessária coordenação com outros serviços e organismos. 

 
-- Analisar e tratar a informação de natureza económica internacional e de interesse estratégico para o 

relacionamento bilateral económico em relação aos Estados da sua área de competência. 

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Reforço e 
desenvolvimento 

da cooperação 
bilateral com os 

Estados 
membros da 

União Europeia 

 

 

x 

 
Cumprido. 
 
A DS BLT assegurou a preparação de visitas e encontros bilaterais e 

respondeu ainda a pedidos sobre diversas questões específicas. Elaborou 

relatórios e levou a cabo uma coordenação com outros departamentos 

internos do MNE e ainda Ministérios sectoriais. 

 

De sublinhar, a preparação e realização da VI Comissão Luso Espanhola de 

Cooperação Transfronteiriça, que teve lugar em Castelo Branco em 7 de 

maio e ainda a preparação e realização da XXV Cimeira Luso-Espanhola que 

teve lugar no Porto em 9 de maio.  
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Recursos  Humanos 

 Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 1 
Diplomatas 3 
Técnico Superior 2 
Assistente Técnico 1 
  
Total 

7 

 

AUTOAVALIAÇÃO 

 

 

A Direção de Serviços das Relações Bilaterais (DSBLT) conseguiu cumprir todas as metas definidas no QUAR; 

reforçar a coordenação com os serviços internos do MNE e com os ministérios setoriais. 

Respondeu às solicitações da Tutela e contribui para a promoção dos interesses de Portugal.  

A DS BLT  efetuou 77 ações de coordenação e 27 reuniões  de coordenação. 

 

Não obstante 2012 ter sido um ano de criação da DSBLT foi possível cumprir e superar os objetivos definidos.  

Foi ainda dada particular relevância à colaboração com os ministérios setoriais para obter atempadamente os 

elementos de informação ou a resolução das diversas questões que se colocaram no âmbito das relações 

bilaterais.  

Salienta-se o desempenho e motivação dos trabalhadores da DS BLT, o qual contribui para o cumprimento das 

metas definidas e para  a melhoria dos procedimentos internos.  
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Direção de Serviços  das Políticas Internas e Setoriais (SPS) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica : Direção de Serviços das Políticas Internas e Setoriais  

 Responsável: Maria Cristina da Costa Álvares Rosmaninho Falcão de Campos 

 Atribuições/Missão: 

 
 - Assegurar a representação nacional nos grupos e comités especializados da União Europeia, bem como 
preparar, coordenar e definir a posição nacional nas matérias relativas ao mercado interno; 
 
 - Acompanhar e coordenar a definição da posição nacional na área da competitividade, nomeadamente nas 
vertentes da política industrial e da empresa, da inovação e da investigação; 
 
 - Acompanhar e coordenar a definição da posição nacional nos seguintes domínios: desenvolvimento 
sustentável, transportes, energia, questões atómicas, ambiente, política marítima integrada, defesa dos 
consumidores, telecomunicações, sociedade da informação e política social da União Europeia, bem como as 
respetivas negociações de natureza externa entre a União Europeia e países terceiros; 
 
 - Acompanhar, promovendo a coordenação, quando necessário, os assuntos nos domínios: saúde, educação, 
formação profissional, cultura, audiovisual, juventude, desporto, espaço e turismo; 
 
 - Acompanhar e coordenar todos os assuntos relacionados com a agricultura, designadamente política agrícola 
comum e desenvolvimento rural, florestas, bem como a segurança alimentar e o bem-estar animal; 
 
 - Acompanhar todos os assuntos relativos à pesca, designadamente política comum de pescas, aquicultura, 

acordos de pesca com países terceiros, conservação e gestão dos recursos da pesca, apoio estrutural e 
financiamento; 
 
 - Assegurar a coordenação das questões de agricultura e da pesca com as relações institucionalizadas entre a 
União Europeia e as organizações internacionais; 
 
 - Elaborar estudos e pareceres em matérias que relevem da sua área de competência. 
 

 

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

MERCADO INTERNO 
 
Relançamento do 
Mercado Interno 

 

X 

 

Cumprido. 

Execução de documentos técnicos; envio de instruções à REPER; 

elaboração de notas e tópicos de intervenção para o Conselho Europeu e 

para o Conselho Competitividade e atualização das fichas temáticas. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Sistema de 
Informação do 

Mercado Interno 

 

X 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à REPER; 

atualização da ficha temática e elaboração de documentos técnicos. 

 

Proteção dos 
consumidores 

 

X 

 

Cumprido.  

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à REPER; 

atualização da ficha temática e elaboração de documentos técnicos. 

 

Politica 
Empresarial e PME 

X 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à REPER; 

negociação da proposta de regulamento que institui o Programa para a 

competitividade das pequenas e médias empresas 2014 – 2020 (COSME); 

Elaboração de fichas temáticas e elaboração de documentos técnicos.  

 

 

Política Industrial 

 

X 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à REPER; 

elaboração de fichas temáticas e elaboração de documentos técnicos; 

Participação em conferências nacionais sobre política industrial, em 

representação da DGAE. 

 

Contratos 
Públicos 

X 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial intensa; transmissão de instruções à REPER; 

elaboração de fichas temáticas e de documentos técnicos; notas para a 

pasta do Conselho Competitividade; participação em reuniões do Grupo do 

Conselho; divulgação e tratamento de informação. 

Direito das 
Sociedades – 

Alteração das 
diretivas 

contabilísticas; 

Pacote “Auditoria” 
e 

“Fundações 
Europeias 

X 

Cumprido. 

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à REPER; 

elaboração de fichas temáticas e de documentos técnicos; notas para a 

pasta do Conselho Competitividade; participação no Grupo do Conselho; 

difusão e tratamento da informação. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Programa Galileu X 

 

Cumprido. 

Realização de ações de coordenação; transmissão de instruções à REPER; 

elaboração de fichas temáticas e de notas de enquadramento; divulgação e 

tratamento de informação. 

Propriedade 
industrial 

Pacote de criação 

de patente com 
efeito unitário e 

Acordo do 
Tribunal 
Unificado 

 

X 

 
 
 
 

 

Cumprido. 

Acompanhamento da fase final de estabelecimento do pacote; análise, 

tratamento e difusão de informação recebida; elaboração de notas ; 

elaboração de contributos técnicos. 

Direitos de autor 

Obras órfãs 

Gestão coletiva 
de direitos de 

autor 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento da adoção da legislação sobre obras órfãs e do 

lançamento da discussão de novas normas sobre gestão coletiva de direitos 

de autor; análise, tratamento e difusão de informação recebida; elaboração 

de notas de apoio. 

Investigação  e 
Inovação 

X 

 

Cumprido. 

Coordenação e acompanhamento ativo das negociações no âmbito do 

Horizonte 2020, bem como da implementação do Espaço Europeu de 

Investigação (ERA); 

Intenso trabalho de coordenação sobre as Parcerias Europeias de 

Inovação, visando a participação portuguesa nas estruturas de governação 

daquelas Parcerias; acompanhamento ativo da Estratégia de Especialização 

Inteligente, incluindo a elaboração de notas de apoio ao nível político.  

 

 

Espaço 

 

 

 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento dos trabalhos no que respeita ao Programa Europeu de 

Monitorização da Terra (GMES) e ao desenvolvimento da relação entre a 

UE e a ESA.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

 

Telecomunicações 
e Sociedade de 

Informação 

 
 
 
 

X 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

transmissão de instruções à REPER sobre as propostas legislativas em 

negociação no Conselho; elaboração de notas de apoio aos Membros do 

Governo para reuniões bilaterais ou comparência em atos públicos; 

elaboração e transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” dos Conselhos “TTE”; organização de reunião 

de coordenação sobre a proposta de regulamento “assinaturas eletrónicas 

e serviços de confiança”. 

Modernização 
administrativa 

X 

 

Cumprido. 

Coordenação e acompanhamento em particular do dossier relativo à 

Reutilização da Informação do Setor Público. 

Transportes 
(terrestres, 

marítimos e 
aéreos) 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

transmissão de instruções à REPER sobre as propostas legislativas em 

negociação no Conselho; elaboração de notas de apoio aos Membros do 

Governo para reuniões bilaterais ou comparência em atos públicos, em 

particular nas áreas do Céu Único Europeu e dos corredores ferroviários; 

elaboração e transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” dos Conselhos “TTE”; foi dada atenção 

particular à negociação dos regulamentos das redes transeuropeias e do 

Mecanismo Interligar Europa (CEF, na sigla inglesa), cuja negociação 

transitou para o âmbito do COREPER I. 

Energia e 
Questões 

Atómicas 

X 

 

Cumprido. 

Na energia, intenso trabalho com a rede diplomática no que se refere às 

infraestruturas energéticas; coordenação interministerial na vertente 

energia/clima; elaboração de notas de apoio para o CNE sobre segurança 

energética.  

Nas questões atómicas,   reforço das ações de coordenação relativamente 

à negociação da diretiva que fixa as normas de segurança de base relativa 

à proteção de perigos de exposição das radiações ionizantes. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Ambiente 
 

X 
 

Cumprido.  

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida 

em matéria de ambiente e alterações climáticas, nomeadamente no âmbito 

do 7º Programa de Ação em Matéria de Ambiente, Life (Programa de Ação 

Climática) e Comércio de Emissões (CELE).  Elaboração de pareceres e 

notas de apoio aos Membros do Governo, elaboração e transmissão de 

informações à rede de embaixadas de Portugal na UE para preparação dos 

“briefings” para as sessões do Conselho Ambiente.  

 

 

Política social e 
Igualdade de 

género 

 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

transmissão de instruções à REPER sobre as propostas legislativas em 

negociação no Conselho; elaboração de notas de apoio aos Membros do 

Governo para reuniões bilaterais ou comparência em atos públicos; 

elaboração e transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” para os Conselhos Emprego, Política Social, 

Saúde e Consumidores; organização de reuniões de coordenação 

interministerial sobre propostas legislativas em discussão no Conselho, em 

particular no âmbito da diretiva “destacamento de trabalhadores”. 

Elaboração de fichas temáticas e de documentos técnicos. 

 

Educação e 

Juventude 

Negociação da 
proposta de 
programa 

Erasmus para 

Todos  
(2014/2020) 

 
X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração de notas de apoio; elaboração e transmissão, à rede de postos 

nos países da UE, de informação preparatória dos “briefings” para os 

Conselhos Educação, Cultura, Juventude e Desporto; elaboração de 

telegramas para Embaixadas; articulação da posição nacional e instruções 

à REPER. 

 

Saúde 

Negociação da 
proposta de 

programa Saúde 
para o 

crescimento 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração de notas de apoio; elaboração e transmissão à rede de postos 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

(2014/2020) 
nos países da UE de informação preparatória dos “briefings” para os 

Conselhos Educação, Cultura, Juventude e Desporto; elaboração de 

telegramas Embaixadas; articulação da posição nacional e instruções à 

REPER. 

 

Desporto 

Antidopagem 

 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise e difusão da informação recebida; elaboração de 

notas de apoio; acompanhamento, com desfecho favorável, da candidatura 

nacional do SEDJ ao Conselho de Fundadores da Agência Mundial 

Antidopagem. 

 

Cultura e 
Audiovisual 

 
 
 
 
 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração e transmissão de instruções à REPER e de informação às 

Embaixadas de PT nos países da UE preparatória dos “briefings” para os 

Conselhos da Educação, Juventude, Cultura e Desporto. Elaboração de 

fichas temáticas e de documentos técnicos. 

 

Política Marítima 
Integrada 

 

X 
 
 
 
 
 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração de notas e tópicos de intervenção para o CAG; elaboração de 

contributos técnicos e participação, em representação do MNE, nos grupos 

de trabalho de implementação da DQEM; participação, em representação 

do MNE, nas reuniões dos pontos focais da CIAM e no Leader group do 

Fórum do Atlântico.  

 

Agricultura 

Pacote legislativo 
relativo à 

Reforma da PAC 

 

X 

 

Cumprido 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração de notas de apoio para encontros bilaterais e para 

eurodeputados nacionais; elaboração e transmissão à rede de postos nos 

países da UE de informação preparatória dos “briefings” para os Conselhos 

de Agricultura e Pescas. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Segurança 
Alimentar 

 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração de notas técnicas; instrução às Embaixadas, em articulação 

com o Ministério setorial, para ações de sensibilização junto dos EM sobre 

interesses portugueses no que respeita a legislação proposta pela COM, 

em particular no que respeita aos polifosfatos no bacalhau. 

 

Pescas 

Pacote legislativo 
relativo à reforma 

da PCP 

 

 
X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração de notas de apoio para encontros bilaterais e para 

eurodeputados nacionais; elaboração e transmissão à rede de postos nos 

países da UE de informação preparatória dos “briefings” para os Conselhos 

de Agricultura e Pescas. 

 

Planos plurianuais 
e possibilidades 
de pesca águas 

profundas 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração de notas de apoio para eurodeputados nacionais; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação preparatória 

dos “briefings” para os Conselhos de Agricultura e Pescas. 

 

Negociação novos 
Protocolos de 

pesca com Países 
terceiros, 

nomeadamente, 
com Marrocos e 

Mauritânia 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação recebida; 

elaboração de notas de apoio para encontros bilaterais e para 

eurodeputados nacionais; elaboração e transmissão à rede de postos nos 

países da UE de informação preparatória dos “briefings” para os Conselhos 

de Agricultura e Pescas; telegramas de informação às Embaixadas em 

Países terceiros; articulação da posição nacional e instruções à REPER. 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2012 

 

MOTIVO 

Diretiva Serviços 
Coordenação com MEE/DGAE, 

elaboração de fichas temáticas e 
elementos de apoio para o SEAAE e 
acompanhamento da transposição 
da Diretiva no âmbito da execução 
do Memorando de Entendimento 

com a Troika. 

 

 

Matéria prevista no Memorando de Entendimento com a Troika, o que 

requereu um maior acompanhamento da Diretiva por parte do SPS. 

Recursos   Humanos 

Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 4 
Diplomatas 0 
Técnico Superior 10 
Assistente Técnico 2 
Total 

16 

AUTOAVALIAÇÃO 
 

Foram executadas as atividades previstas e cumpridos os objetivos definidos, sendo de destacar o volume de 

trabalho muito significativo e multidisciplinar, sem o correspondente reforço de recursos humanos, decorrente 

das funções que foram atribuídas à DS SPS no âmbito da reestruturação da DGAE. 

Em 2012, a celebração do 20º aniversário da realização do mercado único requereu desta DS uma atividade 

acrescida na coordenação e organização dos eventos a nível nacional. 

A coordenação interministerial intensa teve resultados concretos na defesa dos interesses nacionais, de que são 

exemplos a atribuição de uma infraestrutura terrestre Galileu nos Açores, o prazo vinculativo no licenciamento de 

projetos transfronteiriços da área da energia, o sucesso de candidaturas portuguesas nas estruturas de 

governação das parcerias europeias de inovação, entre outros. 

Para além disso, a DS teve um acréscimo de trabalho por ter assumido a representação do MNE em diversos 

grupos de trabalho de âmbito nacional nas áreas da política marítima (Fórum Atlântico, Estratégia Marinha, 

Pontos Focais da Comissão Interministerial dos Assuntos do Mar), da seca e do ambiente (comércio de 

emissões). 

Em 2012 foram adotadas boas práticas no sentido de ser feito por via eletrónica todo o tratamento e difusão da 

informação, quer no âmbito da DS, quer junto dos Ministérios, o que se revelou essencial para a execução 

eficiente e célere das atividades incumbidas a esta DS. 

A DS SPS participou em 7 reuniões no âmbito do Conselho e da Comissão, número inferior ao previsto (12), 

situação justificada pelo quadro de restrições orçamentais vigentes. 

Foram realizadas 30 reuniões de coordenação interministerial, para além dos vários encontros com conselheiros 

de Embaixadas acreditadas em Lisboa. 

Esta DS alcançou os seus objetivos e cumpriu globalmente o Plano de Atividades, graças ao grande esforço de 

todos os dirigentes e funcionários que se implicaram profissional e pessoalmente no trabalho desenvolvido. 
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Direção de Serviços de Justiça e Assuntos  Internos  (JAI) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços de Justiça e Assuntos Internos 

 Responsável: Regina Quelhas Lima 

 Atribuições/Missão: 
-Coordena a definição de posições nacionais nos assuntos relacionados com vistos, asilo, imigração, outras 

políticas ligadas à livre circulação de pessoas, bem como a cooperação judiciária em matéria civil; 

-Coordena a defesa das posições nacionais em matéria de luta contra o terrorismo e a droga e de cooperação 

judiciária na área penal; 

-Acompanha as negociações dos assuntos relativos à cooperação policial e proteção civil; 

-Acompanha e coordena as negociações de natureza externa entre a EU e países terceiros na área JAI; 

-Elabora estudos e pareceres nas áreas atrás referidas. 

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Acompanhamento 
e coordenação das 

negociações do 
Quadro Financeiro 
Plurianual (2014-
202) na área JAI   

X 

A negociação do Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020 no domínio JAI 

foi formalmente iniciada em janeiro de 2012 e ocupou uma parte 

substancial da agenda de trabalhos na área JAI ao longo do ano.                              

 

 O Grupo de Trabalho ad-hoc, criado especificamente para estas 

negociações, reuniu mais de uma dezena de vezes em duas formações, 

debatendo as propostas de Regulamento dos novos instrumentos 

financeiros. 

 

Depois de alcançada uma Abordagem Geral Parcial no Conselho JAI de 

junho relativamente aos programas no domínio da justiça, foi alcançada 

uma Abordagem Geral Parcial (montantes pendentes da negociação global) 

sobre os fundos na área da administração interna. 

 

O balanço é positivo para Portugal, tendo uma parte interessante das 

propostas portuguesas merecido um bom acolhimento. 

 

Esta negociação reclamou um redobrado esforço de coordenação por parte 

da DSJAI, tendo, também, se traduzido num acréscimo geral de trabalho. A 

indispensável coordenação interministerial foi promovida por diversos 

meios (presencial, por via telefónica e eletrónica), tendo sido realizadas na 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

DGAE 8 reuniões de coordenação. Para além disso, foram produzidos 12 

documentos técnicos sobre o assunto, para além de inúmeras propostas de 

redação para os textos em negociação. A DSJAI participou, ainda, numa 

reunião do Grupo de Trabalho ad-hoc, em Bruxelas. 

 

 

Acompanhamento 
das questões do 
espaço Schengen 

 

 

X 

O projeto de criação do Sistema de Informação Schengen, de segunda 

geração (SIS II), evoluiu em 2012 de forma muito positiva e de molde a 

perspetivar a sua entrada em funcionamento em 2013. 

 

Em matéria de reforma da Governação de Schengen, o Conselho logrou 

alcançar consensos no tocante às propostas de Regulamento sobre o novo 

Mecanismo de Avaliação Schengen e sobre a Reposição temporária de 

controlos nas fronteiras internas em circunstâncias excecionais, tendo 

prosseguido os contactos com o Parlamento Europeu com vista à 

conclusão deste dossiê. 

 

O alargamento do espaço Schengen à Roménia e Bulgária foi abordado no 

Conselho Europeu de março e voltou ao Conselho JAI de outubro, mas 

verificou-se uma vez mais não existirem ainda condições políticas para 

uma decisão favorável, que requer votação unânime. 

 

O ano de 2012 registou, assim, uma intensa atividade neste dossier, tendo 

a DSJAI assegurado o seu acompanhamento permanente. Assim, foram 

elaborados 21 documentos técnicos sobre o assunto, transmitidas 

orientações para a REPER sobre várias questões controvertidas e enviados 

8 telegramas às nossas Embaixadas e Missões no estrangeiro. 

 

Acompanhamento 
e coordenação da 
política migratória 

e de asilo 

 

X 

 

O ano de 2012 foi marcado por um aumento do ritmo das negociações dos 

diplomas que constituem o “pacote asilo”. Assim, a DSJAI acompanhou o 

intenso trabalho que permitiu, por um lado, a conclusão do Regulamento 

Eurodac e da Diretiva Procedimentos, e por outro, o avanço considerável 

das negociações da Diretiva Acolhimento e do Regulamento Dublin. Não 

foi, no entanto, possível concretizar o objetivo de criar um Sistema  

 

Europeu Comum de Asilo até ao final do ano. 

 

A luta contra a imigração ilegal constituiu, tal como previsto, tema central 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

no decorrer de 2012, sendo de realçar a adoção de um documento 

estratégico com a lista de medidas a tomar em domínios prioritários para 

fazer face a este fenómeno. 

 

A dimensão externa das migrações registou, igualmente, muito dinamismo 

em 2012 com a adoção de uma nova Abordagem Global das Migrações e 

da Mobilidade e o incremento do diálogo da UE com países estratégicos. 

Prosseguiram, assim, as negociações das Parcerias para a Mobilidade com 

os países do Norte de África e registou-se atividade, também, no quadro 

dos vários processos regionais e bilaterais de diálogo migratório em que a 

União Europeia se encontra envolvida (vide UE-África, UE-ACP e UE-LAC). 

 

A DSJAI promoveu 3 reuniões de coordenação com os 

ministérios/organismos sectoriais, produziu 21 documentos técnicos e 

enviou 13 telegramas para as nossas Embaixadas e Missões no 

estrangeiro. Além disso, participou em 4 reuniões do Grupo de Alto-Nível 

Asilo e Migrações (GANAM), em Bruxelas, bem como em 9 outras reuniões 

internas sobre temas migratórios. 

 

Acompanhamento 
e coordenação das 

iniciativas de 
cooperação 

policial e luta 
contra o 

terrorismo 

 

X 

 

Neste domínio, cabe destacar a adoção de um conjunto de ações no 

contexto da luta contra o Tráfico de Seres Humanos, bem como de uma 

estratégia para a futura cooperação no domínio da aplicação da lei em 

matéria aduaneira. 

 

Sob o ponto de vista institucional, foi criado um Centro Europeu de 

Cibercrime, que integrará a estrutura da EUROPOL e que será o ponto focal 

na luta contra a cibercriminalidade da UE. 

 

No plano legislativo, é de assinalar a adoção de um Regulamento sobre a 

comercialização e utilização de precursores de explosivos e uma 

abordagem geral relativa à proposta de diretiva sobre a utilização de dados 

relativos aos passageiros de transportes aéreos no contexto da luta contra 

o terrorismo e a criminalidade grave (diretiva PNR). 

 

A DSJAI acompanhou as iniciativas e propostas em negociação, tendo 

realizado 3 reuniões de coordenação, respetivamente sobre as temáticas 

do Tráfico de Seres Humanos, do PNR e do Cibersegurança. Além disso, 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

promoveu, ainda, uma reunião de coordenação sobre a eventual criação de 

um sistema europeu de deteção do financiamento do terrorismo. 

 

Sobre estas matérias, foram produzidos 14 documentos técnicos e 

enviados 8 telegramas para as nossas Embaixadas e Missões. 

 

Acompanhamento 
das negociações 
em matéria de 

cooperação 
judiciária 

 

 

X 

 

Na área da cooperação judiciária em matéria penal, o ano 2012 registou a 

aprovação de uma diretiva, relativa aos direitos, ao apoio e à proteção das 

vítimas da criminalidade, bem como dois acordos políticos no Conselho, 

que incluem as propostas de diretiva abuso de informação privilegiada e 

manipulação de mercado, direito de acesso a um advogado e 

congelamento e confisco dos produtos do crime.  

Foi, também, iniciado o debate em torno da proposta de diretiva relativa à 

luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da UE e em torno do 

denominado Pacote “proteção de dados”, que compreende uma proposta 

de regulamento e uma proposta de diretiva.  

 

A DSJAI acompanhou a negociação de todas estas propostas legislativas. 

 

Na área da cooperação judiciária em matéria civil, a DSJAI acompanhou 

igualmente a conclusão das negociações de dois diplomas importantes: 

Regulamento “Sucessões” e “Bruxelas I”.  

 

Por outro lado, e ao contrário do expectável, o dossier “Direito Europeu 

dos Contratos” não registou evoluções significativas, mercê do seu caráter 

controverso.   

 

A DSJAI elaborou 13 documentos técnicos sobre estas temáticas, enviados 

7 telegramas às nossas Embaixadas e Missões e realizou-se 1 reunião de 

coordenação. 

 

Acompanhamento 
das negociações 
na área das 
relações externas 
JAI 

 

 

X 

 

A área externa ocupou, como habitualmente, a parte mais significativa das 

atividades globais da DSJAI.  

 

O ano de 2012 registou uma intensa atividade no plano externo, em 

particular o relacionamento com a Rússia, a Turquia e os países da 

Vizinhança (Leste e Sul).  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 
 

Foi assegurada a coordenação e transmissão de posições nacionais para os 

competentes grupos de trabalho do Conselho (incluindo regionais – COEST, 

COAFR, COELA, COWEB, COTRA e COLAT), bem como do grupo de 

relações externas JAI (JAIEX). No entanto, e dados os constrangimentos 

orçamentais, a DSJAI só participou em 1 das reuniões deste último grupo. 

 

Cabe, também, referir o acompanhamento do processo de negociação dos 

protocolos bilaterais de implementação dos acordos de readmissão 

celebrados pela UE com a Rússia, a Ucrânia, a Moldova e os países dos 

Balcãs Ocidentais, tendo sido registados avanços significativos no acordo 

com a Rússia e progressos nos acordos com a Sérvia e a Albânia. 

                                                                                                                                           

Foram promovidas 5 reuniões de coordenação com os 

ministérios/organismos sectoriais, produzidos 48 documentos técnicos e 14 

Telegramas para as nossas Embaixadas e Missões. A DSJAI acolheu, 

igualmente, inúmeras diligências de Embaixadas de outros países 

acreditadas em Lisboa. 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2012 

 
MOTIVO 

 

 

Recursos   Humanos 

Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 2 
Diplomatas 3 
Técnico Superior 1 
Assistente Técnico 2 
  
Total 

8 
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AUTOAVALIAÇÃO 
 

O quadro acima descreve apenas as atividades mais relevantes da DSJAI ao longo de 2012, de acordo com as 

previsões do Plano de Atividades para aquele ano, não esgotando, porém, o leque completo das atividades 

desenvolvidas.  

No que se refere às ações previstas, os resultados obtidos podem considerar-se genericamente satisfatórios e 

consonantes com o planeado, respeitando igualmente os objetivos fixados no QUAR da DGAE, salvo no que 

respeita à participação em reuniões dos Grupo de Trabalho do Conselho, a qual ficou muito aquém do previsto 

por razões de contenção orçamental absolutamente alheias ao serviço.  

Assim, realizaram-se um total de 21 reuniões de coordenação durante o ano e 95% dos contributos elaborados 

em resposta a solicitações foram entregues dentro do prazo e com adequação expectável. 

Refira-se, também, o cumprimento integral do objetivo da atualização regular das “Fichas Temáticas”, tendo 

sido atualizadas uma média de 11 fichas numa média de 92 dias.  

Para além das atividades previstas no Plano de Atividades, a DSJAI desenvolveu, como habitualmente, todo 

um conjunto de outras atividades. A este título, cabe referir a preparação das 6 sessões do Conselho JAI, 

incluindo a realização dos respetivos briefings prévios às Embaixadas dos países da UE acreditadas em Lisboa, 

bem como a elaboração das respetivas “Agendas anotadas” e envio às Embaixadas de Portugal nos países da 

UE e, ainda, a elaboração de notas de apoio respetivas para as reuniões da CIAE. Estas atividades diversas 

incluíram a participação em reuniões e iniciativas noutros ministérios e noutros serviços do MNE e conduziram 

à elaboração de 21 documentos técnicos e de 12 telegramas.   

No que se refere aos recursos humanos, o ano de 2012 registou uma nova redução de pessoal, tendo a DSJAI 

perdido uma chefia de divisão (em fevereiro), no quadro da alteração da orgânica da DGAE, bem como uma 

técnica superior (em setembro), colocada em comissão de serviço na Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. 
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Direção de Serviços dos  Assuntos  Jurídicos (JUR) 

 
 Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos 

 Responsável: Lénia Maria Seabra Real 

 Atribuições/Missão: 
- Coordenação da participação de Portugal nos processos decorrentes da aplicação do direito comunitário na    

fase pré-contenciosa e contenciosa; 

- Representação do Estado Português nas instâncias jurisdicionais da União Europeia, em colaboração com os 

serviços de outros departamentos governamentais; 

- Participação no processo de vinculação do Estado Português aos instrumentos internacionais celebrados no 

âmbito da União Europeia; 

 - Acompanhamento do processo de transposição e de adaptação legislativa dos atos normativos da União 

Europeia; 

- Funcionamento do Centro SOLVIT Portugal, que integra a rede de resolução de problemas na Europa. 

 

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Coordenação do 
contencioso do 

TJUE 

x 

 
Cumprido 
 
O JUR assegurou a participação de Portugal em todos os processos 

considerados com interesse nacional através da apresentação das peças 

processuais adequadas e das alegações orais dentro dos prazos legalmente 

fixados. 

 

Intervenção em 110 processos de contencioso, dos quais 24 foram iniciados 

em 2012. 

Taxa QUAR de ações de coordenação e de realização de reuniões de 

coordenação com os serviços da administração pública competentes 

cumprida. 

 

Nomeação e participação direta do agente (JUR) nas audiências relevantes 

do TJUE. 

 

 

Controlo da 
aplicação do 
direito da EU 

x 

 
Cumprido. 
 
O JUR participou em 76 processos de pré-contencioso, incluindo a fase de 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

(pré-contencioso 
e projetos 
PILOTO) 

 

 

Notificação de Incumprimento (NI) e a fase de Parecer Fundamentado (PF) 

que abrangeram situações de falta de transposição de diretivas, de 

incorreta transposição de diretivas ou de má aplicação do direito da União. 

Foram arquivados 57 processos. 

 

O JUR assegurou a participação nacional em 61 projetos PILOTO e 

coordenou a elaboração de respostas e a sua submissão à plataforma 

eletrónica EUPILOT. 

  

 A taxa de realização respeitante às ações de coordenação e de realização 

de reuniões de coordenação com os serviços da administração pública 

competentes foi cumprida. 

 

Participação no 
processo de 

ratificação dos 
Acordos e 
Tratados 

celebrados no 
âmbito da UE 

 

x 

 
Cumprido. 
 
O JUR desencadeou os procedimentos internos de aprovação e ratificação 

de 15 acordos e tratados celebrados no âmbito da UE.  

 

A tramitação do Tratado de Adesão da Croácia à UE, do Tratado que institui 

o Mecanismo Europeu de Estabilidade e do Tratado sobre Estabilidade, 

Coordenação e Governação na União Económica e Monetária permitiu a 

conclusão destes processos em 2012.  

 

Foram cumpridos todos os prazos politicamente definidos.  

 

Acompanhamento 
do processo de 
transposição de 

diretivas 

 

x 

 
Cumprido. 
 
Concluiu-se o processo de transposição de 94 diretivas.  

 

Foram notificados à Comissão 145 diplomas nacionais. 

 

Coordenação dos trabalhos relativos aos 34 processos de pré-contencioso 

iniciados por falta de transposição de diretivas e ao arquivamento de 20. 

 

Execução de diligências adicionais destinadas a diminuir os atrasos no 

processo de transposição:  

(i) reforço da cooperação com os serviços, gabinetes ministeriais e 

órgãos de soberania competentes; 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

(ii)  apoio sistemático às reuniões de Secretários de Estado com 

agendamento da transposição de diretivas e elaboração da 

informação de apoio aos pontos da agenda sobre transposição; 

(iii)  conceção de procedimento e colaboração com a PCM para a 

criação de um sistema informático de monitorização do 

cumprimento dos prazos de transposição.  

 

Conforme confirmado pela Comissão Europeia (Scoreboard), a evolução de 

Portugal foi positiva em 2012 e o défice de Portugal passou de 1,7%  

(fevereiro 2012)  para 1,4% ( outubro 2012).  A posição relativa de 

Portugal face aos Estados Membros manteve-se no 22º lugar.  

 

Taxa QUAR de ações de coordenação e de realização de reuniões de 

coordenação com os serviços da administração pública competentes foi 

cumprida. 

 

Funcionamento 

do Centro SOLVIT   
PT 

 

x 

 

Cumprido 

O Centro SOLVIT Portugal analisou 104 casos concretos e resolveu 96% 

das situações (taxa EEE:88%) num tempo médio de resposta de 49 dias 

(taxa EEE: 70 dias). 

O Centro SOLVIT português foi avaliado pela Comissão como um dos mais 

eficazes dos 30 centros SOLVIT do Espaço Económico Europeu (EEE) e 

manteve a classificação de EXCELENTE.  

Análise de 
projetos de 
diplomas 

legislativos 

 

 

x 

Elaboração de todos os pareceres solicitados no âmbito do procedimento 

legislativo de diplomas relativos à transposição de diretivas e total 

cumprimento dos prazos definidos. 

 

 Foram emitidos 70 pareceres sobre propostas legislativas destinadas a 

transpor diretivas ou a corrigir situações de violação do direito da União.  

 

 

Participação nos 
Grupos de 

Trabalho do TJUE 

x 

 
Cumprido 
 
Participação no grupo de Trabalho EU LAW, na reunião conjunta 
SOLVIT/PILOT e nos Grupos do TJUE 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2012 

 
MOTIVO 

Envolvimento e reforço da 
cooperação dos gabinetes 

ministeriais no cumprimento 
dos prazos de transposição 

das diretivas 

 

Conceção de um procedimento de melhoria da posição de Portugal no 

contexto da EU. 

. 

No 2º semestre de 2012 foi possível iniciar a colaboração com a PCM para a 

criação de um sistema informático de monitorização do cumprimento dos 

prazos de transposição pelos gabinetes ministeriais.  

 

Avaliação do impacto 
financeiro do sistema E-

CURIA 

 

O JUR procedeu à avaliação do impacto da utilização do sistema E-Curia ao 

longo de 2012 e só após funcionamento do sistema nos 27 EM foi possível 

avaliar o impacto da informatização total do circuito entre o TJUE e o MNE, 

na modernização dos procedimentos da DGAE e na redução de despesa de 

120 000 euros/ano.  

 

Melhoria da participação de 
Portugal nos processos de 
pedidos de decisão a título 

prejudicial 

Conceção de um modelo de cooperação com as Faculdades de Direito para 

aumentar o número de peças processuais apresentadas. 

 Recursos   Humanos      

 Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 3 
Diplomatas - 
Técnico Superior 7 
Assistente Técnico 4 
  
Total 

14 
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AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

A Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos (DSJUR) conseguiu cumprir todas as metas definidas no QUAR; 

reforçar a coordenação com os serviços dos vários ministérios; responder às solicitações da Tutela e contribuir 

para a defesa de Portugal em processos de pré- contencioso e contencioso. 

A DSJUR efetuou 17 reuniões de coordenação relevantes e realizou 145 ações de coordenação. Os prazos 

definidos no QUAR para a transmissão de documentação a terceiros e para o arquivo da documentação JUR 

foram superados.  

 

A DSJUR desenvolveu muitas outras atividades para além das identificadas no Plano de Atividades de 2012, 

sendo de destacar a articulação com a REPER e os contatos e troca de informação regular com a Comissão. 

 

Não obstante 2012 ter sido um ano de escassez de recursos por motivos de situações periódicas de 

incapacidade de 4 trabalhadoras, foi possível cumprir e superar os objetivos definidos, incluindo o 

cumprimento de todos os prazos judiciais e legais e o tratamento técnico e atempado de todos os processos 

de pré-contencioso e contencioso com participação de Portugal. 

Foi ainda dada particular relevância à colaboração com os ministérios competentes no sentido de cumprirem 

os prazos e corrigirem as situações de má aplicação do direito da União, o que permitiu concluir o ano sem a 

condenação de Portugal ao pagamento das coimas avultadas previstas no artigo 260º do TFUE. 

Em matéria de transposição de diretivas transitaram para o ano seguinte 104 diretivas, das quais 17 com o 

prazo de transposição ultrapassado e 87 com o prazo em curso.(ANEXO I) Foram efetuadas 8 notificações 

eletrónicas à Comissão relativas a diretivas que não necessitam de transposição, 49 transposições parciais e 1 

tabela de correspondência. 

O SOLVIT manteve a sua qualificação com Centro de excelência no contexto dos Estados EEE, colocando 

Portugal na lista de boas práticas europeias. 

A participação no sistema E-CURIA contribuiu significativamente para a modernização e eficiência do serviço 

público prestado, bem como para a redução de custos. 

Face ao volume de trabalho, à complexidade dos processos, ao alargamento das matérias da competência do 

TJUE e à possibilidade de aumentar a participação de Portugal no contencioso, afigura-se pertinente reforçar 

os meios humanos afetos à Direção de Serviços. 

Salienta-se o desempenho e motivação dos trabalhadores do JUR, o qual contribui para o cumprimento das 

metas definidas, a melhoria dos procedimentos internos e a implementação de novas iniciativas. 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

 

Relatório de Atividades 2012 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 72 
 

 

  



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

 

Relatório de Atividades 2012 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 73 
 

Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras (QEF) 

 
 Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras 

 Responsável: Maria Rita  Santos  Rosa Carneiro de Brito  

 Atribuições/Missão: 
 Assegurar a representação nacional e coordenar a definição da posição nacional relativamente:  

- ao Quadro Financeiro Plurianual e às políticas regional e de Coesão; 

- à definição da posição nacional do domínio dos auxílios de Estado; 

- às estratégias da União para o crescimento e o emprego, em estreita articulação com as estruturas nacionais 

de coordenação; 

-à posição nacional relativamente às regiões ultraperiféricas; 

- ao acompanhamento das questões de política económica geral, em especial as relacionadas com a 

coordenação das políticas económicas e de emprego dos Estados-membros, a UEM, os serviços financeiros e as 

matérias fiscais; 

- ao acompanhamento da política orçamental e financeira da UE, incluindo as relativas ao financiamento e aos 

recursos próprios, à gestão financeira e à proteção dos interesses financeiros da EU. 

 

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Negociação do 
Quadro 

Financeiro 
Plurianual 

X 

 
Cumprido. 
Definição e consolidação das posições nacionais. 
 
 
Coordenação com Ministérios, através de reuniões e intensa troca de 
informação, tendo em vista a identificação das principais prioridades e linhas 
de ação. 
 
Preparação e transmissão de orientações à REPER. 
 
Participação em reuniões e em encontros bilaterais com destaque para a 
participação nas reuniões do Grupo Amigos da Coesão a nível técnico. 
 
Preparação das reuniões do conselho Assuntos Gerais onde o tema QFP foi 
debatido. 
 
Preparação e participação na delegação de apoio ao Conselho europeu de 7 
e 8 de novembro, especialmente dedicado ao Quadro Financeiro Plurianual. 
Acompanhamento da vertente financiamento do futuro QFP. 
 
Concertação com Embaixadas países UE em Lisboa  
 
Elaboração de notas de apoio.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Reforço da interação com a rede de postos externos. 

Estratégia 
Europa 2020 

X 

 
Cumprido. 
 
Participação em reuniões interministeriais de coordenação e em encontros 
bilaterais. 
 
Participação na preparação do Programa Nacional de Reformas, em 
articulação com o gabinete do SEAPM. 
 
Elaboração de notas de apoio, para pastas bilaterais e multilaterais, com 
destaque para a preparação Conselho Europeu. 
 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

Futuro da 
Política de 

Coesão  

X 

 
Cumprido. 
Coordenação com Ministérios tendo em vista definição da posição PT. 
 
Preparação e transmissão de instruções à REPER. 
 
Participação nas reuniões relevantes do Grupo Ações Estruturais, em 
Bruxelas 
 
Elaboração de notas de apoio. Elaboração de “position paper” sobre os 
temas relevantes no âmbito da negociação dos regulamentos relativos ao 
futuro da Política de Coesão. 
 
Concertação com Embaixadas países UE em Lisboa. 
 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

Implementação 
do QREN e dos 

Programas 
Operacionais 

X 

 
Cumprido. 
Coordenação com Ministérios. 
 
 
Participação no processo de apoio ao pedido de reprogramação estratégica 
do QREN e Programas Operacionais. 

Regiões 

Ultraperiféricas 
X 

 
Cumprido 
Coordenação com os Ministérios e as Regiões. 
 
Participação no segundo Fórum da Ultraperiferia. 
 
Preparação da participação na Reunião da Conferência dos Presidentes das 
Regiões Ultraperiféricas. 
 
Elaboração de notas de apoio. 

Emprego e 
Assuntos Sociais 

X 

Cumprido 
Coordenação com Ministérios. 
 
Elaboração de notas de apoio. 
 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Questões 
Económicas e 
Financeiras 

X 

 
Cumprido 
Elaboração de notas de apoio, para pastas bilaterais e multilaterais, com 
destaque para a preparação Conselho Europeu. 
 
Recolha, tratamento e publicação interna de dados estatísticos da UE e dos 
EM. 
 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 
 
Acompanhamento da implementação do Programa de Ajustamento 
Económico e Financeiro, com grande acréscimo de informação tratada e 
intensificação da interação com a rede de postos externos. 

Auxílios de 
Estado 

X 

 
Cumprido 
. 
Coordenação com Ministérios, designadamente através de reuniões e 
intensa troca de informação. 
 
Participação em 9 reuniões multilaterais promovidas pela COM, sobretudo no 
âmbito do exercício global de modernização dos auxílios de Estado. 
 
Notificações à Comissão Europeia. 
  
Elaboração de notas de apoio. 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2012 

 
MOTIVO 

Acordo de Parceria 

 Em consequência da atribuição de responsabilidades ao Secretário de 

Estado Adjunto e dos Assuntos Europeus na coordenação política dos 

trabalhos relativos à preparação e negociação do Acordo de Parceria para o 

período 2014-2020, a DS acompanha a negociação com a Comissão 

Europeia da implementação do Acordo de Parceria 2014-2020 tanto no 

âmbito das suas competências, como dando apoio técnico à coordenação 

política. 

 
 
 

 Recursos   Humanos      

 Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 3 
Diplomatas 0 
Técnico Superior 3 
Assistente Técnico 3 
  
Total 

9 
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AUTOAVALIAÇÃO 

 

 

Embora a realização das atividades dependa essencialmente da evolução da agenda da UE, conclui-se que 

foram globalmente executadas as atividades previstas e cumpridos os objetivos definidos, sendo de registar o 

acréscimo muito significativo do volume de trabalho que decorreu das negociações do próximo Quadro 

Financeiro Plurianual, da continuação da crise das dívidas soberanas, com destaque para o acompanhamento 

do processo de concretização do Programa de assistência financeira de PT. Acresce ainda o aumento de 

trabalho que decorre do envolvimento/coordenação por parte do SEAAE no processo de preparação e 

negociação do futuro Acordo de Parceria para o período 2014-2020. 

A DS QEF continuou a alargar progressivamente a aplicação de melhores práticas no tratamento e divulgação 

da informação tendo em vista, nomeadamente, a generalização da utilização e a racionalização do arquivo 

eletrónico, com a consequente melhoria da organização do serviço e redução do volume de papel. Chama-se a 

atenção para a necessidade do sistema informático de apoio ter que prever o acolhimento deste uso 

generalizado do arquivo eletrónico. 

A DS desenvolveu as suas atividades com uma real afetação de recursos humanos abaixo do planeado, 

agravada pela não substituição de dois técnicos que saíram da DS no decurso do ano de 2012. Tal não se 

refletiu, contudo, no desempenho da DS, que alcançou os seus objetivos e cumpriu globalmente o Plano de 

Atividades, apesar do acréscimo muito significativo do volume de informação a tratar e, mais geralmente, das 

solicitações com que a DS foi confrontada.  

É imprescindível o reforço dos recursos humanos, bem como a sua previsibilidade e estabilidade, elementos 

essenciais para a execução das tarefas atribuídas à DS. 
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Direção de Serviços das Relações Externas  Europeias e Alargamento 

(REA) 

 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Relações Externas Europeias e Alargamento 

 Responsável: Maria Joana da Costa Sousa de Macedo Galiano Tavares 

 Atribuições/Missão: 
-Preparar e coordenar a posição nacional sobre a estratégia de relacionamento da União Europeia com países 

terceiros, estruturas e quadros de cooperação regional; 

-Apoiar e coordenar a definição da posição nacional no quadro da União Europeia, nas Reuniões Ministeriais e 

Cimeiras da União Europeia com países terceiros, estruturas e quadros regionais; 

-Preparar e coordenar a posição nacional nas negociações de adesão à União Europeia; 

-Preparar e coordenar a posição nacional no âmbito da definição e gestão dos instrumentos comunitários de 

pré-adesão e vizinhança; 

-Preparar e coordenar a posição nacional no contexto do espaço económico europeu e do relacionamento da 

União Europeia com os Estados da EFTA e com Andorra, Mónaco, São Marino e Suíça, no âmbito das políticas 

da União Europeia; 

-Elaborar estudos e pareceres em matérias que relevem da sua área de competência 

 

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

ALARGAMENTO 
 

Grupo COELA 

X 

 

Cumprido 

Transmissão instruções REPER. 

Participação reuniões e coordenação com Ministérios e outras DS MNE bem 

como Embaixadas nacionais. 

 

Elaboração Notas de apoio encontros bilaterais, Conselho Assuntos Gerais, 

Conselho Negócios Estrangeiros e Conselho Europeu. 

 

Conclusão do processo de ratificação nacional adesão da Croácia à UE. 

 

 
 

BALCÃS OCIDENTAIS 
 

Grupo COWEB 

 
 

X 
 

 

Cumprido 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios setoriais bem como com Embaixadas nacionais 

 

Elaboração de Notas de apoio  para encontros bilaterais, Conselho Negócios 

Estrangeiros e Conselho Europeu. 

 

 
EFTA e EEE 

 
Grupo EFTA 

 

X 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios setoriais bem como Embaixadas nacionais 

 

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho Negócios 

Estrangeiros. 

 

PEV – Vizinhança Sul – 
Mediterrâneo 

 
Grupo Magreb/Mashrek 

 

X 

 
Cumprido 

 
Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Elaboração Notas de apoio encontros bilaterais, Conselho Negócios 

Estrangeiros, Conselho Assuntos Gerais e Conselho Europeu. 

 

Coordenação da posição portuguesa no respeitante à negociação e 

implementação Planos Ação com os países da Vizinhança Sul. 

 
Coordenação e preparação posição nacional Conselhos, Comités e Sub-

Comités Associação com estes países. 

 

 

UNIÃO PARA O 
MEDITERRÂNEO 

 

 
 
 

X 

 

Cumprido 

 

Participação em Reuniões de Altos Funcionários da UpM e no Conselho de 

Governadores da Fundação Anna Lindh 

 

Coordenação com Ministérios sectoriais e serviços MNE a fim criar 

oportunidades empresas nacionais projetos decorrem neste âmbito. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Elaboração de Notas de apoio. 

 

PEV – Leste 
 

Grupo COEST 
 

X 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Elaboração Notas de apoio encontros bilaterais, Conselho Negócios 

Estrangeiros. 

 

Coordenação da posição portuguesa na preparação das Cimeiras UE-Rússia 

bem como do acompanhamento da implementação/revisão do respetivo 

Plano de Ação. 

 

Coordenação posição portuguesa nas negociações Acordos Associação com 

os países da Parceria Oriental. Acompanhamento da implementação dos 

Planos de Ação com os países desta Parceria. 

 

Coordenação posição nacional para os Conselhos de Cooperação com estes 

países. 

 

 

ÁSIA CENTRAL Grupo 
COEST 

X 

 
Cumprido 

 
Transmissão instruções REPER e coordenação com Ministérios e outras DS 
do MNE. 
 
 Elaboração de Notas apoio encontros bilaterais, Conselho Negócios 
Estrangeiros. 
 
Coordenação da posição portuguesa na revisão da Estratégia da UE para 
Ásia Central. 

 
Coordenação posição nacional Reunião Ministerial UE-Ásia Central. 
 
Coordenação posição Conselhos de Cooperação com estes países. 

PAÍSES do GOLFO 
Grupo MOG 

X 

 

Cumprido 

Transmissão instruções REPER e coordenação com Ministérios e outras DS 

do MNE bem como Embaixadas nacionais. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Coordenação na posição portuguesa para a R. Ministerial UE-CCG . 

 

Impasse negocial manteve-se sobre negociações Acordo Comércio Livre.  

 

Elaboração de Notas de apoio encontros bilaterais e Conselho Negócios 

Estrangeiros. 

AMÉRICA LATINA 
 

Grupo AMLAT 

X 

 

Cumprido 

 

Coordenação e participação em reuniões de Altos Funcionários UE/ALC 

preparatórias da respetiva Cimeira, que teve lugar em Santiago Chile em 

janeiro de 2013. 

 

Coordenação e participação no Conselho de Governadores da Fundação UE-

ALC. 

 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios setoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Elaboração Notas de apoio encontros bilaterais e Conselho Negócios 

Estrangeiros. 

 

Assinatura em junho e aprovação pelo PE em dezembro do Acordo UE-

Colômbia e Peru e do Acordo Associação UE-América Central. 

 

Coordenação da posição portuguesa na preparação das Cimeiras UE-Brasil e 

UE-México bem como do acompanhamento da implementação/revisão dos 

respetivos Planos de Ação no quadro das Parcerias Estratégicas da UE com 

estes países. 

 

Acompanhamento da implementação do Associação para o Desenvolvimento 

e Inovação UE-Chile bem como do Acordo de Associação em vigor. 

 

Continuação das negociações relativas ao Acordo Associação UE/Mercosul.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AMÉRICA  DO NORTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

X 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais 

 

Coordenação da posição portuguesa na negociação do Acordo Quadro 

UE/Canadá. 

 

Elaboração de Notas de apoio para encontros bilaterais e Conselho Negócios 

Estrangeiros. 

 

Coordenação da posição portuguesa no acompanhamento da 

implementação das respetivas Parcerias Estratégicas. 

 

ÁSIA 
Grupo COASI 

X 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Participação nas reuniões relevantes de Grupos de Peritos China. 

 

Elaboração Notas apoio encontros bilaterais, Conselho Negócios Estrangeiros 

e Conselho Europeu. 

 

Coordenação da posição portuguesa na preparação das Cimeiras UE-Coreia 

do Sul e UE-China e UE-Índia bem como do acompanhamento da 

implementação das respetivas Parcerias Estratégicas. 

 

Aplicação provisória do Acordo Quadro UE-Coreia do Sul e acompanhamento 

da respetiva implementação. 

 

Coordenação da posição portuguesa no exercício de screening com o Japão 

finalizado em 2012 e consequente aprovação pelo Conselho das diretivas de 

negociação para o Acordo Quadro UE-Japão. 

Inicio das negociações relativas ao Acordo de Cooperação e 

Desenvolvimento UE-Afeganistão. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

ÁSEAN 
Grupo COASI 

X 

 

Cumprido 

 

Transmissão à REPER instruções. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais 

 

Elaboração Notas para apoio a encontros bilaterais. 

 

Coordenação da posição nacional para a R. Ministerial UE-ASEAN. 

 

Coordenação da posição portuguesa nas negociações Acordos de Parceria e 

Cooperação com os países ASEAN – Brunei, Malásia, Tailândia e Singapura.  

 

Assinatura e início dos processos de ratificação dos Acordos de Parceria e 

Cooperação com as Filipinas e Vietnam. Aplicação provisória dos Acordos 

Filipinas, Indonésia e Vietnam  

 

OCEÂNIA 
Grupo COASI 

X 

 
Cumprido 

 
Transmissão à REPER instruções. Coordenação com outras DS do MNE e 

Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais 

 

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais. 

 

Coordenação da posição nacional nas negociações Acordo Quadro com 

Austrália e Nova Zelândia. 

 

INSTRUMENTOS 

FINANCEIROS 
AÇÃO EXTERNA 

 
ENPI + IPA + IP 

+CIR + TAIEX 
 

X 

 

Cumprido 

 

A DS participou em reuniões do Comité ENPI, FoP4 e Programa 

TAIEX/Twinnig consideradas mais relevantes. 

 

Coordenação e acompanhamento de toda a programação anual, plurianual e 

regional dos Instrumentos IPA (Alargamento), ENPI (Vizinhança) bem como 

das ações de mobilização de peritos nacionais aos projetos no âmbito do 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Programa TAIEX e candidaturas nacionais ao Programa Twinnig.  

 

Coordenação da posição nacional no respeitante à negociação dos 

Instrumentos Financeiros de Ação Externa da União – Vizinhança (ENI), 

Alargamento (IPA), Parceria (IP) e Regras Comuns (CIR) para o período 

2014-20 

 

 
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

N/PREVISTAS PLANO 
2012 

MOTIVO 

PEV – Vizinhança Sul – 
Mediterrâneo  

 
Grupo Magreb/Mashrek 

 

 

Realização da Task-Force UE-Egito e UE-Jordânia no quadro do apoio 

reforçado aos países da “primavera Árabe”. 

 

Implementação do Programa Spring – cooperação financeira reforçada da 

UE às reformas políticas, económicas e sociais 

PEV – Leste 
 

Grupo COEST 
 

 

Em 2012 não foi possível proceder à assinatura do Acordo de Associação 

UE-Ucrânia face à evolução da situação politica neste país. 

 

A Cimeira UE-Ucrânia foi adiada para 2013. 

 

Coordenação da preparação da Reunião Ministerial da Parceria Oriental. 

 

Implementação do Programa EaPic de cooperação financeira reforçada à 

prossecução das reformas políticas, económicas e sociais. 

AMÉRICA LATINA 
 

                  Grupo AMLAT 

 

A assinatura em junho e posterior aprovação pelo PE dos Acordos UE-

Colômbia e Peru e do Acordo Associação UE-América Central só em 

dezembro implicou que a aplicação provisória destes Acordos fosse diferida 

para 2013. 

 

AMÉRICA DO NORTE 

 
Não se realizaram as Cimeiras UE-EUA e UE-Canadá, esta última dado o 
atraso no processo negocial dos acordos 

ÁSIA 
Grupo COASI 

 

Não se realizou a prevista Cimeira UE-Japão dado se aguardar pelo 

lançamento formal de negociações do Acordo Quadro e do Comércio Livre 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2012 

MOTIVO 

que ocorrerá em 2013.   

 

O processo negocial UE-China relativo ao Acordo de Parceria e Cooperação 

registou um impasse. 

 

Embora tenha havido Decisão do Conselho para assinatura do Acordo de 

Parceria e Cooperação UE-Mongólia a assinatura do mesmo foi diferida para 

2013. 

INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
AÇÃO EXTERNA 

 
ENPI + IPA + IP +CIR + TAIEX 

 

 

No 1º trimestre de 2012 foi estabelecido o Grupo dos Amigos da Presidência 

para os Instrumentos Financeiros Ação Externa – FoP4 – o qual estabelecerá 

não só Regulamento estabelecendo regras e procedimentos comuns (CIR) 

para a implementação dos instrumentos para a ação externa como todas as 

questões relativas aos Regulamentos de implementação dos demais 

instrumentos de ação externa que não foi possível chegar a acordo no 

respetivo Grupo. 

 

 
Recursos   Humanos 

Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 4 
Diplomatas 1 
Técnico Superior 6 
Assistente Técnico 2 
  
Total 

13 
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AUTOAVALIAÇÃO 

 

 

Na sequência da entrada em vigor da nova Orgânica da DGAE e nos termos do Despacho 3748/12 de 14 de março 

de 2012, a Direção de Serviços das Relações Externas e Alargamento (REA) foi formalmente estabelecida no final do 

1º trimestre de 2012, sendo que apenas no 2º trimestre entrou em funcionamento. Muito embora parte das 

competências tivessem sido transferidas da anterior Direção de Serviços das Relações Externas houve necessidade 

de readaptar a DSREA às novas competências.  

 

A realização das atividades previstas depende da evolução dos processos a nível da UE. Não obstante as 

condicionantes acima referidas pode-se, no entanto, afirmar que foram cumpridos praticamente na totalidade os 

objetivos e executadas as atividades previstas, devido a um esforço acrescido de todos os funcionários e dirigentes 

através de uma flexibilização e cooperação reforçada de todos. 

 

Foram realizadas 19 das 40 reuniões relevantes previstas no início do ano a que corresponde uma taxa de execução 

da ordem dos 48%. Constrangimentos de ordem orçamental inviabilizaram a participação em diversas reuniões 

consideradas como relevantes para a concretização dos objetivos da Direção de Serviços. 

 

No que se refere às ações de coordenação, foram realizadas 10 ações de coordenação que correspondem às grandes 

áreas de coordenação da DSREA, tal como identificadas no Plano de Atividades para 2012. 

Dentro de cada área realizaram-se inúmeras ações de coordenação que muito dificilmente podem ser contabilizadas  

uma vez que são realizadas  por via eletrónica. 

 

A Direção de Serviços das Relações Externas e Alargamento continuou a adotar as boas práticas tendentes tanto a 

uma maior racionalização do arquivo eletrónico como no respeitante à redução de gasto em papel. Para tal, tem 

vindo a utilizar preferencialmente o correio eletrónico na transmissão de informação. 

 

A DS REA foi reforçada no 2º trimestre de 2012 com a entrada de 2 técnicos superiores e 1 funcionário diplomático o 

qual deverá ser colocado no serviço externo no 2º semestre de 2013. Além disso, 2 técnicos superiores desta DS 

solicitaram a passagem à reforma em 2012. Perspetivam-se, assim, dificuldades futuras pois a flexibilidade e 

cooperação reforçada por todos demonstrada nos últimos anos não permite ultrapassar um número mínimo de 

técnicos necessários. 

 

O reforço, previsibilidade e estabilidade dos recursos humanos é essencial à execução das atividades incumbidas a 

qualquer Direção de Serviços, sob pena de não ser possível acompanhar todas as áreas. 
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Direção de Serviços da Política Comercial Comum (PCC) 

 
 

 Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços da Política Comercial Comum 

 Responsável: Ana Luísa Góis Figueira 

 Atribuições/Missão: 
- Preparação e coordenação da definição da posição nacional no contexto da Política Comercial Comum, incluindo a    

componente agricultura e pescas; 

- Acompanhar a aplicação dos instrumentos de promoção do comércio, bem como dos instrumentos de defesa 

comercial;  

- Acompanhar o processo de adoção de diretivas negociais, o processo negocial, e a aplicação de acordos, bem 

como, quando for caso disso, a resolução de litígios, inclusive na Organização Mundial de Comércio;  

- Preparar e coordenar a posição nacional no tratamento de todas as questões que relevam do âmbito da 

Política Comercial Comum no relacionamento da União Europeia com Países terceiros, estruturas de 

cooperação regional e organizações internacionais, incluindo a Organização Mundial do Comércio.  

  

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Dimensão 
Multilateral 

x 

 
Cumprido. 
A DS PCC assegurou o seguimento dos trabalhos que foram levados a cabo 

no quadro multilateral e, nomeadamente, no que diz respeito à Agenda de 

Desenvolvimento de Doha. Neste domínio, acompanhou o revitalizar do 

processo de negociações multilaterais, tendo em atenção as questões que 

poderão vir a ter repercussões, ainda que a prazo, nos interesses nacionais.  

 

No âmbito da Iniciativa Plurilateral de Serviços acompanhou ainda a 

adoção em dezembro de um possível quadro negocial para um Acordo 

Plurilateral sobre o Comércio de Serviços.  

 

Questões 
horizontais 

 

 

 

 

x 

 
Cumprido. 
 

A DS PCC acompanhou o processo de discussão, e nomeadamente no 

Parlamento Europeu, que teve lugar após a assinatura do Acordo Anti-

Contrafação (ATA) assinado pela UE e por 22 Estados-Membros, e o seu 

envio pela Comissão Europeia para o Tribunal de Justiça.  

 

Interveio no quadro da Estratégia de Acesso ao Mercado apresentando 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questões 
horizontais 

 

 

as preocupações relativas a barreiras identificadas em mercados de 

exportação com interesse nacional.  

 

No que diz respeito ao Regulamento Sobre as Condições de Acesso de 

Países Terceiros ao Mercado dos Contratos Públicos Europeu, foi 

acompanhada a adoção, pela Comissão, de uma proposta de regulamento 

que visa estabelecer um quadro claro de regras aplicáveis à dimensão 

externa da política de contratos públicos e o início da discussão da proposta, 

pelo Conselho. Neste quadro foi organizada a visita de uma delegação da 

Comissão Europeia a Lisboa e uma reunião com representantes dos 

principais agentes económicos envolvidos. 

 

No quadro das negociações do novo regime Sistema de Preferências 

Generalizado (SPG), entretanto aprovado, a intervenção da DS PCC 

permitiu consagrar uma maior diferenciação entre os países beneficiários e  

estabelecer mecanismos que permitem salvaguardar de forma mais eficaz os 

interesses de alguns setores mais sensíveis da indústria nacional, como 

sejam os têxteis e vestuário. 

 

 

Assegurou ainda o acompanhamento das negociações que culminaram na 

aprovação do Regulamento que estabelece as medidas transitórias 

para os acordos bilaterais de investimento em vigor entre os 

Estados-membros e Países Terceiros, e ainda da proposta de 

Regulamento de Responsabilidade Financeira, no âmbito da resolução de 

litígios entre Investidor-Estado. Foi organizada uma visita da Comissão a 

Lisboa, tendo sido promovida reunião com os principais interlocutores 

nacionais. 

 

A consulta pública lançada pela Comissão Europeia sobre a modernização 

dos Instrumentos de Defesa Comercial foi seguida com particular 

atenção, tendo sido apoiada a organização em Lisboa de uma sessão de 

esclarecimento.  

 

Ainda no quadro dos Instrumentos de Defesa Comercial foram 

desenvolvidos esforços no sentido de apoiar as empresas nacionais que 

foram objeto de medidas de defesa comercial com vista a minimizar o 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

respetivo impacto nas exportações dessas empresas.  

 

Acordos 
comerciais 
bilaterais e 
regionais 

x 

 

Cumprido 

 

A DS PCC acompanhou os processos de preparação das negociações de 

acordos de Comércio livre, muitos sob o formato de Acordos de Comércio 

Livre Globais e Aprofundados (DCFTA), nomeadamente para o Japão. 

  

Acompanhou ainda o processo de assinatura, e de aprovação pelo 

Parlamento Europeu dos acordos entre a União Europeia e a  América 

Central, e os Acordos entre a União Europeia  o Peru e Colômbia.    

 

 

 

Mediterrâneo e 
Golfo 

 

x 

 
Cumprido 
 

A Direção de Serviços acompanhou o exercício de scooping com a 

Jordânia, Tunísia e Marrocos, concluído com este último País, e ainda as 

negociações sobre serviços e estabelecimento com a maior parte dos países 

da região do Mediterrâneo, assim como as negociações tendo em vista a 

conclusão de Acordos sobre a Avaliação de Conformidade e 

Aceitação de Produtos Industriais (ACAA).  

 

A DS PCC assegurou a defesa do regime de preços de entrada, como 

instrumento de defesa do setor nacional hortofrutícola, que ficou 

consagrado no Acordo UE/Marrocos para o aprofundamento da 

liberalização das trocas comerciais de produtos agrícolas, produtos agrícolas 

transformados e produtos das pescas que entrou em vigor em 2012.  

 

América x 

 

Cumprido 

A DS PCC acompanhou o processo de definição do futuro quadro das 

relações económicas e comerciais com os EUA e, no que diz respeito ao 

Canadá,  o que deveria ter sido a reta final das negociações.  

 

Seguiu ainda as duas rondas de negociação da vertente comercial do 

Acordo UE/MERCOSUL que permitiram concluir os trabalhos referentes à 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

parte normativa das negociações.   

 

A DS PCC colaborou na definição de uma estratégia para fazer face ao  

processo de investigação iniciado pelo Brasil que visava a aplicação de 

medidas de salvaguarda à importação de vinhos,  e que foi 

encerrado sem a aplicação de quaisquer medidas de salvaguarda.   

 

A DS PCC levou a cabo diligências em concertação com a Comissão 

Europeia sobre a publicação pelo Brasil da primeira lista brasileira de 

exceções à Exceções à Tarifa Externa Comum (TEC) do Mercosul. Os 

resultados contribuíram para que a sua cobertura não afetasse 

significativamente os interesses portugueses.    

 

 

Rússia, Ucrânia, 
Moldova, Geórgia e 

Arménia 

x 

Objetivo cumprido 

A DS PCC acompanhou de perto o processo de consolidação da adesão da 

Rússia à OMC, e a adoção por este país de medidas restritivas, e ainda a 

decisão da Ucrânia  de renegociar  os compromissos assumidos no quadro 

da OMC, e de aumentar as tarifas à importação de 370 produtos.  

 

No que concerne ao DCFTA com a Moldova, foram seguidas a quarta e 

última ronda negocial e a finalização dos textos dos capítulos que estavam 

em falta.  

 

Foram ainda acompanhadas as rondas negociais de um Acordo de Comércio 

Livre Global e Aprofundado (DCFTA) com a Geórgia e com a Arménia. 

 

Ásia x 

 

Cumprido 

 

A DS PCC assegurou o acompanhamento da Implementação de Acordo de 

Comercio Livre UE/Coreia e, nomeadamente a preocupação, registada 

ao longo do ano, na UE – que Portugal partilha – com as importações 

relativas ao setor automóvel.  

 

Acompanhou ainda as negociações com a Índia e contribuiu para o  reiterar 

do compromisso de concluir rapidamente um Acordo ambicioso, equilibrado 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

e abrangente, que possa assegurar a melhoria efetiva do acesso ao 

mercado indiano para os exportadores, prestadores de serviços e 

investidores de Portugal e da UE.  

 

Quanto ao Paquistão, e no que diz respeito às preferências comerciais 

autónomas de emergência, a DS PCC levou a cabo um trabalho de coordenação 

interno com o Ministério sectorial e as Associações representativas dos setores 

mais afetados, e no plano externo com os Parceiros com interesses semelhantes. 

Foi conseguido o objetivo de assegurar que os produtos mais sensíveis fossem 

retirados da lista de concessões e que fossem introduzidas limitações temporais e 

mecanismos que salvaguardassem a indústria comunitária, minimizando o impacto 

das preferências comerciais concedidas ao Paquistão. 

 

Foi acompanhada a conclusão das negociações de um Acordo de 

Comércio Livre UE/Singapura, e as negociações do Acordo de 

Comércio Livre UE/ Malásia, e UE/Vietname. 

 

No que diz respeito ao Japão, a DS PCC acompanhou o acordo sobre a 

agenda para as negociações futuras, o exercício de "scoping”, e assegurou a 

defesa dos interesses nacionais na discussão sobre a proposta de diretivas 

de negociação que foram aprovadas.   

 

A DS PCC interveio na preparação da 14ª Cimeira UE-China na qual  foi 

alcançado o compromisso de lançar negociações para um Acordo de 

Investimento e acompanhou  as negociações com a China para um Acordo 

relativo à proteção das Indicações Geográficas (IG) dos vinhos, bebidas 

espirituosas, produtos agrícolas e géneros alimentícios.  

 

 

ACP x 

 

Cumprido 

 

A DS PCC acompanhou as negociações dos diversos Acordos de Parceria 

Económica, intermédios ou completos, presentemente em curso com a 

Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral, a Região da África 

Austral e Oriental, a Comunidade Africana Oriental, a África Ocidental, África 

Central e Região do Pacífico.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

 Finalmente acompanhou as negociações que levaram à extensão do prazo 

do Regulamento de Acesso ao Mercado. 

 

 

 

 Recursos   Humanos      

 Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 2 
Diplomatas - 
Técnico Superior 5 
Assistente Técnico 2 
  
Total 

9 

 

 
AUTOAVALIAÇÃO 

 

 

A Direção de Serviços da Politica Comercial Comum (DSPCC) conseguiu cumprir todas as metas definidas no QUAR; reforçar 

a coordenação com os serviços dos vários ministérios; responder às solicitações da Tutela e contribuir para a 

defesa dos interesses nacionais no quadro da política comercial comum. O cumprimento dos objetivos teve 

lugar não obstante a DS PCC ter sido criada em 2012 e a escassez de recursos humanos.  

A DS PCC efetuou 50 reuniões de coordenação relevantes e realizou 148 ações de coordenação. Participou 

ainda em 8 reuniões.   

 

Foi ainda dada particular relevância à coordenação com os ministérios sectoriais e mantido um contacto 

crescente com as empresas.  

Face à complexidade e diversidade das questões e ao volume de trabalho afigura-se pertinente reforçar os 

meios humanos afetos à Direção de Serviços. Salienta-se o empenho e motivação dos trabalhadores da PCC 

que contribuiu decisivamente para o cumprimento das metas definidas. 
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Centro de Informação Europeia Jacques Delors (CIEJD) 

 
 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Centro de Informação Europeia Jacques Delors (CIEJD) 

   

 Responsável: Clotilde Câmara Pestana 

 Atribuições/Missão: 
-Promover o conhecimento, o interesse e a participação dos cidadãos no processo de construção europeia 

contribuindo para uma maior informação e divulgação dos temas europeus. 

-Divulgar as oportunidades de emprego, estágio, bolsas e concursos públicos na UE, através de sítios na 

internet dedicados e serviços de atendimento. 

-Assegurar a gestão e a monitorização do plano anual de comunicação sobre a UE em Portugal, no quadro da 

parceria de gestão celebrada entre o Governo português e a Comissão Europeia.   

 
 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Biblioteca x 

 

Cumprido. 

Foi efetuada a mudança de instalações da Biblioteca Jacques Delors, 

corporizada através de um protocolo de cedência, por cinco anos, à Reitoria 

da Faculdade de Letras. A Biblioteca assegurou os serviços de atendimento, 

quer através da biblioteca digital Infoeuropa quer presencialmente, tendo 

registado uma média diária de 760 utilizadores. Efetuou 1.064 empréstimos 

domiciliários e locais e inseriu 740 novos registos bibliográficos.  

 

Em colaboração com o Centro de Documentação Europeia da Universidade 

de Lisboa, promoveu algumas exposições sobre a temática europeia:  

Empreendedorismo e emprego na União Europeia, para celebrar o dia 9 de 

maio; Dia europeu das línguas, em setembro; 20 anos do Mercado Único 

Europeu, para comemorar os 20 anos de MUE, em outubro; Paz, Europa e 

futuro, em dezembro.  

Difusão da 
Informação 

 

x 

 

Cumprido. 

O Centro Jacques Delors elaborou 28 newsletters de diferentes tipologias: 

informação geral e de oportunidades de negócio / programas e 

candidaturas, para cerca de 16.000 subscritores ativos.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Efetuou a difusão eletrónica dos boletins e procedeu à pesquisa e difusão no 

Diário da República para um universo de 100 utilizadores. 

 

O Serviço de Referência à distância respondeu a mais de 1.200 pedidos de 

informação em matérias europeias. 

Ultrapassou os 1,5 milhões de envios para uma comunidade eletrónica de 

mais de 42.000 membros. 

Universo 
Internet 

x 

 

Cumprido. 

O CIEJD assegurou também a informação sobre assuntos europeus, através 

do seu universo Internet, tendo conseguido atingir mais de 1.200.000 

cidadãos.  

 

Neste âmbito, o acesso à informação em linha foi assegurado através do 

portal de informação europeia, da biblioteca digital Infoeuropa, e dos sítios 

Carreiras Internacionais, Trabalhar na União Europeia e Oportunidades de 

negócio na União Europeia, bem como da presença do CIEJD no Facebook.  

 

Destaque para a informação no portal sobre os principais temas da agenda 

europeia e a criação de um novo canal Parceria de Gestão, com o propósito 

de difundir informação que permita aos cidadãos conhecer e acompanhar o 

processo e conteúdos gerados pela Parceria de Gestão estabelecida entre o 

Governo Português e a Comissão Europeia.  

 

Através das redes sociais, nomeadamente do Facebook, o Centro mantém 

uma comunidade interessada e ativa nos temas europeus com mais de 

9.000 membros, realizou cerca de 500 publicações sobre os mais diversos 

assuntos ligados à União Europeia e contabilizou mais de 13.000 “gostos”, 

partilhas, comentários e produção de textos pelos próprios cidadãos que 

seguem a página. 

 

Sistema de 
Informação e 
Comunicação 

x 

 

Cumprido. 

Realizaram-se quatro grandes processos: a mudança de instalações, a 

virtualização de servidores, os novos sites Internet e a análise de integração 

do SIC do CIEJD na rede do MNE.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

A melhoria na infraestrutura tecnológica trouxe ganhos na produtividade. 

 

Parcerias x 

 

Cumprido. 

O Centro alargou o âmbito da sua rede de parceiros, tendo celebrado 

protocolos com a Fundação Portuguesa das Comunicações para o 

desenvolvimento em 2013 de oficinas de conhecimento e cidadania 

europeia, com o Município da Maia, tendo em vista ações de divulgação 

sobre as oportunidades de negócio para as PME (public procurement) nas 

Instituições Europeias, com o Gabinete de universidade-empresa da 

Universidade de Aveiro para a divulgação de oportunidades de emprego e 

informação europeia e com o Ministério da Cultura (Gabinete de Estratégia, 

Planeamento e Avaliação Culturais) para a organização e divulgação para 

entidades da sociedade civil do programa “Europa para os cidadãos”.  

 

Eventos x 

 

Cumprido. 

Participação em alguns eventos de grande público, como a Futurália, onde 

promoveu duas sessões de informação sobre “Trabalhar na União Europeia” 

e deu uma entrevista à SJ Rádio; o Dia da Europa através da sua 

participação na Bolsa do Empreendedorismo em Lisboa; e os Dias Europeus 

do Emprego 2012, tendo assegurado a realização de três sessões de 

informação sobre oportunidades de carreiras internacionais. 

 

Destaque para a organização de outros eventos relevantes: Sessão de 

sensibilização sobre as oportunidades de emprego nas instituições 

europeias, com o Diretor do EPSO, Lançamento do nº 28/29 da Revista 

“Europa novas fronteiras” e Jornada de informação sobre o programa 

“Europa para os cidadãos” 

  

 

Ações de 
formação 

x 

 

Cumprido. 

O Centro procurou colmatar os condicionalismos resultantes da dimensão e 

localização das suas instalações através de uma aposta, ainda mais 

alargada, na produção de conteúdos pedagógicos, que disponibilizou à 

comunidade educativa, através do seu site e da base de dados infoeuropa e, 

ainda, recorrendo ao Portal das Escolas do Ministério da Educação e Ciência.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Foram realizadas ainda Aulas e Sessões de Informação e Debate a nível 

nacional, por alguns formadores da Rede Jacques Delors e a sessão sobre a 

temática do Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre 

Gerações, destinada a um grupo de voluntários da iniciativa “Portugal 

Maior”.  

No âmbito de um convite dirigido ao CIEJD pela Equipa de Recursos 

Educativos (ERTE) do Ministério da Educação e Ciência realizou-se um 

Webinar sobre a temática do Desenvolvimento e da Disseminação de 

Conteúdos sobre a UE. 

 

Produção de 
conteúdos e sua 

disseminação 
x 

 

Cumprido. 

Foram elaboradas 6 apresentações em powerpoint sobre diversas temáticas 

– Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre Gerações 

(Nível I – ensino básico, Nível II – ensino secundário e profissional e Nível 

III – público em geral); 20 Anos do Mercado Único Europeu; e Ações da 

Parceria de Gestão (num total de 132 diapositivos). Foram ainda realizados 

outros materiais pedagógicos tais como: 4 sopas de letras, 4 quizz, 2 wikis, 

2 flyers sobre os seguintes assuntos: Ano Europeu 2012, Iniciativa de 

Cidadania Europeia, 50 Anos da Política Agrícola Comum, 20 Anos do 

Mercado Único Europeu, Dia da Europa e Ações da Parceria de Gestão.  

 

De salientar que os conteúdos pedagógicos referentes ao Ano Europeu do 

Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre Gerações e enviados à 

coordenação nacional, constituíram um recurso pedagógico inserido no 

portal do Ano Europeu.  

 

No contexto da iniciativa A Soul for Europe foi também produzido um folheto 

de apresentação do CIEJD em inglês para distribuição aos participantes na 

conferência realizada neste contexto e que teve lugar em Berlim, em 

outubro. 

 

Projetos de 
dimensão 

europeia 
x 

 

Cumprido. 

ELOS – Europe as a Learning Environment in Schools; Europe 

stretching borders  

O CIEJD continua a assegurar a coordenação a nível nacional deste projeto 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

de dimensão europeia, que visa promover uma educação de qualidade, 

imprimindo uma orientação europeia e internacional aos curricula.  

 

Neste âmbito, participou no processo de desenvolvimento de instrumentos, 

como o Quadro de Referência das Competências Europeias e Prioridades 

Nacionais, o Quadro de Referência das Competências Europeias e Curricula 

Nacional e o Manual ELOS para as Escolas e participou, ainda, na conceção 

do Instrumento de Auto – Avaliação, baseado nos padrões definidos para as 

Escolas ELOS. Garantiu, ainda, a produção e envio dos relatórios nacionais à 

coordenação europeia do ELOS.  

 

Lançou as bases para a implementação num conjunto de Escolas-Piloto do 

Sistema de Avaliação da Qualidade.  

 

GREAT – Game-Based-Learning Research in Education and Action 

Training  

O CIEJD foi associado ao projeto, enquanto parceiro, com responsabilidade 

na disseminação dos resultados deste projeto.  

 

Marcou presença em diversas reuniões que acompanharam o 

desenvolvimento do projeto e em dois seminários de disseminação, 

realizados no ISCTE e no INA, e ainda, no 17º Encontro Nacional de 

Formadores e Coaches.  

 

Colaborou na análise/revisão de conteúdos/materiais para o kit de formação 

elaborados pela equipa core de desenvolvimento deste projeto, bem como 

na análise da plataforma de formação. 

 

LED on Values  

Participação ativa na elaboração dos conteúdos do módulo “Valores 

Europeus”, na seleção de formadores da Rede Jacques Delors para 

integrarem a Rede de Embaixadores LED, promovendo a realização, nas 

suas instalações, de uma sessão de formação dos Embaixadores LED. 

  

A Soul for Europe  

Marcou presença, enquanto observador, na conferência Cultural Coalition for 

Citizens, em Berlim, a convite da própria organização, que poderá 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

perspetivar futuras colaborações no contexto desta iniciativa. 

 

YED – Young European for Democracy  

No âmbito deste projeto europeu em que participa a Universidade de Trás-

os-Montes e Alto Douro (UTAD), o CIEJD apoiou as atividades realizadas, 

tendo contribuído com informação seletiva e fontes de informação sobre a 

União Europeia. 

 

Publicações e 
Edições 

x 

Cumprido. 
Prémio Jacques Delors 2012 
Foi atribuído o Prémio Jacques Delors em 2012 à obra intitulada “A 

responsabilidade civil do Estado-legislador por violação do Direito da União 

Europeia – breves notas sobre o caso português” da autoria de Sophie Perez 

Fernandes.  

Foi ainda aberto concurso para a edição do Prémio Jacques Delors 2013, 

tendo sido rececionados 20 trabalhos candidatos, superando, assim, o 

número de candidaturas à edição anterior. 

Revista “Europa: novas fronteiras” 

Devido a constrições orçamentais, o CIEJD não pode editar a Revista. 

 

Parceria de 
Gestão 

x 

 
Cumprido. 
 
A Parceria de Gestão, celebrada entre a Comissão Europeia e o Governo 

Português, foi renovada por mais um período de 4 anos (2012-2015). Em 

2012 concluiu as iniciativas integradas no Plano de Comunicação de 2011 

para o qual foi disponibilizada a verba de 509.357,37 € e procedeu ao 

lançamento e desenvolvimento do Plano de Comunicação de 2012.  

 

O Organismo intermediário teve a seu cargo o acompanhamento final da 

execução dos 11 contratos assinados no âmbito do Plano de Comunicação 

de 2011, para além do lançamento dos 13 concursos referentes ao PC 2012. 

 

A maioria dos recursos/conteúdos desenvolvidos no decurso das diferentes 

iniciativas foram disponibilizados no Portal das Escolas, estreitando, assim, a 

boa colaboração com o Ministério de Educação e Ciência.  

 

 

No Plano de Comunicação 2012 (PC2012) foram contempladas as seguintes 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

temáticas: Participar para Crescer; A União Europeia: Cultura e Cidadania; 

Que Meios para o nosso Futuro: o próximo quadro financeiro da UE.  

 

A verba inicialmente atribuída pela Comissão Europeia – 500.000 € – foi, 

graças à boa performance nacional, reforçada pela Comissão Europeia, 

atingindo o montante de 607.860,33 € e permitindo a realização de 13 

ações que estarão no terreno até meados de 2013.  

 

 

 
 

Boas práticas e 
melhorias 

 
 
 

x 

 
Cumprido. 
 
Na linha da introdução de boas práticas que vem seguindo, na gestão da 

organização, o CIEJD aproveitou de forma positiva a circunstância de 

mudança física de instalações e da sua Biblioteca para implementar duas 

boas práticas, contribuindo para a meta definida.  

 

Uma das práticas insere-se na linha da responsabilidade social. Com efeito,    

associou-se à campanha «Papel por Alimentos», promovida pela Federação 

Portuguesa dos Bancos Alimentares e entregou a instituições de 

solidariedade social todo o papel que se encontrava destinado a abate – 

material que, desta forma, pôde ser trocado por alimentos. 

 

A outra boa prática insere-se na linha da redução de custos, alcançando 

melhoria tecnológica. Com a mudança física e fruto de uma boa negociação 

efetuou-se a virtualização dos servidores da Biblioteca Infoeuropa e do 

servidor de domínio, o que permitiu eliminar o custo de manutenção anual 

dos dois servidores em causa e eliminar a necessidade de ter novo 

equipamento para substituir o existente, ou seja, garantir ao mesmo tempo 

maior flexibilidade, por um custo inferior ao que se pagaria normalmente 

(uma vez que já não é necessário adquirir servidores novos para este 

efeito). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

 

Relatório de Atividades 2012 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 100 
 

 
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

N/PREVISTAS PLANO 
2012 

 
MOTIVO 

Carreiras internacionais 

 
Tendo em vista contribuir para aumentar a presença de portugueses nas 

Instituições Europeias, o CIEJD alargou o âmbito de oferta do serviço criado 

em 2011 a outras organizações internacionais, tais como Conselho da 

Europa, Nações Unidas e aos serviços externos do MNE. 

 

 O novo sítio na Internet www.carreirasinternacionais.eu divulga os 

concursos abertos para trabalhar e estagiar em Organizações internacionais 

e apoia os candidatos disponibilizando documentação pertinente para a 

candidatura e preparação para os testes. Possui um serviço de atendimento 

personalizado por telefone e mail.  

 

Foi estabelecida uma rede de contactos com os Estabelecimentos de Ensino 

Superior, a nível nacional, através dos Gabinetes de Saídas Profissionais e 

career offices, bem como com outras organizações, de forma a divulgar esta 

informação através de sessões de informação na tentativa de motivar os 

jovens recém-licenciados e os desempregados a concorrer.  

 

O site “Carreiras Internacionais”, lançado em junho, apresentou os 

seguintes resultados: foram publicadas 848 ofertas de emprego, estágio ou 

destacamento, e globalmente, registou 635.930 visitas. Foram esclarecidos 

mais de 2.800 pedidos de informação, por mail e telefone.  

 

Em colaboração com os pontos de contato da rede, o CIEJD realizou 29 

sessões de informação em Universidades e outros organismos, a nível 

nacional (Lisboa, Porto, Coimbra, Beja, Peniche, Covilhã), tendo elaborado 

cinco novas apresentações em PPT de acordo com o público alvo. 

 

Esteve presente em 12 eventos: Feiras de Emprego, Jobshops, Recruiting 

Lounge em Universidades e em Feiras de grande dimensão, como a 

Futurália ou os Dias Europeus de Emprego, no sentido de divulgar e prestar 

esclarecimentos sobre oportunidades de emprego e de estágio em 

diferentes organizações internacionais.  

 

Em colaboração com a Faculdade de Direito da Universidade Nova de 

Lisboa, realizou uma ação de formação com uma formadora especializada 

em testes EPSO e onde estiveram presentes 105 participantes.  
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2012 

 
MOTIVO 

Oportunidades de negócio na 

União Europeia 
 

 
Foi criado o projeto “Oportunidades de negócio na União Europeia”, cujo 

principal objetivo é o de fazer chegar às empresas nacionais, em particular 

às pequenas e médias empresas, informação privilegiada sobre abertura de 

concursos e outras oportunidades de negócio lançadas pelas instituições e 

outros organismos da União Europeia.  

 

Assim, foi criado o sítio Internet www.oportunidadesdenegocionaue.eu 

Neste período de arranque (setembro-dezembro), registou-se um total de 

14.666 visitas (cerca de 2.000 visitas/mês) e 35.595 páginas visitadas (cerca 

de 5.000 páginas visitadas/mês).  

 

Para além do sítio Internet, o CIEJD divulga este projeto através de uma 

newsletter mensal “Empresas e empreendedores”, de um serviço 

personalizado de atendimento à distância por telefone e correio eletrónico e 

de um serviço de alerta informativo, tendo enviado 4 newsletters e 20 

serviços de alerta num total de 77.000 envios. 

Programa “Europa para os 
cidadãos” 

 

Este programa é a referência comunitária em termos de programas na área 

da cidadania, tendo na sua base a participação dos cidadãos na construção 

europeia e a formação de uma identidade europeia baseada em valores 

comuns.  

 

Foi efetuada uma ampla divulgação junto da sociedade civil e a realização 

de uma jornada de informação para mobilizar candidaturas, tendo o CIEJD 

colaborado com o Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais 

da Secretaria de Estado da Cultura (GEPAC); esta jornada de informação 

teve grande participação, especialmente de entidades da sociedade civil, e 

visou mostrar a grande abrangência e versatilidade do programa, incluindo a 

abordagem cultural e a promoção de uma cidadania ativa e participativa no 

contexto europeu.  

 

Parcerias eletrónicas 

 

Continuaram a ser monitorizados e atualizados os conteúdos que o Centro 

edita nos sítios das parcerias eletrónicas, desde o Portal do Cidadão ao 

Portal da Empresa. Fruto dos vários projetos desenvolvidos e da ligação a 

muitas entidades as parcerias eletrónicas foram particularmente reforçadas. 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

 

Relatório de Atividades 2012 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 102 
 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2012 

 
MOTIVO 

Semana do Mercado Único em 
Portugal: 15 a 19 de outubro 

 

O Centro colaborou ativamente na promoção desta iniciativa, destacando-se 

no plano editorial a criação de um dossiê sobre o Mercado Único 

http://temas.eurocid.pt/20anosmercadounico no portal Eurocid.pt, o envio 

de newsletters temáticas sobre o Mercado Único para 18.000 subscritores, a 

recuperação dos “Spots TV” utilizados pelo Secretariado Europa na 

campanha “Mercado Interno 1992”. Foi ainda elaborado (com o contributo 

de todos os parceiros) um conjunto de perguntas-respostas sobre o 

Mercado Único no portal Eurocid.pt, nos sítios Internet dos parceiros e na 

imprensa gratuita (com edição diária ao longo da semana) e regional 

(edições semanais ao longo de um mês) bem como a publicação de posts 

no Facebook, que chegaram a mais de 11.000 utilizadores. 

  

O CIEJD organizou um Workshop “Mercado Único – oportunidades e 

desafios”, especialmente dedicado a entidades representativas dos cidadãos 

seniores e participou, ainda, no Encontro transfronteiriço Portugal-Espanha 

das Redes de Informação Europeia, em Faro, tendo assegurado o workshop 

“Obstáculos e Oportunidades em contratos e concursos públicos”. 

Recursos   Humanos 

Colaboradores 
Número 

 Dirigentes 1 
Diplomatas 0 
Técnico Superior 16 
Assistente Técnico 2 
Total 

19 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://temas.eurocid.pt/20anosmercadounico%20no%20portal%20Eurocid.pt
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AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

O CIEJD realizou todas as atividades previstas tendo cumprido os objetivos a que se propôs e superado as 

metas quantificadas para os indicadores  4,6 e 7 do QUAR. 

A superação dos indicadores acima referidos, nomeadamente os que refletem a comunicação através dos 

diferentes meios da internet, deveu-se a um trabalho desenvolvido no âmbito do Universo Internet e em 

particular através das redes sociais, de forma muita articulada com todas as atividades do Centro, o que 

permitiu aumentar consideravelmente o número de cidadãos atingidos e ir criando um crescente interesse 

pelos assuntos europeus. 

No que respeita o indicador 5 – grau de execução do Plano de Comunicação, muito embora tivesse sido 

cumprida a meta de execução, cumpre destacar que, fruto do excelente desempenho e da capacidade técnica 

demonstrados pela equipa de projeto do CIEJD, enquanto Organismo Intermediário da Parceria de gestão com 

a Comissão Europeia, foram atribuídas no final do ano verbas acrescidas no valor de mais de 100 mil euros ao 

CIEJD o que permitiu a realização de mais ações do Plano de Comunicação não previstas. 

A mudança de instalações para a DGAE que teve lugar no final de março, implicou a separação da Biblioteca 

Jacques Delors e a sua integração apenas física na Biblioteca da Reitoria. O CIEJD internalizou bem a 

integração nos novos espaços, tanto do ponto de vista de recursos humanos, como na adaptação bastante 

rápida e eficiente do seu sistema informático.  

Ao mesmo tempo, ao longo do ano, ficou patente a capacidade de abertura do CIEJD a novos desafios, com 

impacto para os cidadãos e as PME.   

Nesse sentido assinale-se a evolução do projeto Trabalhar na UE para o Carreiras Internacionais, alargando-se 

a novas Organizações internacionais e à sua função de ponto de informação nacional dos concursos no âmbito 

dos Serviços Externos do MNE.     

No quadro do apoio às necessidades de informação das empresas foi criado o sítio na Internet “Oportunidades 

de Negócio” e um serviço de apoio, especialmente dedicado a informar sobre os programas de financiamento e 

sobre os concursos públicos das Instituições e Organismos da UE, como uma das vias da internacionalização 

que poderá ser potenciada pelas PME nacionais.  

Relativamente às boas práticas na gestão (ind 9), a mudança física foi aproveitada positivamente para a 

realização de uma ação de Responsabilidade Social (“Papel para Alimentos”) e outra, de melhoria técnica 

qualitativa e redução de custos (virtualização de servidores).  
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Comissão Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso-espanholas 

(CILBH) 
 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

 Unidade Orgânica: Comissão Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso-
Espanholas  

 Responsável: Embaixador  José Caetano  da Costa Pereira 

Atribuições/Missão: 
- Acompanhar e propor soluções relativas às matérias abrangidas pelas convenções internacionais celebradas 

entre Portugal e Espanha nos domínios fronteiriços e do aproveitamento das águas  das bacias hidrográficas 

luso-espanholas; 

- Preparar as reuniões ministeriais e plenárias que têm lugar no âmbito das respetivas delegações; 

- Assegurar o acesso público à informação disponível; 

- Zelar pelo cumprimento do Tratado de Limites de 1864 e do Convénio de Limites de 1926; 

- Definir orientações estratégicos no domínio da Convenção sobre Cooperação para a Proteção e o 

Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso- Espanholas; 

- Promover o desenvolvimento de estudos conjuntos com Espanha e a aplicação de uma gestão integrada dos 

recursos hídricos assente numa lógica de bacia hidrográfica.    

 

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Atas de 
Reconhecimento 

de 

Fronteiras 

 

x 

 
Cumprido 
Em 2012, como tem sucedido desde 2006, todos os Municípios fronteiriços 

(37 portugueses e 93 espanhóis) fizeram o reconhecimento da fronteira e 

elaboraram as Atas previstas no artigo 25.º do Tratado de Limites de 1864 e 

do artigo 14.º do Convénio de Limites de 1926. Recorde-se que, até 2006, 

uma grande parte dos Municípios portugueses não cumpria a obrigação 

legal de, em conjunto com os vizinhos espanhóis, confirmar em Atas o 

reconhecimento da fronteira e verificar que os marcos principais fronteiriços 

existiam e estavam no seu lugar.  

 

 

Foi efetivamente feito um esforço de eficácia significativo para que os 

referidos Tratados de delimitação fossem cumpridos e fosse aceite que uma 

fronteira aberta não é uma fronteira inexistente. Para esse cumprimento,  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2012 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

contribuíram os pedidos insistentes aos Municípios, com o envio de modelos 

de Atas quando necessário. Considerou-se assim útil desenvolver algumas 

ações de sensibilização junto dos Municípios, referindo-lhes a necessidade 

de se manter os marcos na sua correta posição por corresponder aos limites 

administrativos, não obstante Portugal e Espanha serem parte integrante da 

União Europeia. 

 

Preparação das 
respostas aos 

pedidos de 
parecer e 

esclarecimento 
da Assembleia da 

República 

x 

 
 
Cumprido 
 
No ano de 2012, foi introduzida uma maior eficiência nos trabalhos 

desenvolvidos no âmbito da implementação e divulgação da Convenção de 

Albufeira, nomeadamente no que concerne à análise da informação e ao 

sentido crítico, com base numa experiência reconhecida e em 

conhecimentos especializados, tendo por objetivo a preparação adequada e 

oportuna das respostas aos pedidos de parecer e esclarecimento da 

Assembleia da República e de outras entidades, bem como a elaboração de 

contributos pertinentes para resposta a solicitações de preparação de 

reuniões e encontros quer no plano nacional quer no quadro das relações 

luso-espanholas em matéria de gestão partilhada das bacias hidrográficas 

internacionais. 

 

 
 
 

Recursos  Humanos 

 Colaboradores 
Número 

 Dirigentes  
Diplomatas 

1 
Técnico Superior 1 
Assistente Técnico 1 
  
Total 

3 
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5-Avaliação do Sistema de Controlo Interno 

 
Em 2012, a DGAE deu continuidade aos sistemas de controlo interno implementado em anos  

anteriores, com a realização de reuniões semanais englobando dirigentes superiores e intermédios. 

Por outro lado, é prática já sedimentada na Direção-geral a existência de contatos frequentes e 

regulares com os dirigentes das unidades orgânicas e os seus superiores hierárquicos, que 

correspondendo à institucionalização de um sistema de controlo interno, responde às exigências 

de aferição da qualidade do trabalho efetuado na DGAE, embora se trate de uma área em 

permanente melhoria e aprofundamento.  

 

Quadro 4 – Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010,  
de 04/03/2010 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
S N NA 

1 – Ambiente de controlo 
1.1 Estão claramente definidas as especificações 

técnicas do sistema de controlo interno? 
  X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 

funções de controlo interno, de verificação da 

legalidade, regularidade e boa gestão são 

desempenhadas pela Inspeção Diplomática e 

Consular e pela Secretaria-Geral.  

 Por esse motivo, não dispõe a DGAE de uma 

equipa de controlo e auditoria. 

1.2 É efetuada internamente uma verificação efetiva 

sobre a legalidade, regularidade e boa gestão? 
  X 

1.3 Os elementos da equipa de controlo e auditoria 

possuem a habilitação necessária para o 

exercício da função? 

  X 

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e de 

integridade que regem o serviço (ex. códigos de 

ética e de conduta, carta do utente, princípios de 

bom governo)? 

X   

Os funcionários diplomáticos estão sujeitos à 

legislação que regula o segredo de Estado e 

têm o dever de sigilo quanto aos factos, 

documentos, decisões e opiniões de que 

tenham conhecimento em virtude do 

exercício das suas funções (DL nº 40-A/1998, 

art. 52 nº2). 

Os restantes funcionários regem-se pelo 

Código de Conduta aplicável aos funcionários 

públicos.  

Com exceção feita a dois organismos: o 

Centro de Informação Europeia Jacques 

Delors (CIEJD) e o Centro Nacional SOLVIT a 

DGAE não interage normalmente com 

utilizadores externos (cidadãos, empresas ou 
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sociedade civil.  

1.5 Existe uma política de formação do pessoal que 

garanta a adequação do mesmo às funções e 

complexidade das tarefas? 

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 

formação dos funcionários é da competência 

da Secretaria-Geral (SG) e do Instituto 

Diplomático ( IDI). 

No caso do CIEJD, este tem procurado 

usufruir de ações de formação para os seus 

trabalhadores organizadas pela 

Representação da Comissão Europeia em 

Portugal sobre temas da agenda europeia. 

Sobre temas específicos da União Europeia a 

DGAE promove periodicamente ações de 

formação interna. Em 2012 foram realizadas 

ações sobre Comitologia, Centro SOVIT e 

Utilização da Aplicação SARI.  

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos 

contactos regulares entre a direção e os 

dirigentes das unidades orgânicas? 

X    

A DGAE promoveu, ao longo do ano 2012 

contatos regulares entre a direção e os 

dirigentes intermédios, envolvidos na 

preparação de documentos técnicos ou 

reuniões, e ainda através de reuniões 

semanais de coordenação.  

Todos os documentos dirigidos aos 

utilizadores internos da DGAE – mormente 

Gabinetes ou outras Direções-gerais – foram 

avalizados, antes do seu envio, por um dos 

dirigentes superiores. 

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e 

controlo externo? 
X    

 A DGAE foi objeto de ações de controlo 

externo ao abrigo do Protocolo celebrado 

entre o ISCTE - IUL e a Secretaria- Geral do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros para 

acompanhamento de questões relativas à 

implementação do SIADAP. 

Em 2012, a Direção-Geral do Livro, dos 

Arquivos e das Bibliotecas, efetuou em 

outubro uma visita técnica ao sistema de 

arquivo da Direção Geral. 

 

2 – Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida obedece X   Lei orgânica-Decreto-Lei nº 121/2011, de 29 
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às regras definidas legalmente? de dezembro, pela Portaria n.º 32/2012, de 31 

de janeiro, e pelos Despachos nºs 3748/2012 

e 13461/2012, respetivamente de 14 de março  

e 18 de outubro de 2012. 

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do serviço 

avaliados de acordo com o SIADAP 2 e 3? 

100

% 
  

A DGAE concluiu no dia 30 de março de 2013 

o processo da avaliação de desempenho dos 

seus trabalhadores (as) relativo a 2012. 

2.3 Qual a percentagem de colaboradores do serviço 

que frequentaram pelo menos uma ação de 

formação? 

71

% 
  

 Apesar da formação dos trabalhadores da 

DGAE ser da competência da Secretaria-Geral 

e do Instituto Diplomático foi possível integrar 

a maioria dos trabalhadores da DGAE em 

ações de formação programadas por aqueles 

dos Organismos.  

 3-Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? X   

Encontra-se em fase de conclusão o “Manual 

de Procedimentos Internos da DGAE”. 

O CIEJD dispõe de vários manuais, os quais 

são objeto de atualização e revisão sempre 

que se revele necessário. 

3.2 A competência para autorização da despesa está 

claramente definida e formalizada? 
X   

A autorização das despesas compete ao DGA, 

nos termos da alínea d) do nº1 do Artº 11º do 

Decreto-Regulamentar nº 10/2012, de 19 de 

janeiro. 

3.3 É elaborado anualmente um plano de compras?   X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros estas 

funções são desempenhadas pela Secretaria-

Geral e pelo Departamento Geral de 

Administração do Ministério. A DGAE comunica 

anualmente ao DGA as suas necessidades 

anuais de compras. 

3.4 Está implementado um sistema de rotação de 

funções entre trabalhadores? 
X   

 A complexidade técnica dos dossiers tratados 

pela DGAE não aconselha uma política 

sistemática de rotação de funções entre 

trabalhadores. Contudo, e sempre que se 

verificam saídas de trabalhadores no âmbito 

da mobilidade interministerial ou de 

reafectação interna de colaboradores há lugar 

a processos de reatribuição e, mais 

frequentemente, de acumulação de funções. 

No respeitante aos assistentes técnicos, o seu 
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reduzido número faz com que, na prática, 

sejam polivalentes dentro dos respetivos 

Serviços 

Como resultado da entrada em vigor em 2012 

da nova estrutura orgânica da DGAE, que 

extinguiu e criou novas unidades orgânicas, foi 

efetuada uma reafectação de grande parte dos 

(as) trabalhadores (as) em funções na DGAE. 

3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes 

tarefas, conferências e controlos estão claramente 

definidas e formalizadas? 

X    

As responsabilidades funcionais pelas 

diferentes tarefas encontram-se claramente 

definidas na legislação aplicável à DGAE e nos 

organigramas das diferentes Direções de 

Serviço. 

  

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros de 

responsabilidade por cada etapa e dos padrões de 

qualidade mínimos? 

X   

A DGAE segue vários procedimentos e dispõe 

de vários documentos de enquadramento da 

sua atividade nos quais se definem de foram 

clara, os passos relativos a diferentes fluxos de 

processos. 

Estão nesta situação os processos relativos a: 

a)-preparação do Conselho Europeu em 

colaboração com a DGPE; 

b)-preparação do Conselho de Assuntos 

Gerais/Conselho dos Negócios Estrangeiros, 

em conjunto com a DGPE; 

c)-preparação das pastas na área das relações 

bilaterais; 

d)-preparação das fichas a serem inseridas nas 

pastas das reuniões do Conselho Europeu e do 

Conselho e ainda para encontros bilaterais; 

e)-acompanhamento das matérias seguidas 

pelo Parlamento Europeu; 

f)-guia de convocação da Comissão 

Interministerial para os Assuntos Europeus; 

g)-fichas de acompanhamento das 

negociações de adesão. 

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente 

definidos de forma a evitar redundâncias? 
X    

A DGAE e a DGPE estabeleceram 

procedimentos conjuntos, em áreas de 

atividade comuns às duas Direções Gerais,  

com vista a evitar a redundâncias de processos 
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e documentos. Essas orientações, são 

igualmente aplicáveis, mutatis mutandi, na 

elaboração de outros documentos técnicos e 

pastas destinadas a entidades governamentais 

sempre que haja que produzir contributos em 

áreas de atribuição de competências 

potencialmente sobreponíveis com outros 

departamentos. 

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de corrupção 

e infrações conexas? 
  X 

As receitas e despesas da DGAE são 

centralizadas no Departamento Geral de 

Administração, conforme dispõe o nº 2 do 

artigo 10º do Decreto Regulamentar nº 

10/2012, de 19 de janeiro. As receitas 

consignadas ao CIEJD, são depositadas em 

contas centralizadas no IGCP. 

Além do que antecede, a Direção Geral revê-se 

no Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção 

e Infrações Conexas, elaborado pela 

Secretaria- Geral do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros. 

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e 

infrações conexas é executado e monitorizado? 
  X 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao 

processamento de dados, nomeadamente, nas 

áreas de contabilidade, gestão documental e 

tesouraria? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 

questões relativas aos sistemas de informação 

são tratadas, de acordo com os artigos 2º da 

Portaria nº 33/2012, de 31 de janeiro, pela 

Direção de Serviços de Cifra e Informática, 

unidade integrada na Secretaria -Geral do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros.  

Contudo, uma vez que a rede do CIEJD ainda 

não se encontra integrada na rede do 

Ministério, são a seguir assinaladas as 

particularidades do Centro neste domínio. 

Seguem-se as fundamentações relativamente 

a cada um dos itens: 

4.1. Existe uma aplicação de gestão 

documental (IXIS) e outra para faturação da 

Eurolivraria. 

4.2. Não existe cruzamento de informação 

entre estas duas aplicações pelo facto de o 
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4.2 As diferentes aplicações estão integradas 

permitindo o cruzamento de informação? 
 X  

âmbito de cada uma das aplicações ser muito 

restrito. 

4.3. Sim, são também salvaguardados por SLA 

(Acordo de Nível de Serviços) com a empresa 

de informática fornecedora de serviços ao C 

IEJD os níveis de disponibilidade das 

aplicações. A maioria das estatísticas dos 

sistemas também disponibiliza dados em 

tempo real. 

4.4. Sim, existe uma intranet onde se 

registam as atividades do CIEJD que suporta a 

tomada de decisão da organização através de 

estatísticas por cidadão abrangidos, materiais 

ou nº de ações em tempo real. Existem 

também estatísticas de conteúdos produzidos 

e acessos ao universo Internet em tempo real. 

4.5 Sim, o acesso aos sistemas está 

bloqueado por credenciais de acesso e, na 

maioria dos casos, também por firewall através 

da empresa fornecedora de serviços. 

4.6 Sim, existem backups das pastas de rede 

utilizadas no CIEJD (pasta pessoal e comum).   

4.7 Sim, o CIEJD tem um contrato com a 

empresa fornecedora de serviços de rede que 

garante a segurança da rede do CIEJD. 

 

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que garanta 

a fiabilidade, oportunidade e utilidade dos outputs 

dos sistemas? 

X   

4.4 A informação extraída dos sistemas de informação 

é utilizada nos processos de decisão? 
X   

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o 

acesso de terceiros a informação ou ativos do 

serviço? 

X   

4.6 A informação dos computadores de rede está 

devidamente salvaguardada (existência de 

backups)?  

X   

4.7 A segurança na troca de informações e software 

está garantida?  
X   
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6- Comparação do desempenho: benchmarking nacional e internacional7 

 
 

Não existem padrões nacionais de comparação para o trabalho efetuado pelas Direções de 

Serviço da DGAE que constituem a estrutura orgânica nuclear da Direção – Geral, uma vez 

que apenas os restantes serviços do Ministério que exercem funções de preparação e 

execução da política externa nacional e de coordenação de intervenções em matéria de 

relações externas desenvolvem ações de idêntica natureza. Neste âmbito, cabe 

especificamente à DGAE a condução e coordenação da participação portuguesa no 

processo de construção europeia.  

 
Pelos motivos aduzidos, torna-se difícil produzir uma análise comparativa do trabalho 

efetuado pela DGAE através do recurso a comparações com serviços idênticos nacionais e 

estrangeiros. 

 
Ao nível dos três8 indicadores transversais definidos pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros-“ Nível de satisfação dos Utilizadores”, “Taxa de execução do plano de 

formação aprovado” e “ Nível de satisfação dos colaboradores”- e numa  análise 

comparativa com outros dois organismos  tutelados pelo MNE, DGPE e DGACCP, é possível 

concluir que, na generalidade, e para os mesmos indicadores em todos estes  organismos, 

em 2012, foram cumpridas as metas definidas. 

  

Nível de Satisfação dos 
Utilizadores 

Inquérito de Satisfação 
dos Colaboradores 

Taxa execução do 
Plano de Formação  

DGAE 4,2 3,99 100% 

DGPE 4,68 4 100% 

DGACCP 4,74 3,95 100% 

 
 
Quanto ao benchmarking internacional, e no que se refere especificamente ao Centro 

SOLVIT Portugal, integrado na Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos, a Comissão 

Europeia efetua anualmente uma apreciação dos Centros SOLVIT sedeados nos Estados-

membros por aí, existirem, de facto, parâmetros de comparabilidade. 

                                                 
7
  

8
 Não foi possível obter indicadores de benchmarking para a “Taxa de execução de iniciativas previstas com impacto 

no controle da despesa. 
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Em 2012 a Comissão deixou de fazer avaliações externas sobre o desempenho dos Centros 

SOLVIT. No final do corrente mês de abril será divulgado pela Comissão o relatório  

“Governance”, que incidirá sobre diversas áreas, incluindo a avaliação dos Centros SOLVIT. 

De acordo com a informação preliminar já circulada o Centro SOLVIT português foi avaliado 

pela Comissão como um dos mais eficazes dos 30 centros SOLVIT do Espaço Económico 

Europeu (EEE) e manteve a classificação de EXCELENTE.   

 

No que se refere ao Centro de Informação Europeia Jacques Delores (CIEJD), e no âmbito 

das Ações da  Parceria  de Gestão, realizou-se em 4 de dezembro de 2012 uma reunião da   

  Célula de Coordenação da Parceria de Gestão, para análise e avaliação do trabalho 

realizado em 2012. 

  A Célula de Coordenação integra para além do representante do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, a Diretora do CIEJD, o Chefe da Representação da Comissão Europeia em 

Portugal e o representante do Gabinete do Parlamento Europeu em Lisboa.  

 Os membros da Célula de Coordenação congratularam-se pela excelente qualidade do 

trabalho e dos projetos desenvolvidos no âmbito da Parceria de Gestão durante 2012. 

Foi sublinhado o bom trabalho do Organismo Intermediário (CIEJD), no âmbito do Plano de 

Comunicação, na monitorização dos projetos desenvolvidos pelas entidades intervenientes, 

na promoção de comunidades de partilha e na criação de uma secção de informação sobre 

a UE 2012, nomeadamente no portal sobre a Parceria de Gestão com destaque para a 

informação centralizada sobre parcerias de gestão na Europa; 

Foi realçado na Célula de Coordenação a atribuição acrescida de uma verba adicional ao 

CIEJD como resultado da verificação da boa execução do Plano, o que veio permitir através 

da prática de over-booking  concretizar  ações adicionais nos últimos  meses de 2012. 
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7.- Ações ou Projetos não Executados ou com Resultados Insuficientes 

(SCI) 

 

A Direção-Geral dos Assuntos Europeus cumpriu globalmente os objetivos que se propunha 

atingir em 2012 repetindo o nível de desempenho registado em 2011. 

Não ficaram por cumprir qualquer das funções ou objetivos que a Direção-Geral se tinha 

proposto efetuar no início de 2012, apesar dos condicionalismos resultantes não só da 

introdução de uma nova estrutura orgânica, como da própria especificidade do 

funcionamento desta Direção-Geral, muito dependente de calendários e solicitações 

externas, obrigando a frequentes reprogramações de tarefas. 

Numa análise dos pontos fortes, pode concluir-se que se mantém o entendimento de que o 

cumprimento das tarefas planeadas, bem como a resposta às solicitações das entidades 

externas à Direção-Geral depende em grande parte do elevado sentido de responsabilidade 

e compromisso com o serviço das (os) trabalhadoras (es) e dirigentes, e da sua motivação. 

A maioria das tarefas é desenvolvida num contexto de grande de pressão do tempo de 

execução face aos prazos de resposta superiormente definidos. 

 

O elevado espírito de equipa, a disponibilidade, a autonomia, o sentido crítico e iniciativa 

são, sem dúvida, outros pontos fortes a assinalar. 

 

Quanto aos pontos fracos, podemos referir o volume de trabalho acrescido e muitas vezes 

extemporaneamente solicitado, com a necessidade de garantir resposta a solicitações em 

prazos muito curtos e dificilmente controláveis pelas unidades orgânicas e, sem sombra de 

dúvida, um constrangimento que muito dificulta o bom cumprimento do planeado. 

A não disponibilização dos meios informáticos adequados às tarefas a realizar, foi sem 

dúvida um dos pontos fracos a assinalar em 2012. Tratando-se de uma área que cabe à 

Secretaria- Geral assegurar a margem de autonomia da Direção-Geral é bastante reduzida. 

Todavia, tem sido inúmeras as solicitações junto da Secretaria-Geral para alteração da 

atual situação. 
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8.-Desenvolvimento de Medidas para um Reforço Positivo do Desempenho 
em 20139 

Quadro – Ações de melhoria a implementar em 2013 

 
Objetivos Caracterização dos objetivos 

C
lie

n
te

s 

 Consolidar o exercício das 
funções de coordenação 

Na sequência das medidas introduzidas em 2012 procurar-se-á em 2013 reforçar a 
articulação com os restantes serviços do Ministério, Administração Central do Estado e 
Regiões Autónomas. 

 Melhorar a articulação 
com os serviços externos 

De forma a garantir a receção e envio atempado de informação, é necessária concertar 
agendas com os serviços externos, com os gabinetes dos membros de Governo da tutela, 
e com os ministérios setoriais. 

 Melhorar a 
disponibilização da 
informação aos cidadãos 

Face à exponencial procura de informação dos cidadãos e das empresas verificada em 
2012, sobre os principais temas da agenda europeia torna-se necessário melhorar e criar 
os meios mais eficazes de divulgação da informação através do universo Internet do 
CIEJD. Em 2012 foram criados na Internet novos sítios na Internet: 
www.carreirasinternacionais.eu;www.oportunidadesdenegocio.eu, e “Trabalhar na União 
Europeia”. 

A
p
re

n
d
iz

a
g
e
m

 e
 

cr
e
sc

im
e
n
to

 

 Desenvolver 
competências 
profissionais 

A aprovação pelos serviços competentes da Secretaria -Geral do plano de formação da 
DGAE oportunamente remetido ao IDI, seria um desenvolvimento positivo, e que visa 
particularmente a melhoria das competências atuais nas áreas das TIC e assuntos 
europeus. Todavia as atuais restrições orçamentais poderão limitar a sua concretização 
em 2013. 

 Aumentar a produtividade 
dos Recursos Humanos 

Melhorar as condições de trabalho, no que se refere especificamente à disponibilização de 
novas ferramentas informáticas, adaptadas às necessidades atuais da DGAE. 

P
ro

ce
ss

o
s 

 Otimizar os mecanismos 
de articulação com a SG 

Criação de mecanismos de comunicação mais eficazes entre a DGAE e o DGA SG, nas 
atividades de suporte à gestão de recursos humanos, financeiros e patrimoniais. A 
desmaterialização de diversos processos iniciada em 2012 prosseguirá em 2013. 

 Melhorar os mecanismos 
de comunicação 

Importa continuar a aperfeiçoar a articulação dos fluxos comunicacionais internos por 
forma a aumentar os níveis de participação de todos os trabalhadores (as). 

 Reforçar as boas práticas 
de tratamento da 
informação 

Desenvolvimento de novos procedimentos internos tendo em vista uma utilização mais 
eficaz do gestor documental SMARTDoc´s, com vista à redução do papel, e maior 
celeridade na disponibilização, tratamento e  circulação da informação. 

Conclusão do Manual de Procedimentos internos da DGAE iniciado em 2012.. 
 
Redefinição da estrutura de Arquivo da DGAE, iniciada em 2012.  

Q
u
e
st

õ
e
s 

F
in

a
n
ce

ir
a
s  Otimizar a utilização 

dos recursos 
financeiros 

Consolidação das  medidas  iniciadas em 2012 tendo  em vista a redução das despesas de 
funcionamento corrente da DGAE. 

                                                 
(9) Alínea d) do Artigo 15.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro de 2007: “As medidas que devem ser tomadas 
para um reforço positivo do desempenho, evidenciando as condicionantes que afetem os resultados a atingir” e ANEXO 
2. Conteúdo do Relatório de Autoavaliação/Relatório de Atividades: “Os serviços devem apresentar as medidas que 
tencionam implementar, tendo em vista uma melhoria sustentada do desempenho, nomeadamente, através de  Planos 
de Ações de Melhoria.”  

http://www.carreirasinternacionais.eu;www.oportunidadesdenegocio.eu/
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9-Avaliação Global 

 

Apesar das mudanças estruturais ocorridas em 2012, a Direção-Geral dos Assuntos 

Europeus (DGAE) atingiu todos os objetivos a que se propôs em 2012 e superou mesmo 

um número importante destes. É de assinalar que foram superados objetivos em todos os 

parâmetros de Eficácia, Eficiência e Qualidade, com particular destaque para o “ Nº de 

conteúdos pedagógicos de formação e animação pedagógica” e “Nº de visitas ao Universo 

Internet do CIEJD”, “Taxa de execução de boas práticas e melhorias” , e um dos objetivos 

de benchmarking do Centro SOLVIT em Portugal-“Taxa de casos solucionados”. 

Considera-se ser de realçar a taxa de realização do Ind. “Taxa de execução das iniciativas 

com impacto no controlo da despesa”, com uma taxa de realização final da ordem dos 

118%. 

Ou seja, num total de 18 indicadores, foi registada uma superação em treze, com particular 

destaque para os indicadores de eficiência, onde para um universo de sete indicadores, seis 

foram superados. 

Apesar da DGAE ter introduzido em 2012 três novos indicadores, considera-se ser de 

realçar o facto de a Direção-Geral ter registado cumprimento em todos os restantes 

objetivos que estabeleceu no seu QUAR para 2012. Por outras palavras, não existe nenhum 

objetivo que não tenha sido cumprido. 

A taxa de realização final da Direção-Geral em 2012 situou-se nos 109,26%. 

Embora os objetivos fixados no QUAR constituam áreas chave e estruturantes para a 

atividade da Direção-geral, considera-se ser de realçar igualmente o facto da atividade 

global da DGAE ser mais abrangente do que aquela que foi traduzida naquele quadro, e 

que está demonstrada na autoavaliação efetuada pelos responsáveis pelas diversas áreas 

temáticas. Estas atividades exigem normalmente respostas céleres, prioritárias e 

dificilmente previsíveis. 
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9.1-Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço como resultado da 
autoavaliação, de acordo com o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 
de dezembro. 

 
O Diretor-Geral dos Assuntos Europeus propõe para 2012 a atribuição da menção de 

EXCELENTE  para a Direção-Geral, inteiramente justificada, pela quantidade e qualidade  

do trabalho efetuado, como bem ficou demonstrado no presente Relatório e na matriz de 

apuramento dos resultados do QUAR que situam o desempenho da DGAE na notação de 

4,350 

 

Importa salientar do ponto de vista substantivo duas áreas de excelência na área de 

intervenção da DGAE: 

1.  Centro SOLVIT-Portugal, que a exemplo dos anos anteriores continuou em 2012 a 

desenvolver as suas funções num quadro de excelência, equiparado aos seus homólogos 

europeus; 

2.  O reconhecimento do bom desempenho do Centro de Informação Europeia Jacques 

Delors (CIEJD) enquanto Organismo Intermediário (OI) responsável pela Gestão da 

Parceria entre o Governo Português e a Comissão Europeia para a informação e 

Comunicação sobre a UE. Quatro anos após ser atribuído ao CIEJD a responsabilidade 

de ser Organismo Intermediário, a Parceria já se renovou por um novo período, de 2012 

-2015, e os resultados alcançados não deixam qualquer dúvida sobre as mais- valias 

alcançadas com o novo modelo de gestão de coordenação dos Planos de Comunicação 

adotados pelo CIEJD na sua qualidade de Organismo Intermediário. 

Também a avaliação independente realizada no primeiro triénio da Parceria de Gestão  

sublinha a qualidade e a excelência do trabalho realizado pelo CIEJD. 

 

9.2 Conclusões prospetivas – Plano de melhoria a implementar em 2013. 

 
Como ficou expresso no presente relatório, um aspeto importante, que continuará a 

receber particular atenção dos dirigentes superiores da Direção-geral em 2013, é o da 

correta articulação com os diversos serviços do Ministério dos Negócios Estrangeiros e com 

os Gabinetes dos membros do Governo, enquanto principais destinatários do trabalho aqui 

produzido. 
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A exemplo do ocorrido em 2011, a Direção-geral irá envidar todos os esforços no sentido 

da melhoria da gestão dos seus  recursos humanos, financeiros e patrimoniais, em 

articulação  com os Serviços da Secretaria – Geral, criando novos mecanismos de 

comunicação e melhorando os já existentes. 

 

O desenvolvimento de novos procedimentos internos, tendo em vista uma maior celeridade 

na disponibilização, tratamento e circulação da informação, continuará a ser uma prioridade 

da DGAE em 2013, tendo sempre como objetivo último a desmaterialização de 

procedimentos e processos. 

 

Por último, e dentro dos constrangimentos orçamentais impostos à DGAE, será dada 

particular atenção à melhoria das condições de trabalho, indo ao encontro das diversas 

propostas de melhoria suscitadas pelos colaboradores da DGAE, em resposta ao 

questionário de satisfação disponibilizado pela Direção. 
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ANEXOS 
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ANEXO I 

Balanço Social -2012 
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I-Introdução 
 
 
 

De acordo com o estipulado no Decreto-Lei nº 

190/96, de 9 de outubro, os serviços da 

administração pública central que, no termo 

de cada ano civil, tenham um mínimo de 50 

trabalhadores ao seu serviço, devem elaborar 

anualmente o seu balanço social com 

referência a 31 de dezembro do ano anterior. 

 

No caso específico da DGAE, o Decreto 

Regulamentar nº 10/2012, de 19 de janeiro, 

centralizou as funções de gestão de recursos 

humanos no Departamento Geral de 

Administração da Secretaria -Geral do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 

 

Cabe assim ao DGA assegurar a gestão dos 

recursos humanos do Ministério, bem como a 

elaboração do Balanço Social integrado de 

todo o MNE, no cumprimento das disposições 

legais em vigor. 

 

Todavia, entendeu-se como conveniente 

incluir no Relatório de Atividades da DGAE , 

uma bateria de indicadores que nos fornecem 

um conjunto de informações para 

caracterização socioprofissional desta Direção-

Geral, em 2012. 
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II- Painel de indicadores de gestão 

 

Rácios Fórmula Indicador 

Taxa de Feminização Total dos efetivos do sexo feminino/Total de 

efetivos*100 
72,4% 

Taxa de Masculinização Total dos efetivos do sexo masculino/Total de  

Efetivos*100 
27,6% 

Índice de tecnicidade 

(sentido lato) 

Dirigentes+ Diplomatas+ Técnicos Superiores/Total de  

Efetivos*100 
74,0% 

Índice de tecnicidade 

(sentido restrito) 

Diplomatas +Técnicos Superiores/Total de  

Efetivos*100 
54,3% 

Taxa de formação superior Total de efetivos com Doutoramento+Mestrado 

+Licenciatura/Total efetivos 

*100 

 

74,8% 

Taxa de escolaridade =11-

12 anos 

Total de efetivos com escolaridade =11-12 anos / 

Total efetivos*100  
18,1% 

Taxa de escolaridade =9 

anos 

Total de efetivos com escolaridade =9 anos / 

Total efetivos*100  
3,9% 

Taxa de escolaridade <=6 

anos 

Total de efetivos com escolaridade <=6 anos / 

Total efetivos*100  
3,2% 

Taxa emprego jovem Nº de trabalhadores com idade até 25 anos/Total  

de efetivos*100 
0,78 

Leque etário Idade trabalhador mais velho/Idade trabalhador  

mais jovem 
2,6 

 Fonte: Apoio à Direção 
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Perfil tipo do trabalhador(a) da DGAE. 

 

Género Funções 

Exercidas 

Habilitação 

 

Média  

Idade 

MmmModalidade  

vinculação 

Mulher Técnica Superior Licenciatura 50-54 CT em funções 

públicas por tempo 

indeterminado 

 

III- Recursos Humanos 

1. Evolução dos efetivos nos últimos 3 anos 

A DGAE contava em 31 de dezembro de 2012, com um total de 127 efetivos. Comparando com 

os últimos 3 anos verificamos a seguinte evolução: 

 

Efetivos 2010 2011 Taxa de  

Crescimento  -

2011/2010 

2012 Taxa de 

Crescim.-

2012/2011 

Taxa de 

Crescim.-

2012/2010 

Nº de efetivos 130 122 -6,2% 127 +4% -2,3% 

    Fonte: Apoio à Direção 

 

Em comparação com o ano anterior em 

que se registaram 122 efetivos, houve 

um acréscimo de 5 trabalhadoras (es), o 

que representa uma taxa de acréscimo 

de 4% no número de efetivos. 

Comparativamente a 2010, verifica-se 

uma redução de 3 efetivos. 

Não foram considerados as (os) 

trabalhadoras (es) que em 31/12/2012 

se encontravam fora da DGAE, 

nomeadamente por exercerem funções 

noutros organismos da Administração 

pública, Organismos Internacionais, 

Gabinetes Ministeriais e outros. 
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2. Trabalhadores por unidade orgânica 

As (os) trabalhadoras (es) em efetividade de funções na DGAE, no final de 2012 

encontram-se assim distribuídos: 

 

Unidade 

Orgânica 

Dirigentes 
Técn. 

Superior 
Diplomata 

Assist. 
Técnico 

Assist. 
Operacio. 

TOTAL 
T. Sup Diplomatas 

DIR 2 1 4 2 8 5 22 

INS - 2 1 3 1 - 7 

BLT - 1 2 3 1 - 7 

JAI 2 - 1 3 2 - 8 

JUR 3 - 7 - 4 - 14 

QEF 3 - 3 - 3 - 9 

REA 4 - 6 1 2 - 13 

SPS 4 - 10 - 2 - 16 

PCC 2 - 5 - 2 - 9 

CIEJD 1 - 16 - 2  19 

CILBH   1 1 1  3 

TOTAL: 21 4 56 13 28 5 127 

        Fonte: Apoio à Direção 

 

3-Trabalhadores por grupo/cargo /carreira 

 

Por  grupos de pessoal temos a seguinte distribuição: 

 

Grupo/cargo/carreira N.º % 

Dirigente Superior (c. diplomática)  1 O,8 

Dirigente Superior (Regime geral)  2 1,6 

Dirigente Intermédio (c. diplomática)  3 2,4 

Dirigente Intermédio (Regime geral) 19 14,9 

Diplomatas 13 10,3 

Técnicos Superiores 56 44,1 

Assistentes Técnicos  28 22,0 

Assistentes Operacionais  5 3,9 

TOTAL 127 100 

    Fonte: Apoio à Direção 
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Os cargos dirigentes, num total de 25, 

englobam 3 cargos de direção superior, 

e 22 de direção intermédia. 

Comparativamente a 2011 verificamos 

uma redução do número de dirigentes 

da DGAE (1 cargo de Direção superior e 

4 de Direção Intermédia), resultante da 

aplicação do PREMAC. 

 

Em relação à distribuição dos efetivos 

por cargos/carreiras, e tal como se tem 

vindo a constatar em anteriores 

relatórios, os técnicos superiores, e os 

assistentes técnicos continuam a ser os 

grupos mais representativos com 44,1% 

e 22% respetivamente do total de 

efetivos em funções na DGAE no final de 

2012. 

A carreira menos representada é a dos 

assistentes operacionais contando com 

apenas 5 trabalhadoras (es). 

Os números atrás referidos indicam um 

índice de tecnicidade em sentido lato 

(incluindo dirigentes e diplomatas), da 

ordem dos 74,0%.10.Em sentido restrito 

este índice passa para os 54,3%11. Estes 

                                                 
10 Índice de tecnicidade (sentido lato)=(dirigentes+ 
técnicos superiores+ diplomatas)*100/total de recursos 
humanos 
11 Índice de tecnicidade(sentido restrito)=(técnicos 
superiores+diplomatas)*100/total de recursos humanos. 

índices mantêm uma tendência 

crescente, devido essencialmente ao 

acréscimo do número de efetivos da 

carreira técnica superior e diplomática. 

Estes índices permitem deduzir “grosso 

modo” que mais de metade dos efetivos 

da DGAE executa funções consideradas 

como de “conceção”, e cerca de ¼ 

funções de execução (assistentes 

técnicos e operacionais). 
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4.- Por estrutura jurídica 

 Do universo dos (as) 127 trabalhadores 

(as), 25 exerciam funções em Comissão 

de Serviço no âmbito da LVCR, 89 em 

regime de contrato de trabalho em 

funções públicas, e 13 diplomatas em 

regime  de nomeação definitiva. 

 

5 Distribuição dos efetivos por género 

 

Recursos Humanos 
Dirigentes 

(1) 
Diplomatas 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional 

TOTAL 

Homens 7 9 13 3 3 35 

Mulheres 18 4 43 25 2 92 

Total 25 13 56 28 5 127 

      Fonte: Direção-Geral 

      (1)
 Inclui Diplomatas em funções dirigentes 

        

 
Do total de efetivos 92 são do sexo 

feminino e 35 do sexo masculino. Existe 

pois na DGAE uma diferença muito 

acentuada de género. 

Com exceção da carreira diplomática, há 

uma predominância em todas as 

carreiras do sexo feminino, sendo de 

assinalar como aspeto extremamente 

relevante a predominância de mulheres 

no grupo de pessoal dirigente, incluindo 

dois lugares de Direção superior. Esta 

última situação não é muito vulgar na 

administração pública portuguesa. 

A taxa de feminização passou de 74,5% 

em 2011 para 72,4% em 2012. Embora 

pouco significativo esta alteração traduz 

já uma preocupação por parte da 

Direção na procura de um equilíbrio de 

género nos efetivos da Direção-Geral. 
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6. Efetivos por escalão etário 

 

Escalão etário TOTAL % 

20-24 - - 

25-29 1 0,8 

30-34 9 7,1 

35-39 5 3,9 

40-44 23 18,1 

45-49 17 13,4 

50-54 34 26,8 

55-59 18 14,2 

60-64 19 14,9 

 65 1 0,8 

Total 127 100 

                        Fonte: Apoio à Direção 

 

À semelhança do que se tem vindo a 

verificar em anos anteriores, o escalão 

etário em que se regista maior número 

de trabalhadoras (es) é o compreendido 

entre os 50-54 anos 

Fazendo uma análise global à estrutura 

etária verifica-se que 56,7% das (os) 

trabalhadoras (es), em exercício de 

funções na DGAE, têm mais de 50 anos, 

isto é, idades compreendidas entre os 50 

e os 65 anos. 

Com menos de 35 anos temos apenas 

7,9% dos trabalhadores (as) da DGAE. 
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7.-Efetivos de acordo com as habilitações literárias 

Habilitações 

literárias 

Nº % 

4 anos escolaridade 1 0,8 

6 anos escolaridade 3 2,4 

9º ano 5 3,9 

11º ano/12º ou 

equivalente  

23 18,1 

Licenciatura 87 68,5 

Mestrado/Doutoramento 8 6,3 

Total: 127 100 

                                Fonte: Apoio à  Direção 
  

A licenciatura é o grau académico mais 

representado na DGAE, com 87 dos 

efetivos-68,5%. 

A percentagem de efetivos com 

habilitação superior - doutoramento, 

mestrado, licenciatura é de 74,8%. 

A habilitação a seguir mais 

representada, tal como verificado em 

anos anteriores, é a respeitante ao 11º/ 

12º ano de escolaridade, que é detida 

por 18,1% do total das (os) 

trabalhadoras (es). 

 

8-Assiduidade 

 

Nº total de ausências ao trabalho-2012 (nº de dias) 

Atestado médico 1571 

Falecimento familiar      21 

Assistência a familiares     67 

Estatuto trabalhador- estudante     31 

Acidentes em serviço 394 

Greve      8 

Outros    11 

TOTAL  2.103 

Fonte: Apoio à Direção 

O número total de ausências ao 

trabalho, contabilizado em 2012, foi de  

2.103 dias. 

Deste total, o número mais significativo 

relaciona-se com os atestados de doença 

que totalizaram 1571 dias. Este valor 
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corresponde a 74,7% do total dos dias 

de ausência. 

 

 

9- Encargos com pessoal 

Os encargos globais com os efetivos em 

exercício de funções na DGAE, durante o 

ano de 2012,  Ascenderam a 3.875.992 

euros, assim distribuídos: 

  

Encargos com Pessoal Total (Euros) 

Remuneração base 2.944.304 

Outros encargos com Pessoal 544.002 

Suplementos remuneratórios 

 

255.300 

Prestações sociais 132.386 

TOTAL 3.875.992 

                   Fonte: DGA/POC    

 

O montante mais elevado é o que 

diz respeito à “ Remuneração 

base” com 75,9%, do total das 

despesas com Pessoal, seguem-se 

os “Outros Encargos com Pessoal” 

(Caixa Geral de Aposentações, 

ADSE, Segurança Social, etc.) com 

14,0%. Os encargos com os 

“Suplementos Remuneratórios” 

representam 6,6%, e incluem as 

verbas de “Representação” e o 

“Suplemento de colocação nos 

Serviços Internos”. As “Prestações 

Sociais”( Subsidio de Refeição e 

Subsidio Familiar a Crianças e 

Jovens) têm a expressão mais 

reduzida nas Despesas com 

Pessoal- 3,5%. 

 

9.1.Suplementos remuneratórios 

Suplementos Remuneratórios Total (Euros) 

Representação 83.635 

Subsidio colocação Serviços Internos  79.994 

Ajudas de custo 48.240 

Outros Suplementos 20.455 

Trabalho Extraordinário 14.359 

Subsídio de Turno 8.617 

TOTAL 255.300 
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                   Fonte: DGA/POC    

 

As parcelas mais significativas 

dizem respeito à rubrica 

“Representação”  que absorve 

32,8% do total dos suplementos 

remuneratórios, seguido do 

“Subsidio de colocação nos 

Serviços Internos”, com 31,3%.O  

“Subsidio de Turno” é atribuído 

aos 4 trabalhadores (as) do setor 

de Telecomunicações da DGAE.  

  

IV-Segurança e saúde 

 

 1.Acidentes em serviço 

Durante o ano de 2012 foram 

consideradas  2 situações classificadas 

como acidentes em serviço, uma das 

quais transitada de 2011, e que 

originaram 394 dias de ausência ao 

trabalho. 

 

2- Ações de medicina no trabalho 

Não se realizou  em 2012 qualquer ação 

de formação ou sensibilização em 

matéria de segurança e saúde no 

trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

3-.Disciplina 

Não foi instaurado nem está a decorrer 

qualquer processo disciplinar. 
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ACL Acordo de Comércio Livre  

ASEAN Association of Southeast Asian Nations  

ASEM Asian-Europe Meeting  

BLT Direção de Serviços das Relações Bilaterais 

CD Chefe de Divisão 

CIAE Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus 

CESE Comité Económico e Social Europeu 

CIEJD Centro de Informação Europeia Jacques Delors 

CILBH Comissão  Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas  

DGAE Direção Geral dos Assuntos Europeus 

DS Direções de Serviço/Diretor(a) de Serviço 

EM Estados-membros 

  EUROSUR European Border Surveillance System 

  GANAM Grupo de Alto Nível Asilo e Migrações 

ICCAT International Commission for the Conservation of Atlantic Tunas 

ICE Iniciativa  de Cidadania Europeia 

INS Direção de Serviços dos Assuntos Institucionais  

IUE Instituto Universitário Europeu 

JAI Direção de Serviços das Questões da Justiça e Assuntos Internos 

JUR Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos 

MNE Ministério dos Negócios Estrangeiros 

NAFO  North Atlantic Fisheries Organisation 

NEAFC North East Atlantic Fisheries Commission 

PCC Direção de Serviços da Política Comercial Comum 

PE Parlamento Europeu 

QEF Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras 

QUAR Quadro de Avaliação e Responsabilização 

REA Direção de Serviços das Relações Externas Europeias e Alargamento 

RUP Regiões Ultraperiféricas 

SIADAP Sistema Integrado de  Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

SIS Sistema de Informação Schengen 

SPS Direção de Serviços das Políticas Internas e Setoriais 

TFUE Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

ANEXO II 
Lista  de siglas e abreviaturas 
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TJUE Tribunal de Justiça da União Europeia 

UE União Europeia 

UERHE Unidade Equivalente de Recurso Humano Executado 

UERHP Unidade Equivalente de Recurso Humano Planeado 

 

 


